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d e d i ca tó r i a

Aos profissionais do planejamento, à Defesa Civil, aos estudiosos da temática 

e a São João del-Rei. Que este trabalho possa contribuir para o planejamento 

territorial, urbano, a gestão de riscos e a prevenção de desastres.
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p r e fác i o

Os conceitos de vulnerabilidade e de risco nas pesquisas e trabalhos que 

os envolvem, demandam perspectivas multi-inter-transdisciplinares e exigem 

tomadas de posição e decisão. Tanto, por parte dos pesquisadores que se dedicam 

na formulação de procedimentos tecnológicos e metodológicos indispensáveis 

à integração de saberes, quanto pelos diferentes gestores que atribuem um 

conjunto de arranjos formais, funcionais, estruturais e legais associados a 

processos socioambientais e culturais pelo ordenamento territorial.

Destarte, suas temáticas no âmbito social, tecnológico ou natural têm estado 

no centro das discussões contemporâneas no meio acadêmico científico, ou 

no meio administrativo governamental, que buscam se articular para propor 

metodologias e técnicas com vistas às ações preventivas adequadas relacionadas 

ao planejamento, monitoramento e enfrentamento de eventos perigosos. 

Vulnerabilidades e riscos podem proceder de circunstâncias externas ao 

Planeta Terra ou intrínsecas às relações entre sociedade e natureza no próprio 

território e nos diferentes ambientes da paisagem. Tanto que, nas últimas três 

décadas, observa-se um aumento significativo do número de desastres naturais, 

muitas vezes correlacionados aos eventos climáticos extremos, como também as 

formas inadequadas de uso e ocupação da terra e do solo urbano, cujas ações 

alteraram negativamente a qualidade de vida da população mundial na totalidade. 

Os diversos parâmetros legais internacionais elencam e reconhecem direitos 

sociais, entre os quais o ambiental. O não atendimento a esses direitos deixa 

as pessoas e os grupos sociais em situações de vulnerabilidade e riscos, muitas 

vezes submetidas a catástrofes de pequenas a grandes envergaduras. 

Constatação da qual, no Brasil, frente aos desafios impostos pelas mudanças 

climáticas, pesquisas sobre políticas públicas que traduzem estudos voltados 

ao desenvolvimento sustentável são questões amparadas pelas legislações 

brasileiras. O conceito de Cidade Sustentável, amplamente discutido na 

Conferência Habitat de 1996, em Istambul (Turquia), foi incorporado ao 

Estatuto da Cidade, em 2001, pela Lei Federal no 10.257. Desde então, 

a garantia da qualidade de vida e dos assentamentos humanos sustentáveis 
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tornaram-se marcos a serem seguidos pelos Planos Diretores municipais 

brasileiros, como estratégias metodológicas de políticas públicas e gestão de 

sustentabilidade do território.

Igualmente, a Lei Federal n.º 12.187 de 2009, institui a Política Nacional 

sobre Mudanças do Clima e estabelece medidas para a redução da vulnerabilidade 

dos sistemas naturais e humanos diante dos efeitos adversos das mudanças 

climáticas. Ao passo que a Lei Federal nº 12.608, de 2012, instaura a Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), a partir da criação de um 

sistema nacional de informações e monitoramento para auxiliar na tomada de 

decisões necessárias à redução dos riscos de desastre.

Mas, pelo supracitado urge algumas reflexões e inquietações, tais como: Como 

compreender esses processos? Como tornar os riscos mensuráveis, operacionais 

e passíveis de gestão? Como planejar um futuro sustentável, resiliente e menos 

vulnerável? são as questões atuais e prevalentes, cada vez mais complexas e de 

difícil mensuração, ao entender que as vulnerabilidades do ambiente podem 

ser intensificadas ou amortizadas pelos agentes sociais no decorrer da relação 

sociedade e natureza e suas interações.

Diante das questões expostas, cada vez mais a Geografia segue em busca 

de elementos no entendimento da dinâmica da paisagem que possibilitem o 

diagnóstico de áreas suscetíveis aos riscos socioambientais na escala local. E, com 

esse propósito, baseiam-se em processos associados a um bom conhecimento 

da paisagem frente às dinâmicas territoriais e dos riscos a eles associados, pelo 

seu principal modo de reconhecimento espacial, a Cartografia Geográfica.  

A Cartografia Geográfica e/ou Geocartografia, nesse escopo, consiste em um 

importante procedimento técnico e metodológico que, associado a geoinformação 

e análise espacial, viabiliza estudos que permitem a avaliação e a mensuração 

de fenômenos que potencializam as vulnerabilidades e os riscos em diferentes 

paisagens. O processo fornece cenários gráficos espaciais e temporais no registro 

do presente, do passado e principalmente do futuro no território diagnosticado.

No hodierno, a análise de dados mapeados para auxiliar à tomada de decisões 

tem se tornado, no todo, uma das partes mais importantes no gerenciamento 

dos recursos naturais e urbanos quando se planeja efetivar ações voltadas às 
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políticas de ordenamento territorial, cuja gestão sustentável busca cidades mais 

resilientes aos processos e conflitos ambientais nela presentes.

Quando as pesquisas cuidam de processos que “ordenam os territórios”, 

precisam considerar quais são os usos e quem são seus usuários. Tal apuração 

permite a identificação das estratégias utilizadas para uso dos territórios, bem 

como quem são os atores, quais são os conflitos já instalados e os potenciais 

conflitos que estão em processo de instalação. Tais conteúdos permitem 

intervenções adequadas para prevenção e redução das consequências de desastres. 

Diversos campos do saber se utilizaram dessas categorias, mas nem sempre 

se comunicam entre si, eventualmente assumindo características díspares 

e contraditórias. Há necessidade de os pesquisadores das diversas áreas do 

conhecimento se dedicarem na formulação de procedimentos tecnológicos e 

metodológicos indispensáveis à integração de saberes.

 A partir das reflexões e preocupações dialógicas aqui arroladas, o estudo 

apresentado no livro “Identificação, mapeamento e representação espacial de 

áreas de risco de inundação e movimento de massa – estudo de caso da cidade 

de São João del-Rei, Minas Gerais – Brasil”, por André Barbosa Ribeiro Ferreira, 

reúne no mínimo 4 (quatro) relevâncias científicas: (1) aplicar as geotecnologias 

e os métodos de representação espacial no estudo de áreas de risco de inundação 

e movimento de massa, a partir de uma análise integrada de São João del-

Rei, Minas Gerais, Brasil; (2) sistematizar uma proposta metodológica que 

represente, por meio de álgebra de mapas e da combinação de variáveis, áreas 

suscetíveis à inundação e aos movimentos de massa; (3) estudar os graus de 

perigo e risco diante da exposição aos processos supracitados, tendo como base 

um modelo morfométrico para identificação de áreas suscetíveis à inundação e 

aos movimentos de massa na cidade em questão; (4) contribuir para estabelecer 

conexões, entre a Ciência e o Poder Público, que amplia o diálogo na busca de 

caminhos capazes de subsidiar as decisões no âmbito das administrações públicas. 

Assim, a proposta da apresentação foi subdividida em 6 (seis) capítulos 

indissociáveis, os quais levam os leitores a compreender de maneira ampla as 

abordagens relativas a esses temas, tendo como base o município de São João 

del-Rei. Esta área de estudo está localizada na Região Centro-Sul do estado de 



Minas Gerais (Brasil), a qual tem formação inicial no final do século XVII e 

atrelada à busca e exploração mineral do período.

Desta forma, o estudo, mostra o quanto há por fazer, além de enfatizar a 

preocupação do pesquisador na busca de soluções para as dúvidas ainda não 

respondidas, a partir de um conjunto de teorias, métodos, técnicas e análises 

espaciais. Com este livro, fica enriquecida a Ciência, a Sociedade e seus Gestores. 

Boa leitura!

Rio Claro, SP - Brasil, primavera de 2024

Profª Associada Andréa Aparecida Zacharias
Geógrafa, Livre Docente em Cartografia Temática e Métodos de Análise e Representação 

Espacial, Pesquisadora Produtividade - CNPq/PQ 2. Professora da Faculdade de Ciências, 
Tecnologia e Educação (FCTE), Departamento de Geografia e Planejamento (DGPlan) da 

Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - UNESP/Câmpus de Ourinhos/SP. 
Docente Credenciada no Programa de Pós-Graduação em Geografia (Mestrado e Doutorado) 
- IGCE/UNESP/Câmpus de Rio Claro/SP.  Líder do Grupo de Pesquisa em Geotecnologias e 

Cartografia Aplicadas à Geografia - GEOCART/CNPq/Brasil e Membro associado da 
RISCOS - Associação Portuguesa de Riscos, Prevenção e Segurança (Portugal)
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APRESENTAÇÃO

Para a compreensão sistêmica da temática em questão, cabe, primeiramente, 

resgatar que tanto o risco diante de um processo de inundação como o de 

movimentação em massa têm a água como principal agente deflagrador. Esta, 

no tempo histórico, pode ser considerado elemento primordial para a formação 

dos primeiros núcleos de civilização e desenvolvimento destes. Na Mesopotâmia, 

no Egito e depois nas cidades europeias, por exemplo, a partir da Idade Média, 

os rios foram precursores e condutores da estruturação social, bem como do 

desenvolvimento de técnicas de cultivo, abastecimento e comércio (Marcondes, 

1999). No Brasil, a história não foi diferente. Muitas cidades surgiram às margens 

dos rios (Costa, 2006), outras se formaram agregando a topografia aos cursos 

d’água (Risério, 2013). Nesse sentido, Azevedo (1956, p. 71) afirma que, no Brasil 

colonial, “raro era o núcleo urbano que não estava associado a um curso d’água, 

grande, médio ou pequeno”. A preferência pela proximidade ao corpo d’água se 

dava pelo próprio acesso e fornecimento, pela obtenção e cultivo de alimentos, pela 

comunicação e, no caso dos núcleos oriundos da mineração, pela presença de ouro 

e pedras preciosas no cascalho dos leitos de rio (Azevedo, 1956). 

Tais cidades de origem minerária se formaram a partir de uma colonização 

urbanizada dos interiores, estabelecendo núcleos esparsos e estrategicamente 

localizados junto aos córregos de exploração aluvial e às encostas de maior ocorrência 

aurífera (Guerreiro, 2000; Reis Filho, 1999, 2001), ou seja, os assentamentos 

nasciam colados ao ouro. Antes da racionalidade da prancheta, estava a distribuição 

de riquezas no espaço físico (Risério, 2013).

Entretanto, com o crescimento populacional e a expansão desses núcleos 

urbanos, ocorreu um distanciamento da referida relação naturalista em detrimento 

de uma aproximação das concepções antropocêntricas1. Essa nova visão – ou 

1  De origem grega, sendo antrhopos (humano) e kentron (centro), o antropocentrismo é um 
pensamento filosófico, ou concepção, que coloca o ser humano como indivíduo central, dotado 
de inteligência, para ações no entendimento do mundo. Relaciona-se à ideia religiosa da essência 
divina do ser humano, concepção essa que nos atribuiu – em nome da supremacia da razão – o 
poder de dominar a natureza (Levai, 2006). 
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“não visão” – do espaço natural se tornou crescente e condicionou à população, 

sobretudo das cidades, uma postura de hegemonia humana sobre a paisagem que, 

anteriormente, subsidiou a formação dos “lugares” (Melo, 2005).

Nesse sentido, Maricato (2003) ressalta que, no final do século XX, no Brasil, 

os grandes núcleos urbanos eram vistos como locais insalubres, com águas poluídas, 

enchentes e violência, entre outros. Esse cenário se ampliou na década de 1980, quando 

o número de habitantes em ambientes urbanos despontou frente ao rural. Ressalta-se 

que, em quarenta anos, a população total do Brasil praticamente triplicou, e a população 

concentrada nas cidades se multiplicou sete vezes e meia (Santos, 1988a). 

Desse modo, em menos de cinquenta anos, o Brasil passou de um país predo-

minantemente agrário a virtualmente urbanizado. Com isso, surgiram uma série de 

mudanças na estrutura socioeconômica do país e impactos sobre o meio físico, pois a 

construção de uma cidade, bem como o espraiamento dela, cria novas paisagens, im-

pacta na circulação de energia, na água, na formação dos solos, na rede hidrográfica, 

nos divisores de água. Além disso, o processo reduz a superfície de escoamento, devido 

à impermeabilização, e pode aumentar a instabilidade das vertentes (Luz, 2015). 

Compreende-se, assim, que a urbanização, sem o devido planejamento, afeta 

ainda mais as condições naturais e pode potencializar a ocorrência de desastres 

naturais (Ab’Saber, 2004, 2007). Esses desastres têm seu potencial de dano ampliado 

em função da urbanização e dos diferentes graus de vulnerabilidade da população, 

os quais estão associados às condições sociais, econômicas e culturais, dentre outras. 

Portanto, os desastres provocados por fenômenos naturais, como as inundações e 

movimentações em massa, tornaram-se mais frequentes e numerosos a partir da 

urbanização (Jatobá, 2011). 

Conforme o Banco de Dados Internacional de Desastres (International Disaster 

Database [EM-DAT]), entre 1948 e 2022, foram contabilizados 260 eventos 

desastrosos no Brasil (CENTRE FOR RESEARCH ON THE EPIDEMIOLOGY 

OF DISASTERS, 2022). Destes, 163 ocorreram por inundações, 25 deslizamentos 

e os demais por secas, temperaturas extremas e tempestades. No entanto, o EM-

DAT considera como desastre apenas eventos que ocasionam mais de dez óbitos, 

afetam cem ou mais pessoas ou gere declaração de estado de emergência e pedido 

de auxílio internacional (AmaraL et al., 2009). 
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Já na classificação brasileira, entende-se como desastre o resultado de um evento 

adverso, natural ou antrópico, que cause danos humanos, materiais e ambientais e 

consequentes prejuízos econômicos e sociais (BRASIL, 2007a). Nessa conceituação, 

e com base nos dados da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, o Atlas 

Digital de Desastres no Brasil (BRASIL, 2023a) contabilizou, entre 1991 e 2019, 

58.883 desastres no país. Desses, 5.103 foram causados por inundação, 1.072 por 

movimentos em massa e 10.129 por alagamentos e enxurradas. Esses números 

podem ser ainda maiores, pois há eventos de menor magnitude que, muitas vezes, 

não são registrados.

De modo geral, observa-se que o número de eventos com proporções desastrosas 

triplicou nas últimas décadas, passando de 2.825, entre 1991 e 2001, para 9.515, 

entre 2002 e 2012 (BRASIL, 2023a). Da mesma forma, o número de óbitos 

também aumentou. Somente por movimentos em massa, entre 1991 e 2001, foram 

contabilizadas 961 mortes. Entre 2002 e 2012, esse número passou para 1.910, 

sendo 811 ocorridas apenas em janeiro de 2011 nas cidades de Nova Friburgo e 

Teresópolis, no estado do Rio de Janeiro. De 2013 a março de 2023, já foram 

contabilizadas 939 mortes (Macedo, 2023)2. No ano de 2023, três eventos chuvosos 

apresentaram caráter desastroso no estado do Rio Grande do Sul, causando 80 

óbitos. Recentemente, no ano de 2024, outro processo de inundação, em conjunto 

a movimentações de massa, afetou cerca de 463 municípios do referido estado, 

afetando 2,3 milhões de pessoas, deixando 583 mil desalojados e cerca de 157 

mortes (G1 notícias – online). 

Diante desses aumentos, bem como da frequência e intensidade desses desastres 

em escala mundial, a temática relacionada ao risco como probabilidade da ocorrência 

de danos ganhou notoriedade e vem sendo, cada vez mais, estudada por diversas 

áreas da ciência. Esse caráter multidisciplinar dos estudos do risco nasce, sobretudo, 

porque a temática engloba a sociedade, o ambiente, a economia e a saúde.

Nesse sentido, o papel das ciências que estudam as diversas categorias de risco não 

2 	 Dados obtidos por meio de acesso interno ao Banco de Dados de Mortes por Deslizamentos no 
Brasil, do Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo. A criação e o abastecimento dessa 
base de dados são de autoria do Prof. Dr. Eduardo Soares de Macedo.
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está apenas em analisá-las teoricamente e classificá-las, mas também em identificá-

las e compreendê-las diante da suscetibilidade dos lugares aos fenômenos naturais 

que podem se tornar uma ameaça à segurança humana. Com isso, especificamente 

na geografia, o interesse pelos estudos do risco parte, primeiramente, da percepção 

e da análise sistêmica, as quais ocorrem por meio da integração dos vieses físicos e 

humanos da geografia.

Essa integração se torna essencial para a interpretação do risco, dado que este 

existe na interface entre os humanos e o ambiente. Assim, o papel da geografia 

física, mais precisamente da geomorfologia, está em identificar as formas de relevo 

e os locais com alta ou baixa probabilidade de desencadear desastres, sejam eles 

naturais ou induzidos pela ocupação ou uso humano. Como os desastres não são 

eventos isolados e se compõem de características complexas conectadas com o 

sistema social (Crozier et al., 2005), a geografia humana possui o papel da crítica 

sobre a ocupação, o uso, as relações, os condicionantes e as consequências dessa 

interação espacial, criando uma geografia física crítica (Alcántara-Ayala e Goudie, 

2010; Goudie, 2016).

Posteriormente, o interesse se dá pela dimensão socioespacial e pela 

representação gráfica. Para isso, recorrem-se às técnicas de mensuração de dados 

espaciais viabilizadas pela cartografia e ao uso de geotecnologias, as quais favorecem 

a elaboração dos mapas de suscetibilidade, vulnerabilidade e risco. Esses mapas são 

importantes documentos cartográficos de suporte e controle, uma base fundamental 

para a implementação dos projetos e programas voltados à redução dos danos 

causados por eventos desastrosos (Goerl et al.,, 2012). Assim, a existência e a 

utilização desses produtos podem subsidiar o planejamento urbano, pautar políticas 

públicas instituídas pelos planos diretores e auxiliar na elaboração ou atualização 

dos Planos de Contingência e Proteção da Defesa Civil para prevenção ao risco e 

mitigação de desastres.

Nesse contexto, o intuito da presente pesquisa foi apresentar um estudo de caso 

e uma proposta metodológica que possibilite identificar, a partir das características 

do relevo, as áreas suscetíveis à inundação e aos movimentos em massa. Para isso, 

tomou-se como área de estudo a cidade de São João del-Rei, em Minas Gerais. Esta, 

além de carente de estudos relacionados à suscetibilidade e risco em escala urbana 



15

(nível de detalhe), possui um histórico secular de ocorrência de inundações e, de 

modo mais pontual, de movimentos em massa do tipo deslizamento.

O estudo foi organizado em sete capítulos, os quais são complementares e afins. 

O Capítulo 1 apresenta o referencial bibliográfico que conduziu à fundamentação 

teórico-metodológica, visando à compreensão da temática. O Capítulo 2 discorre 

sobre a caracterização da área de estudo em seus aspectos físicos, socioeconômicos 

e históricos. A partir disso, o Capítulo 3 apresenta um inventário dos eventos de 

inundação e movimentos em massa na cidade de São João del-Rei entre 1774 e 

2021. Já o Capítulo 4, na sequência histórica do anterior, versa sobre as modificações 

antrópicas na paisagem fluvial da cidade em questão. Ao passo que o Capítulo 5 faz 

uma análise das diretrizes de ocupação a partir de planos e políticas de planejamento 

urbano. O Capítulo 6 apresenta uma proposta metodológica para identificação de 

áreas suscetíveis à inundação e outra aos movimentos em massa, com ênfase nos 

deslizamentos, além de identificar e representar as áreas de perigo e o risco diante 

dos processos supracitados. E, por fim, as conclusões da obra de forma integrada. 

Assim, a proposta metodológica em questão parte da hipótese de que: a integração 

de índices morfométricos, como o Índice de Hack, Densidade de Drenagem e 

Índice de Concentração de Rugosidade, permite a identificação morfológica da 

suscetibilidade à inundação e aos movimentos em massa. Isso, associado à presença 

humana em seus diferentes graus de exposição, possibilita a identificação do risco 

e pode auxiliar o Poder Público e a Defesa Civil municipal nas tomadas de decisão 

acerca do planejamento urbano e da gestão de riscos.





CAPÍTULO 1 

DEFINIÇÕES E CONCEITOS 
ASSOCIADOS AO RISCO E 
AOS INSTRUMENTOS DE 

PLANEJAMENTO
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1.1 Os elementos do risco e o desastre

Ocorre, com frequência, o emprego de terminologias equivocadas a situações 

ou processos distintos. Dentre esses equívocos, está a utilização do termo “risco” 

como sinônimo de perigo, suscetibilidade e vulnerabilidade, entre outros. Diante 

disso, torna-se importante evidenciar, de antemão, que este estudo adota o conceito 

de risco como probabilidade de um evento, processo ou fenômeno acarretar danos 

aos indivíduos. Desse modo, segundo Rebelo (2003) e Ferreira e Rossini-Penteado 

(2011), o risco pode ser expresso conforme a equação abaixo:

"Risco = Perigo x Vulnerabilidade"

Em que: 

Perigo = atributo social (perigo a alguém) resultante da condição de 

suscetibilidade + presença humana;

Vulnerabilidade = grau de precariedade diversa do ser humano exposto ao perigo.

Assim, a existência do risco mais a ocorrência de um evento causador/

intensificador, neste caso, a chuva, pode desencadear um desastre. Ou seja:

Risco + Evento ⇒               Desastre

              Implica em

Estes termos estarão presentes ao longo desse trabalho e serão evidenciados, 

principalmente, ao longo do Capítulo 7. Portanto, as discussões acerca da 

definição das terminologias serão aprofundadas nas subseções seguintes, de modo a 

individualizar o vocábulo, conceituá-lo e associá-lo aos processos, aos mapeamentos 

e à gestão. 

1.1.1 Perigo

O termo “perigo” e as situações que o envolve são amplamente discutidos e, 

muitas vezes, polissêmicos, sobretudo quando a busca conceitual relaciona literaturas 

de diferentes étimos e traduções. Partindo do inglês, perigo pode ser traduzido 

 (1)

 (2)
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como “danger” ou “hazard”, dentre outros vocábulos menos usuais. Enquanto o 

primeiro é utilizado para indicar ou alertar sobre uma situação de perigo rápida, 

como algo tóxico e inflamável, o segundo é mais empregado na literatura para se 

referir aos perigos físicos naturais ou socioambientais.

Tricart (1992) utiliza o termo “danger” para se referir ao perigo e critica as 

definições e traduções anglo-saxônicas que utilizam “hazard” como sinônimo de 

perigo, referindo-se a elas como “não puristas”, já que o termo francês “hasard” 

significa “chance” e é modificado para “hazard” com significado não claro de 

perigo, risco, acaso, azar. Para o autor, “danger” (perigo) é o fenômeno grosseiro, 

uma situação que, independentemente da ação humana, pode afetar um ser, uma 

planta, um animal ou mesmo um objeto. Em síntese, Carvalho (2007) define que 

“danger” corresponde a um processo perigoso, enquanto “hazard” é o perigo como 

uma condição que tenha potencial para causar consequências. 

Em relação ao exposto por Tricart (1992), cabem três comentários: 

1)	 Os fenômenos existem independentemente da espécie humana, como, por 

exemplo, terremotos, inundações, deslizamentos, furacões, estiagens etc. Porém, 

para que ofereçam perigo, é necessária a presença humana, pois, do contrário, 

o que se tem é apenas um fenômeno natural não prejudicial (Castro, 2009).

2)	 Os fenômenos que resultam em perigo não são, em sua totalidade, extrínsecos às 

ações humanas, podendo ser intensificados ou causados por indução antrópica 

(Ojeda, 1997), tornando-se um evento de interface sociedade-natureza (Hogan; 

Marandola Júnior, 2004). 

3)	 A colocação e a crítica em relação à tradução e à utilização dos termos perpassam 

décadas, sendo tema da discussão de diversos autores e, ainda assim, não se 

chegou a uma definição comum.

Partindo da Escola Francesa de Tricart para a Norte-Americana, Smith (1992) 

reconhece que existe uma confusão terminológica e que esta ocorre, também, em 

outras línguas. Cardozo (2009) reforça que o termo “hazard” é traduzido de diversas 

formas em países que não são de língua inglesa, e que, no Brasil, não diferentemente, 

é traduzido como “risco” por alguns autores e como “perigo” por outros.

Atualmente, nota-se, também, a utilização do termo “amenaza” (ameaça), em 

vez de “perigo”, para se referir ao fenômeno, substância, atividade humana ou 
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condição perigosa. O emprego da terminologia pode ser encontrado no documento 

de Estratégia Internacional para Redução de Desastres das Nações Unidas 

(Estratégia Internacional para la Reducción de Desastres de las Naciones Unidas 

[UNISDR], 2009) e, segundo Castro (1998), é uma tendência moderna para se 

referir à condição de perigo potencial.

Nessa mesma tendência, Veyret (2015) utiliza a terminologia “aléa” como 

equivalente ao inglês “hazard”. Esse termo, apesar de pouco difundido e presente 

nas literaturas brasileiras, vem tomando escopo. No entanto, o uso indiscriminado 

desses termos no meio acadêmico e científico tem causado confusões e equívocos, 

pois ora são intercambiados, ora uniformizados, não ficando claras as distinções 

(Castro; Peixoto; Rio, 2005). 

Diante disso, para este estudo, adotou-se o conceito exposto por Smith (1992), 

discutido por Hogan e Marandola Júnior (2004), Cardozo (2009), Faria (2011) 

e pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (BRASIL, 2007b), o qual consiste na 

tradução de “hazard” como perigo. Este corresponde a uma ameaça potencial 

para os seres humanos e seu bem-estar. A ocorrência dele está associada a um 

fenômeno de ordem natural ou não, o qual pode causar danos ao ser humano 

e/ou ao espaço social e coletivo, como perda de vidas, ferimentos, estragos às 

propriedades, degradação ambiental e interrupção de atividades econômicas. 

Considerando que o referido fenômeno que promove ou resulta em perigo ocorre 

sobre um determinado espaço, este recebe o nome de área de perigo, ou seja, é 

a porção sujeita à ocorrência de processos ou fenômenos de severidade diversa 

que, quando ocupada de forma indevida, pode gerar danos sociais, econômicos e 

ambientais (Menezes, 2014).

Assim, o conhecimento dos perigos que afetam determinado lugar, o alcance 

e os efeitos são fundamentais para o desenvolvimento e a segurança de uma 

sociedade. A partir da identificação da existência, torna-se necessário planejar 

o modelo de ocupação a fim de prevenir a ocorrência de desastres. Para isso, os 

mapas são ferramentas de grande importância e oferecem subsídio inicial para 

avaliações técnicas (Deyle et al., 1998; Reckziegel, 2012). Por meio deles, torna-se 

possível representar espacialmente as áreas suscetíveis à ocorrência de determinados 

processos e que, com a presença humana, tornam-se áreas de perigo.
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1.1.2 Suscetibilidade

Diferentemente do perigo, o qual possui relação intrínseca à presença humana em 

exposição, a suscetibilidade pode ser entendida como o grau de resistência natural do 

meio diante de um evento ou fenômeno de intensidade variada. É uma característica 

inerente ao meio físico e não considera as relações sociais nele presentes. Todavia, a 

forma na qual a relação humana é estabelecida no espaço, o tipo de uso e o padrão 

de ocupação da terra podem intensificar essa predisposição do meio a processos que, 

naturalmente, ocorreriam de forma mais lenta e menos desastrosa. 

O termo “suscetibilidade” é comumente e erroneamente usado como sinônimo 

de vulnerabilidade e risco. Isso ocorre, na maioria das vezes, ao relacionar ou 

descrever processos geomorfológicos e hidrológicos, como os movimentos em 

massa e as inundações. No entanto, há de se reforçar que a suscetibilidade se refere 

à condição natural de um terreno ou estrutura que, exposto a uma situação ou 

evento, torna-se passível de romper com a normalidade e/ou a estabilidade física.

Segundo Alheiros et al. (2003), a suscetibilidade está relacionada à característica 

própria do meio e indica a fragilidade do ambiente frente aos processos naturais, 

considerando sua estrutura litológica, formato, posição, textura e outros. É 

vista como a predisposição à ocorrência de fenômenos naturais, podendo ser 

sintetizada como a propensão dos terrenos ao desenvolvimento de um fenômeno 

ou processo do meio físico (Sobreira; Souza, 2012). É a possibilidade de que um 

determinado fenômeno espacial ocorra devido a fatores condicionantes do terreno, 

independentemente do período de recorrência (Zêzere, 2004). 

Do mesmo modo, e no âmbito das geociências, Bitar (2014) considera a 

suscetibilidade como uma predisposição ou propensão ao desenvolvimento de um 

fenômeno ou processo no meio físico, ou seja, a possibilidade de ocorrência de um 

evento em um dado lugar (Santos, K., 2012), expressando-se segundo classes de 

probabilidade ou níveis de ocorrência (Brasil, 2007b). Logo, entende-se que: 

“A suscetibilidade é o quão provável um determinado fenômeno 

pode ocorrer independente dos fatores sociais, mas tendo a sociedade 

como elemento de interferência que acelera ou retarda. Dentro dessa 
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perspectiva, o semiárido é suscetível às secas, às planícies de inundação, às 

inundações e às áreas de elevação topográfica aos movimentos em massa. 

A ação humana atua como ferramenta de modificação da dinâmica 

natural, acelerando-a ou retardando-a” (Girão et al., 2018, p. 73).

A representação espacial das suscetibilidades de um dado lugar, assim como as 

áreas de perigo discutidas anteriormente, tem sua representação espacial a partir de 

mapas que indicam o quão próximo o terreno se encontra do limiar de instabilidade 

(Tominaga, 2007). Esses mapeamentos são importantes alternativas à cultura forense 

existente no Brasil, a qual é baseada na remediação e na improvidência. Assim, 

sobretudo por indicarem previamente áreas que demandam maior grau de atenção 

e predisposição de desestabilização do sistema (Riffel, 2012), os mapeamentos 

são ferramentas fundamentais na determinação das suscetibilidades do ambiente 

(Benatti, 2003; Periçato, 2018) e primárias aos planos de prevenção e planejamento.

1.1.3 Vulnerabilidade

A vulnerabilidade difere da suscetibilidade por se tratar de uma característica 

relacionada ao ser humano e ao grau de fragilidade deste diante de determinadas 

exposições. O termo é interdisciplinar e aplicável a diferentes campos temáticos, 

sendo associado erroneamente à suscetibilidade. Desse modo, é, muitas vezes, 

tratado como adjetivo ou característica da estrutura ou do lugar onde o sujeito 

passa a estar ambientalizado (Hogan; Marandola Júnior, 2006).

Muito utilizado na área da saúde, etimologicamente, o vocábulo “vulnerável” se 

refere à ferida ou a dano físico, emocional ou social, remetendo, metaforicamente, 

ao significado de magoar, ofender, ferir sentimentos ou moral. Na área jurídica, 

a vulnerabilidade remete à deterioração dos direitos civis, à perda de garantias 

adquiridas e à fragilização da cidadania (Sevalho, 2017). Segundo Czeresnia e Oviedo 

(2015), o estudo do termo como categoria política social ganhou foco no final da 

década de 1970, com as crises mundiais, a precarização do trabalho e mobilidade e 

o enfrentamento individual das contingências. Desse modo, inseguridade aparece 

como uma dimensão consubstancial à coexistência dos indivíduos na sociedade atual.
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Em termos gerais, e num escopo socioambiental, a vulnerabilidade envolve um 

conjunto de fatores que podem oferecer maior ou menor risco ao ser humano diante 

de uma situação de perigo, como enchentes, deslizamentos, doenças, despesas 

inesperadas, desemprego, marginalização econômica/social e outras (Esteves, 2011).

A vulnerabilidade não é um estado de ser que surge em resposta a um desastre, 

ela o precede e indica uma predisposição aos danos (Cardona, 2004). Segundo 

Furedi (2007), o termo “vulnerabilidade” emergiu nos meios de comunicação para 

retratar quadros e problemas sociais, funcionando como uma forma de linguagem 

retórica que situa as pessoas e a experiência delas no contexto de impotência e falta 

de assistência. Furedi (2007) salienta que o termo não se origina das experiências 

reais e das adversidades que as comunidades enfrentam, mas é um termo de 

descrição ou uma forma de diagnóstico adotado por profissionais para caracterizar 

grupos expostos ao risco. A condição de vulnerabilidade não deve ser entendida 

como sinônimo de risco, pois são categorias diferentes. O risco implica a exposição 

ao perigo, já a vulnerabilidade mensura a capacidade de enfrentamento e combate 

ao perigo, ou seja, a capacidade do sujeito em não sofrer uma potencial perda do 

bem-estar (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento [PNUD], 2007). 

Sendo um grau de exposição de um grupo ou comunidade ao longo do tempo, 

a vulnerabilidade compromete aspectos físicos, ambientais, técnicos, psicológicos, 

políticos e socioeconômicos (UNISDR, 2009; Veyret, 2015). A existência dela está 

relacionada a falhas governamentais resultantes de má gestão ambiental e carência 

de planejamento, principalmente no meio urbano (Santos, 2015).

Deschamps (2004) considera que, no meio científico, a temática da 

vulnerabilidade vem sendo moldada e utilizada de forma interdisciplinar, obtendo 

enfoque em múltiplos aspectos e ciências. Na economia, ela se refere aos choques 

econômicos, crises e integrações. Já na geografia, está atrelada à probabilidade 

de eventos geográficos, sejam eles climáticos ou geomorfológicos, atingirem 

negativamente esferas populacionais.

Nesse contexto, principalmente a partir do final do século XX, a vulnerabilidade 

ganhou um escopo social diretamente atrelado à pobreza e a um complexo 

de desigualdades sociais e demográficas que se refletem no espaço geográfico 

(Deschamps, 2004). É nesse sentido que Souza e Zanella (2010) consideram que 
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pessoas vulneráveis são aquelas que se encontram em condições sociais, econômicas, 

políticas, culturais, educacionais e de saúde precárias e desiguais. A existência de 

pessoas nessas condições precárias, o que indica alta vulnerabilidade, em áreas 

suscetíveis à ocorrência de fenômenos naturais, torna-se condição propícia para que 

estes se tornem catastróficos (Gonçalves, 1992). Portanto, a vulnerabilidade vem 

sendo utilizada, também, para caracterizar grupos sociais que são mais afetados 

por algum stress ambiental (Confalonieri, 2015), visto que é um fator relevante 

na configuração da distribuição espacial das situações de pobreza e privação social 

(Alves, 2006).

Nota-se, a partir dessas conceituações, que o termo “vulnerabilidade” envolve 

uma gama de fenômenos de natureza multidimensional e multifacetada. Diante da 

polifonia atribuída ao uso e presente nos discursos relacionados ao tema, reforça-se 

a necessidade de uma precisão conceitual, o que já tem sido evocado por diversos 

autores e favoreceria a discussão da temática no campo interdisciplinar (Hogan; 

Marandola Júnior, 2009).

1.1.4 Risco: etimologia e conceituação

O risco pode ser considerado como a probabilidade de ocorrência de 

desastre, ou seja, ele existe a partir da junção das condições de suscetibilidade 

e vulnerabilidade. Assim, há um risco em estar/habitar um determinado espaço 

suscetível à ocorrência de um fenômeno que oferece perigo. Esse risco é maior 

quando, além de habitar/estar, o sujeito possui condições socioeconômicas 

e culturais que aumentam o grau de exposição, ou seja, a vulnerabilidade. Tal 

sequência tende a desencadear um desastre.

O primeiro registro da palavra “risco” data do século XIV, oriundo do castelhano 

“riesgo”, que etimologicamente tem origem do latim “resecum”, “o que corta”, não 

tendo ainda relação com o perigo potencial (Gamba; Santos, 2006). Ao longo dos 

séculos, a palavra passou por mudanças de significados, tornando-se, até mesmo, 

um vocábulo militar e literário para fazer referência ao perigo que os cavaleiros e 

heróis estavam expostos (Mendes, 2015).
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Nos séculos XVI e XVII, a expressão começou a ser utilizada para descrever 

situações de insegurança e perigo que poderiam comprometer as grandes viagens 

marítimas, sendo a possibilidade de um perigo objetivo, um ato divino, uma força 

maior ou uma tempestade. Não era imputada a uma conduta humana errônea, 

pois o homem pouco mais podia fazer do que tentar estimar a ocorrência de 

acontecimentos e atuar no sentido de reduzir impacto (Mendes, 2002).

A utilização do substantivo “risco” cresceu exponencialmente no século XX, 

assim como o adjetivo “arriscado” e o verbo “arriscar”. Assume-se, assim, uma 

polissemia quase infindável, originando diversos usos e aplicações do conhecimento 

técnico-científico da modernidade, tangendo ciências naturais, biológicas, sociais, 

setores administrativos e políticos (Mendes, 2015). 

Atualmente, o termo “risco” se faz cada vez mais presente nos diversos ramos 

das ciências e no vocabulário dos pesquisadores. Com isso, adquiriu significativa 

envergadura no ramo das ciências sociais (Hogan; Marandola Júnior, 2004), 

sobretudo quando analisamos a incerteza, a insegurança e o medo que invade a 

sociedade contemporânea, trazendo a sensação de impotência perante o que é 

conhecido e desconhecido (Hogan; Marandola Júnior, 2004). O risco assume, 

então, a condição de exposição real e de valor humano a um perigo. Ele é, 

frequentemente, medido como o produto de probabilidade de perda esperada para 

uma área habitada e com presença iminente de um perigo (Kobiyama et al., 2006; 

Smith, 1992).

Nesse sentido, Freitas e Lombardo (2013) preconizam que o conceito de risco 

está associado à possibilidade de que ocorra uma situação que cause perdas e danos 

sociais, econômicos ou ambientais. Essa situação pode ser um desastre, um acidente, 

um fenômeno social ou natural, como uma guerra ou estiagem, por exemplo. De 

modo mais filosófico, Hogan e Marandola Júnior (2004) veem o risco como o 

inconveniente de uma aposta, a probabilidade de uma aposta ter uma consequência 

involuntária ou voluntária, evitável ou inevitável, controlável ou incontrolável. 

Direcionando a conceituação para as ciências geográficas, Carpi Júnior e Dagnino 

(2007) consideram que o termo faz referência a situações ou áreas em que existe 

probabilidade, susceptibilidade, vulnerabilidade, acaso ou azar de ocorrer algum 

tipo de ameaça, perigo, problema, impacto ou desastre. Souza e Zanella (2010), 
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também no campo das geociências, tratam o risco como produto da probabilidade 

de ocorrência de um fenômeno natural indutor de acidentes e consequências sobre 

uma dada comunidade.

Entretanto, a existência do risco é algo intrínseco à repercussão das atividades 

humanas, de forma que uma planície inundável ou uma encosta passam a constituir 

um risco quando o ser humano estabelece nelas suas atividades. Dessa forma, o risco 

não é natural, ele resulta da interação entre natureza, sociedade e indivíduo (Moraes, 

1998), estando, com isso, condicionado à percepção do perigo e possuindo relação 

social, pois, não havendo ameaça ao ser social, não se pode dizer que há algo ou 

alguém em risco (Ielo, 2015). Assim, o risco é uma construção social complexa, 

influenciada por fatores numerosos e origem diversa, o que determina diferentes 

tipologias, como riscos naturais, tecnológicos e industriais, sociais e ambientais 

(Veyret, 2015), além dos econômicos e geopolíticos, os quais têm um viés aplicado 

a outras áreas.

1.1.4.1 Tipologias de riscos

Segundo Beck (2006), a sociedade moderna tornou-se uma “sociedade de risco”, 

no sentido de que está cada vez mais ocupada em debater, prevenir e gerir os riscos 

que ela própria produziu. Esses riscos, de acordo com suas características intrínsecas, 

receberam e recebem diferentes nomenclaturas e são diversos. No entanto, os que 

se inserem no arcabouço geográfico são aqueles cuja gestão e percepções possuem 

relação e/ou dimensão espacial (Veyret, 2015). A literatura lusitana classifica o risco 

em três taxonomias: riscos naturais, riscos antrópicos e riscos mistos.

Segundo Lourenço (2006) e Mendes (2015), os naturais são aqueles em que o 

fenômeno se origina de processos que fazem parte da dinâmica da própria natureza. 

Eles podem ser condicionados por forças endógenas, como os riscos geotectônicos, ou 

exógenos, como os climáticos, hidrológicos, geomorfológicos e biológicos. Os riscos 

antrópicos podem ser subdivididos em biofísicos, sociais e tecnológicos. O primeiro, 

por possuir uma origem biológica, só constitui risco quando passível de transmissão 

(Lourenço, 2006), como, por exemplo, a covid-19. Os riscos sociais, como o nome 
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diz, referem-se à perda de pessoas, direitos sociais, políticos, econômicos, de estruturas 

familiares e outros. Os tecnológicos estão relacionados a normas e condições de 

trabalho, segurança, princípios de produção, manuseio, transporte e armazenamento 

de produtos ou tecnologias (Lourenço, 2006). Já os riscos mistos, também chamados 

de riscos combinados, ancoram condições naturais e ação antrópica.

Veyret (2015), sob a concepção francesa dos riscos, caracteriza-os como uma 

construção social e os divide em: naturais, tecnológicos, sociais e ambientais. 

Nesse entendimento, os naturais podem ser também agravados ou provocados 

pelo homem, como na promoção de queimadas e poluição. Os riscos sociais se 

associam à segurança social, alimentar, criminalidade, terrorismo, violência, saúde, 

insuficiência, moral, pobreza e desigualdades. Já os tecnológicos têm relação com 

a indústria e são subdivididos em menores e maiores. O primeiro está associado à 

degradação do meio e tem efeitos induzidos ou suportáveis, enquanto o segundo 

está relacionado às atividades de armazenamento e transporte de materiais tóxicos, 

explosões, vazamentos e incêndios (Veyret, 2015).

A definição das tipologias de risco é dada em função dos processos e tipos de 

perigos que eles oferecem. Porém, diferentes fatores de risco interagem uns com os 

outros, de modo que alguns tipos de risco podem pertencer simultaneamente a duas ou 

mais categorias (Veyret, 2015). É a partir dessa concepção que os riscos ambientais são 

definidos como resultado de um complexo de aspectos e interações entre ser humano e 

natureza sobre um determinado espaço (Moraes, 1998; Veyret, 2015) (fig. 1).

Fig. 1 - Exemplo de risco ambiental 
(Fonte: Ferreira, 2023). 
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Segundo Carpi Júnior e Dagnino (2007), a utilização desse termo possibilita o 

entendimento de que as situações de risco não estão desvinculadas do entorno, ou 

seja, do ambiente em seu sentido amplo. Além disso, o risco ambiental abriga os 

demais (natural, social, tecnológico), não deixando que eles sejam esquecidos ou 

menosprezados no entendimento. 

Por apresentar significado e utilização amplos, os riscos ambientais vêm sendo 

cada vez mais estudados por diversas áreas e autores, obtendo escopo multidisciplinar, 

dado que pode englobar o meio social, o ambiente, a saúde e, consequentemente, 

a economia. Nas ciências geográficas, o risco ambiental pode ser considerado 

uma importante via de investigação, pois pode abarcar o rebatimento espacial de 

processos danosos, bem como as diferentes escalas de ocorrência. Além disso, pode 

ser um termo essencial na compreensão da configuração e da organização espacial, 

dos conflitos e dos graus de exposição (Castro; Peixoto; Rio, 2005). 

Desse modo, na geografia, o risco ambiental está diretamente ligado à probabili-

dade de a população ser afetada negativamente por processos ou fenômenos capazes 

de ocasionar desastres, como, por exemplo, inundações, movimentos em massa e 

outros (Souza; Zanella, 2010). Segundo Almeida (2010) e Cavalcante (2013), no 

meio urbano, os riscos ambientais podem ser considerados uma condição potencial 

de ocorrência de um acidente ou desastre. Nesses espaços, a existência do risco se 

estrutura ao longo do tempo, devido à somatória de diferentes ações e vinculada ao 

modo de vida moderno (Castro; Peixoto; Rio, 2005). Quando esse risco se concre-

tiza, ou seja, a ameaça preexistente acarreta danos ou perdas à população, configura-

-se o desastre. 

Diante disso, toma-se, neste estudo, os riscos ambientais como a tipologia 

mais pertinente para compor a categoria de análise, por apresentar a relação entre 

ser humano e natureza. De forma sequencial, associado à compreensão da linha 

tênue que separa o risco do desastre, a seção a seguir discorre sobre essa segunda 

terminologia, de modo a conceituá-la. 
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1.1.5 Desastres

A palavra desastre vem do latim dis (mau, contrário) + astrum (astro) e significa 

uma desgraça ocasionada por um astro (Desastre..., s.d.). O tema não faz parte de 

uma discussão recente, pois o interesse humano por essas manifestações acompanha 

a própria história da humanidade e é descrito em uma variedade de mitos e 

lendas (Almeida, 2015). Porém, os desastres ainda são recorrentes, com definições 

inconsolidadas e, na visão popular, fisicalistas. 

O paradigma fisicalista considera o desastre como um evento impactante por si 

só, como um desastre natural. Ou seja, é uma ocorrência totalmente física em que 

a natureza recebe a culpa e o ser humano é componente secundário, dependente 

e vítima (Carvalho, 2018; Monteiro, 2016). Segundo Sulaiman (2014, p. 20), “os 

desastres foram historicamente interpretados como resultado de forças estranhas, 

incontroláveis, que golpeavam o homem como um castigo, ora de origem divina, 

ora da atuação maléfica da natureza”. Mas, nas últimas décadas, esse paradigma 

fisicalista deu abertura a uma visão mais integrada da temática (Monteiro, 2016), a 

qual insere o meio social na análise. Com isso, entende-se que, tal como o perigo, 

um desastre é algo intrínseco à presença humana.

Assim, desastre é um substantivo resultante da ação humana de estar em um 

lugar que tem seu grau de resistência saturado, fazendo com que o evento ou 

fenômeno atinja a integridade do sujeito ou materialidades ali presentes. Desse 

modo, os desastres não ocorrem em um contexto de paisagens remotas, livre de 

pegadas humanas (Valêncio, 2014); pelo contrário, a presença de um meio social é 

característica inerente ao desastre, sendo este definido como: 

“[...] acontecimentos ruins, que mesclam aspectos sociais – objetivos, 

subjetivos e simbólicos – na vida de pessoas e nos seus lugares (de moradia, 

de trabalho, de circulação), o que confere às mesmas a autoridade de 

dizer privilegiadamente o que foi que se passou com elas” (Valêncio, 

2014, p. 33). 

Nesse sentido, o desastre é a união entre um evento natural e a vulnerabilidade 

humana em um mesmo espaço, de modo que a capacidade da sociedade em lidar 
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com o fenômeno influencia diretamente na extensão e na gravidade dele. São eventos 

excepcionais que interrompem o desenvolvimento humano normal e demandam 

ações humanitárias para mitigar a perda. Além disso, estão fortemente ligados aos 

processos de desenvolvimento humano, sobretudo às escolhas de desenvolvimento 

(United Nations Development Programme [UNDP], 2004)

Segundo o Glossário de Defesa Civil (Castro, 1998), um desastre é o resultado de 

eventos adversos, sejam eles naturais ou provocados pelo ser humano. A ocorrência 

dele se dá sobre um ecossistema, acarretando danos e prejuízos sociais, ambientais e 

econômicos. Esses prejuízos e danos são o termômetro de intensidade dos desastres, 

estando diretamente relacionados à interação entre a magnitude do evento e o grau 

de vulnerabilidade do sistema receptor afetado. Esses graus de magnitude, bem 

como origem e evolução, condicionam classificações ao desastre (Castro, 1998), 

conforme representado no Quadro I.

Desse modo, não se deve confundir desastre com catástrofe, pois uma catástrofe 

possui dimensões humanas, financeiras e ecológicas muito superiores às de um 

desastre (Almeida; Pascoalino, 2009). O termo tem um sentido de divisão, ruptura, 

fechamento de ciclo, abarcando eventos do tipo terremotos, erupções ou ciclones. 

Todavia, só são considerados desastres se afetarem um assentamento humano (Cruz 

et al., 2003).

Historicamente, esses processos naturais já ocasionaram grandes desastres em 

várias partes do mundo e do Brasil (Carvalho, 2018). Atualmente, a frequência 

dessas tragédias vem aumentando devido ao mau gerenciamento das bacias 

hidrográficas e à urbanização desordenada (Kobiyama et al., 2006). Segundo Mello, 

Papali e Zanetti (2014), no Brasil, 84% dos registros de desastres ocorreram após a 

década de 1970, mostrando-se cada vez mais intensos e frequentes, principalmente 

os decorrentes de inundações, enxurradas e deslizamento de encostas (Bertone; 

Marinho, 2013).

Observa-se que esse período em que houve aumento e concentração corresponde, 

justamente, ao momento em que o crescimento urbano brasileiro disparou e 

a população passou a se concentrar majoritariamente nas cidades. Esse processo 

de urbanização rápido e desordenado se mostrou desprovido de planejamento e 

palco de disparidades socioeconômicas. A junção desses fatores intensificou a 
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INTENSID






A

DE


Nível I

Danos e prejuízos pequenos e facilmente superáveis pelas comunidades afeta-
das, de modo com que a situação de normalidade é facilmente restabelecida 
com os recursos existentes e disponíveis na área (município) afetada, sem 
necessidade de grandes mobilizações.

Nível II

Danos causados são de alguma importância e os prejuízos, embora não sejam 
vultosos, são significativos. Apesar disso, esses desastres são suportáveis e supe-
ráveis por comunidades bem-informadas, preparadas, participativas e facilmente 
mobilizáveis. A situação de normalidade pode ser restabelecida com os recursos 
existentes e disponíveis na área (município) afetada, desde que sejam racional-
mente mobilizados e judiciosamente utilizados.

Nível III

Danos significativos e prejuízos vultosos. Todavia, esses desastres são suportáveis 
e superáveis por comunidades bem-informadas, preparadas, participativas e fa-
cilmente mobilizáveis. A situação de normalidade pode ser restabelecida, desde 
que os recursos mobilizados na área (município) afetada sejam reforçados com o 
aporte de recursos estaduais e federais já disponíveis.

Nível IV

Desastres de grande porte, caracterizados por danos e prejuízos vultosos e con-
sideráveis. Esses desastres não são superáveis e suportáveis pelas comunidades, 
mesmo quando bem-informadas, preparadas, participativas e facilmente mobi-
lizáveis, a menos que recebam ajuda de fora da área afetada. O restabelecimento 
da situação de normalidade depende da mobilização e da ação coordenada dos 
três níveis do Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC) e, em alguns casos, 
de ajuda internacional.

EV
OLUÇÃO






Súbito ou 
de evolução 

aguda

São súbitos, possuem velocidade no processo de evolução e, normalmente, são 
marcados pela violência dos eventos adversos causadores dos mesmos. Podem 
ocorrer de forma inesperada e surpreendente ou ter características cíclicas e sazo-
nais, sendo facilmente previsíveis.

Gradual ou 
de evolução 

crônica

São desastres insidiosos, evoluem por etapas de agravamento progressivo. Um 
exemplo no Brasil é a seca, pois apresenta essa característica de agravamento pro-
gressivo.

Somação de 
efeitos

Caracterizam-se pela soma de numerosos acidentes semelhantes, cujos danos, 
quando somados ao término de um determinado período, definem um desastre 
muito importante. No Brasil, os estudos epidemiológicos demonstram que os 
desastres por somação de efeitos parciais são os que provocam os maiores danos 
anuais. Exemplo destes são: os acidentes de trânsito; os acidentes de trabalho; os 
acidentes com crianças no ambiente domiciliar e peridomiciliar.

ORI


G
EM

Natural
Provocados por fenômenos e desequilíbrios da natureza e produzidos por fatores 
de origem externa que atuam independentemente da ação humana.

Humana
Provocados por ações ou omissões humanas. Relacionam-se com o próprio ho-
mem, enquanto agente e autor. Por isso, são produzidos por fatores de origem 
interna.

Mista

Ocorrem quando as ações ou omissões humanas contribuem para intensificar, 
complicar e/ou agravar desastres naturais. Caracterizam-se, também, por inter-
corrências de fenômenos adversos naturais que atuam sobre condições ambientais 
degradadas pelo homem, provocando desastres.

Fonte: Castro 1998, p. 53.

Quadro I - Classificação do grau dos desastres segundo o Glossário da Defesa Civil.
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problemática das águas urbanas devido à excessiva impermeabilização do solo e à 

ocupação de áreas passíveis de ocorrência de deslizamentos de encostas, inundações 

e, também, alagamentos causados por insuficiência estrutural e falta de manutenção 

do sistema de drenagem.

Nota-se que, recorrentemente, esses termos são utilizados de maneira equivocada 

para designar processos distintos. Isso ocorre, sobretudo, por parte da mídia, a 

qual, geralmente, utiliza os termos “inundação”, “enchente” e “alagamento” como 

sinônimos. Diante da dificuldade em compreender as particularidades de cada um 

desses processos, a seção a seguir apresenta a definição de enchentes, inundações, 

enxurradas e alagamentos, relacionando-a à impermeabilização e à infraestrutura 

urbana. Posteriormente, distingue-se os diferentes processos que englobam as 

denominadas movimentações em massa, enfatizando os deslizamentos.

1.2 Enchentes, inundações, enxurradas e alagamentos em áreas urbanasS

"Cidades nascem abraçadas a seus rios, mas lhes viram as costas no crescimento 

"(Assad, 2013, p. 6).

A urbanização é considerada a maior responsável pela alteração da superfície e, 

consequentemente, pela mudança da dinâmica das águas nas cidades (Targa et al., 

2012). A retirada da vegetação, seguida da compactação e da impermeabilização do 

solo, diminui a capacidade de infiltração e aumenta o coeficiente de escoamento 

superficial. Com isso, as águas se concentram rapidamente nos talvegues e rios, 

dando origem aos fenômenos hidrológicos de enchentes e inundações (Miguez; 

Rezende; Veról, 2016).

Comumente esses dois termos são utilizados como sinônimos, mas eles diferem 

entre si quanto à fenomenologia. A enchente se refere ao aumento da vazão do rio 

por um determinado tempo. Entretanto, quando a vazão supera a capacidade de 

descarga do canal fluvial, indo extravasar para as áreas marginais (várzea e planície 

aluvial), ocorre a inundação (Herrmann, 2005) (fig. 2).

Bertoni e Tucci (2003) reiteram que esses fenômenos, quando oriundos do 

processo de impermeabilização do solo e da estrutura da cidade, são denominados 
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de enchente e inundação urbanas. A primeira pode ocorrer isoladamente ou em 

conjunto à enchente ribeirinha, que, por si só, é natural. Ambas podem causar 

impactos negativos ao ser humano quando este ocupa a margem dos rios, e, além 

disso, os dois tipos de enchentes podem evoluir para uma inundação. Quando ocorre 

em áreas urbanas, a inundação pode estar relacionada e ser intensificada, também, 

por estrangulamentos, obstruções dos canais e efeito remanso da macrodrenagem 

e/ou do rio principal. Além da impermeabilização do solo, outros fatores também 

são agravantes dos processos hidrológicos, como: aterros e pontes, drenagens 

inadequadas, obstruções ao escoamento junto a condutos e, principalmente, 

retificações, canalizações e assoreamento (Bertoni; Tucci, 2003).

A retificação e a canalização suprimem os antigos meandros e rugosidades 

do canal. As várzeas, sazonalmente sujeitas à inundação, são ampliadas e dão 

lugar, principalmente, aos sistemas viários (as denominadas marginais) que, 

posteriormente, tornam-se atrativos para a instalação de aglomerados populacionais. 

A infraestrutura, ou canal artificial, provoca a aceleração do escoamento, aumento 

dos picos de vazão e, consequentemente, aumento da frequência e do potencial das 

inundações (Canholi, 2014). 

Já o assoreamento reduz a profundidade e o potencial de transporte do canal 

fluvial (natural ou artificial), o que dificulta o escoamento das águas. O processo 

Fig. 2 - Perfil esquemático do processo de enchente e inundação. 
(Fonte: Dowell e Lico, 2015, p. 165). 
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está diretamente relacionado à erosão a montante, que é intensificada a partir da 

urbanização periférica. O descarte de resíduos sólidos, como lixo, entulho e rejeitos 

de construção civil, também contribui para o assoreamento da calha do rio e causa 

obstruções (Santos, A., 2012). Como síntese, Amaral, Santoro e Tominaga (2012) 

dividem os condicionantes desses processos hidrológicos em dois tipos, naturais e 

antrópicos, conforme o Quadro II. 

NATURAIS ANTRÓPICOS

Características da rede de drenagem e da bacia 
hidrográfica; intensidade, quantidade, distribuição 
e frequência das chuvas; características do solo e 
teor de umidade.

Uso e ocupação irregular nas planícies margens de 
rios; lixo e entulho nas proximidades do curso do 
rio; alteração das características naturais do canal; 
erosão e assoreamento dos canais.

Quadro II -  Condicionantes naturais e antrópicos que propiciam a ocorrência das 
enchentes, alagamentos e inundações.

Fonte: Adaptada de Amaral, Santoro e Tominaga (2012, p. 45).

Conforme o Quadro II, naturalmente, algumas bacias hidrográficas têm 

predisposição ao acúmulo de fluxos, o que vai depender, basicamente, da forma que 

ela possui, do relevo em que está inserida, da sinuosidade do canal e da densidade 

de drenagem. Porém, quando se trata das inundações urbanas, ou águas urbanas, 

os fatores antrópicos se destacam como os principais responsáveis pela rápida 

concentração de água nos canais. Esses canais, por sua vez, não suportam o volume 

e transbordam, causando desastres e configurando áreas de risco quando há, em seu 

entorno, vidas e infraestruturas humanas. Não diferentemente, as enxurradas e os 

alagamentos também podem causar transtornos, prejuízos e vítimas. No entanto, 

esses processos diferem entre si e entre as inundações e as enchentes.

As enxurradas resultam do escoamento superficial concentrado e enérgico. Elas 

possuem relação direta com o processo de compactação e impermeabilização do 

solo, podendo, ou não, estar associadas às áreas de domínio dos processos fluviais 

(Dowell; Licco, 2015), ou seja, as enxurradas são fluxos de água decorrentes de 

eventos chuvosos e independentes da existência de um rio. Nas áreas urbanas, 

elas têm início, sobretudo, nos telhados e demais superfícies impermeáveis ou de 

baixa permeabilidade.
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Em ambientes naturais, dotados de superfície vegetal, as enxurradas também 

ocorrem, mas em menor volume e intensidade. Nessas áreas, a parcela que não 

infiltra e percola no solo se transforma em escoamento superficial. A partir disso, 

o fluxo pode ser drenado para um canal fluvial ou se concentrar em superfícies 

deprimidas do terreno, formando áreas alagadas ou várzeas.

Já em ambiente urbano, essa dinâmica sofre alteração. Nesses espaços, o 

escoamento superficial predomina em relação à infiltração. Assim, há formação 

de enxurradas que escoam por vias e, posteriormente, deveriam ser destinadas ao 

sistema de drenagem artificial, implantado para conduzir as águas pluviais urbanas. 

Entretanto, a inexistência ou deficiência desse sistema faz com que as águas 

pluviais urbanas se acumulem em áreas deprimidas, como superfícies abauladas e 

de baixa declividade. Esse acúmulo de enxurradas em áreas que, naturalmente ou 

antropicamente, possuem baixa capacidade de vazão, formam represamentos, os 

quais são denominados alagamentos. Conforme Miguez, Rezende e Veról (2016), 

em ambiente urbano, os dois processos (enxurrada e alagamento) estão associados à 

falha do sistema de drenagem e causam impactos negativos mais pontuais, quando 

comparados às inundações, no entanto, possuem grande poder de destruição.

Não raramente, as enxurradas e os alagamentos se somam às inundações 

ribeirinhas, ou seja, ocorrem simultaneamente. Nesse processo, a obstrução do 

sistema de drenagem pelo aumento do volume dos rios impede a descarga do 

escoamento pluvial, o que retém o fluxo e gera alagamentos urbanos por falha na 

captação das águas superficiais (Miguez; Rezende; Veról, 2013). Logo, entende-se 

que a impermeabilização do solo urbano e a implementação de estruturas obstrutoras 

e um sistema de drenagem ineficiente são grandes condicionantes dos problemas 

relacionados às águas urbanas. Diante disso, a subseção a seguir discorre sobre a rede 

de drenagem urbana em sua concepção histórica-estrutural, pois, no caso da área de 

estudo desta pesquisa (São João del-Rei), a insuficiência desse sistema intensifica os 

processos de inundação, enchentes, enxurradas e alagamentos urbanos. 
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1.2.1 Sistema de drenagem 

O termo “drenagem” vem do germânico “draug” (tornar seco), alterado pelo 

francês “drainer”, que significa “fazer escoar líquido” (Callegaro, 2014). A palavra 

é utilizada para designar os canais de escoamento de água, sejam eles naturais ou 

artificiais, na malha urbana, na zona rural ou em rodovias, visando atenuação dos 

riscos e dos prejuízos decorrentes de inundações (Cardoso Neto, 2009). 

Segundo Cardoso Neto (2009), o caminho percorrido pela água da chuva sobre 

uma superfície pode ser topograficamente bem definido ou não. No entanto, após 

a implantação de uma cidade, o percurso das águas pluviais passa a ser determinado 

de acordo com o traçado das ruas. Com isso, o comportamento é alterado 

quantitativamente e qualitativamente, passando a percorrer, quando existem, as 

sarjetas e as tubulações do chamado sistema de microdrenagem. Na sequência, são 

conduzidas para os sistemas de macrodrenagem situados nos fundos de vale, os 

quais, na maioria das vezes, são os próprios rios urbanos.

De acordo com Lima et al. (2013, p. 5), a finalidade dos sistemas de drenagem 

é “recolher, transportar e rejeitar nos meios receptores, em condições apropriadas, 

as águas residuais domésticas, comerciais, industriais e pluviais”. No entanto, no 

decorrer da história, o sistema e o modo de lidar com essas águas residuais nem 

sempre foram os mesmos. Os primeiros sistemas de drenagem, na Idade Antiga, 

seguiam técnicas para o escoamento cloacal “tout-à-la-rue”, na qual todos os 

resíduos e dejetos eram lançados em áreas abertas e corpos hídricos (Cruz; Souza; 

Tucci, 2012).

Alguns séculos depois, técnicas de cunho sanitarista-higienista buscaram 

evacuar o mais rapidamente possível as águas pluviais e servidas por meio da 

impermeabilização de condutos artificiais, após identificarem relação com 

vetores de doenças. Assim, no final do século XIX, o engenheiro Saturnino 

de Brito revolucionou o sistema higienista no Brasil a partir da proposta de 

redes de condutos separados para águas pluviais e cloacais, mas infelizmente 

a proposta não vigorou significativamente (Cruz; Souza; Tucci, 2012), sendo 

grande o número de municípios que ainda se utilizam do sistema unitário e 

ultrapassado, o que provoca alterações no ciclo hidrológico, aceleração e 
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ampliação do pico de descarga superficial e sobrecarrega à macrodrenagem, 

transferindo mais rapidamente os fluxos hídricos para a jusante (Goldenfum; 

Gonçalves; Souza, 2007).

Segundo Lourenço (2014), a partir da última década do século XX, embasadas 

nos preceitos de sustentabilidade, novas técnicas de drenagem foram desenvolvidas 

por países como Austrália, Reino Unido e Estados Unidos. O intuito dessas técnicas 

é atenuar o escoamento e vazão por pavimentos permeáveis, coberturas verdes, bacias 

de retenção, entre outros. Essas técnicas vêm recebendo diferentes nomes, como: 

Sistemas Urbanos de Drenagens Sustentáveis (SUDS), em Portugal; Sustainable 

Urban Drainage Systems, no Reino Unido; Low Impact Development (LID), nos 

Estados Unidos; Best Management Practices (BMP), no Canadá; e Water Sensitive 

Urban Design (WSUD), na Austrália (Lourenço, 2014). Mas, independentemente 

da terminologia, são técnicas majoritariamente não estruturais que buscam 

minimizar os efeitos da ação antrópica na paisagem, preservar a vegetação e o solo, 

diminuir o escoamento superficial e os riscos de inundação, dentre outros (Cruz; 

Souza; Tucci, 2012).

No Brasil, a adoção dessas técnicas ainda é pequena, e, nesse sentido, em 

2007, o Ministério das Cidades apresentou, para o Programa de Drenagem 

Sustentável, um conjunto de propostas de intervenções estruturais e não estruturais 

direcionadas à redução das inundações e à melhoria das condições de segurança 

sanitária, patrimonial e ambiental dos municípios. Dentre elas, destacam-se obras 

de amortecimento de cheias, adequação de canais para a redução da velocidade de 

escoamento, sistemas de drenagem por infiltração, implantação de parques lineares, 

recuperação de várzea, renaturalização de cursos d’água e obras de microdrenagem, 

sarjetas e canaletas (Brasil, 2012a). Todavia, em 2019, o Ministério das Cidades 

foi fundido ao Ministério de Integração Nacional, tornando-se o Ministério do 

Desenvolvimento Regional, e temas como reforma urbana, drenagem, saneamento 

básico, riscos ambientais e meio ambiente se distanciaram das pautas de governo. 

Assim, no Brasil, ainda que precário e não planejado, com vista ao crescimento 

das cidades, predomina o sistema estrutural de microdrenagem, composto por 

meios-fios, sarjetas, bocas de lobo (ou bueiros), poços de visita, galerias, condutos 

forçados, estações de bombeamento e sarjetões (Quadro III).
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ELEMENTO FUNÇÃO E CARACTERÍSTICAS

Meio-fio

Fonte: Meio-fio (2019).

Situado entre a via pública e o passeio, com a face superior nivelada com o 
passeio, formando uma faixa paralela ao eixo da via pública (Cardoso Neto, 
2009). A altura do meio fio deve ser de aproximadamente 15 cm em relação 
ao nível superior da sarjeta, algo inferior a isso diminui os benefícios da ca-
pacidade de condução das águas pluviais nas ruas (Lamb, 2014).

Sarjeta

Fonte: Nunes (2016).

Dispositivo normalmente integrado ao meio-fio, formando uma calha que 
permite a entrada e condução de água para os sumidouros (bocas de lobo) 
(Lourenço, 2014). A capacidade de descarga das sarjetas depende de sua 
declividade, rugosidade e forma. A via pública deve possuir uma inclinação/
abaulamento de 3% para que as águas não empossem e sejam direcionadas 
para as sarjetas. Estas devem ter a dimensão calculada de modo com que a al-
tura da água em seu conduto não ultrapasse os 15 cm (Cardoso Neto, 2009).

Boca de lobo

Fonte: Adaptada de 
Tucci (1993, p. 832).

Dispositivo de captação das águas das sarjetas. A localização dessas estruturas 
deve respeitar o critério de eficiência na condução das vazões superficiais, 
mas, no caso da não disposição de dados de escoamento, recomenda-se o 
espaçamento máximo de 60 m (Cardoso Neto, 2009). A primeira boca de 
lobo do sistema deve ser colocada no ponto em que a sarjeta já não mais 
sustenta o escoamento e ocorrerá um transbordamento (Pompêo, 2001). 
Indica-se ainda que a instalação não deve ser feita em esquinas, e sim um 
pouco a montante delas, devido à convergência de torrentes e à interferência 
na mobilidade do pedestre (Cardoso Neto, 2009).

Poços de visita

Fonte: Drenagem... 
(s.d.).

Dispositivo colocado em pontos convenientes do sistema para permitir a 
manutenção. A instalação dos poços deve atender à necessidade de visita em 
mudanças de direção, declividade e diâmetro, ao entroncamento dos trechos 
e às bocas de lobo (Lamb, 2014).

Galerias

Fonte: Sistema... 
(2022).

São canalizações públicas destinadas a escoar as águas pluviais oriundas das 
ligações privadas e das bocas de lobo. O diâmetro mínimo das galerias cir-
culares é de 30 cm (Lamb, 2014) e a manutenção deve ser permanente, pois 
podem ser obstruídas por resíduos durante eventos chuvosos (Lima et al., 
2013).

Sarjetões

Fonte: Isaltino (2019).

Formados pela própria pavimentação nos cruzamentos das vias públicas, for-
mando calhas que servem para orientar o fluxo das águas que escoam pelas 
sarjetas (Cardoso Neto, 2009).

Quadro III  - Elementos que compõem a drenagem urbana.

Fonte: Ferreira, 2023.
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Essas infraestruturas, quando bem projetadas e conservadas a partir de 

manutenções, reduzem significativamente o risco de inundação, protegem o tráfego 

rodoviário e de pedestres, reduzem os gastos com manutenção de vias e erosão e 

favorecem o escoamento (Lima et al., 2013; Lourenço, 2014). O planejamento 

e dimensionamento desses componentes são de significativa importância, pois 

evitam que as águas vertam para as ruas e o paralelo com as cheias naturais não se 

estabeleça. Entretanto, para tal eficácia, são necessárias atitudes externas que partam 

da educação ambiental e cidadã, pois o acúmulo de lixo e a deterioração das galerias, 

dentre outros, podem ocasionar uma série de alagamentos locais (Miguez; Rezende; 

Veról, 2016).

Do mesmo modo que a microdrenagem precisa ser bem dimensionada e man-

tida para a manutenção do equilíbrio da rede, a macrodrenagem também preci-

sa desse dimensionamento e manutenção, pois corresponde ao sistema receptor, 

composto pelos rios naturais, artificiais, revestidos e retificados e pelas galerias que 

funcionam como rios subterrâneos. Assim, o subdimensionamento e a ausência de 

manutenção adequada podem se tornar uma calamidade (Cardoso Neto, 2009; 

Miguez; Rezende; Veról, 2016).

Economicamente, o custo para implantação dessas infraestruturas é diretamente 

proporcional ao volume de água pluvial a ser escoado. Dessa forma, soluções 

alternativas podem colaborar, tanto ambiental quanto financeiramente, para a 

execução dos projetos, como: maximização das áreas verdes residenciais (coeficiente 

de aproveitamento) e em equipamentos urbanos, projetos de arborização em praças, 

passeios, parques e afins. Esses projetos e possibilidades visam à diminuição do 

coeficiente de impermeabilização e, consequentemente, do escoamento superficial 

(Leite; Montes, 2008).

Portanto, embora os avanços referentes ao entendimento, à importância e à 

ampliação das técnicas voltadas à drenagem urbana tenham sido significativos no 

decorrer das últimas décadas, eles precisam, necessariamente, extrapolar as políticas, 

os planos e os conhecimentos acadêmicos, tornando-se prática efetiva implementada 

no planejamento urbano.



41

1.3 Deslizamentos em ambientes urbanos

O conjunto de processos que recebe o nome de movimentos em massa tem 

denominações específicas que variam conforme a velocidade e a natureza. Essas 

denominações são, por vezes, confundidas, pois diversos autores as utilizam de 

forma diversificada. Porém, os termos mais adotados e os processos que representam 

movimentos em massa são: corrida de detritos, queda de blocos, subsidência, 

rastejamento e deslizamento (ou escorregamento) (Guerra, 2011).

A corrida de detritos (ou corrida de lama) (fig. 3) é considerada um movimento 

rápido que ocorre na encosta e transporta fluidos viscosos e massa, geralmente 

argilosa, impregnada de água. O processo ocorre a partir de um deslizamento que 

mobiliza grandes volumes de materiais que, sequencialmente, escoam ao longo 

de um ou mais canais de drenagem. As corridas são menos recorrentes do que os 

próprios deslizamentos, mas têm maior poder destrutivo e se estendem por uma 

área maior (Brasil, 2007a; Guerra, 1993, 2011).

Fig. 3 - Corrida de detritos (Fonte: Bobrowsky e Highland (2008, p. 17).

Já a queda de blocos (fig. 4) está relacionada ao movimento de desprendimento, 

soltura de um bloco rochoso ou lasca (Guerra, 2011). Ela ocorre em ambientes 

onde há presença de maciços rochosos, os quais podem se desagregar pela existência 
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de zonas de fraqueza, por intemperismo físico e pela ação do intemperismo 

químico sobre as fraturas. A queda desse bloco pode ocorrer de forma íntegra 

ou desagregando-o em parcelas menores. Quando esse processo ocorre em uma 

encosta, o material tende a rolar para as partes mais baixas do terreno (Centro de 

Monitoramento e Alerta de Desastres, s.d.). 

Fig. 4 - Queda de blocos (Fonte: Reis, s.d., s.p.). 

Outro tipo de movimento em massa é a subsidência ou o colapso (fig. 5). Os 

dois termos se referem ao “afundamento” da superfície, sendo o primeiro de forma 

mais lenta do que o segundo. Nesses processos, ocorre um movimento em massa 

vertical, visto que uma camada da superfície perde a estabilidade devido à presença 

interna de cavidades, à redução da porosidade do solo ou à deformação de material 

argiloso (Centro De Monitoramento E Alerta De Desastres, s.d.). A subsidência 

pode ocorrer naturalmente ou por ação antrópica (CPRM, 2019).
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Diferentemente desses movimentos, o rastejamento é um processo lento 

(poucos centímetros por ano) e coletivo de solo e rocha decomposta (Guerra, 1993). 

Ele pode ser perceptível em postes, muros, cercas e árvores, os quais adquirem, 

com o tempo, inclinações variadas (fig. 6). Esse tipo de movimento compromete 

estruturas que vão desde pequenas obras (casas, sistemas de drenagens) até grandes 

empreendimentos (pontes, viadutos) (Casseti, 2005). 

Fig. 5 - Subsidência ou colapso 
(Fonte: Centro de Monitoramento e Alerta de Desastres, .d., s.p.).

Fig. 6 - Rastejamento (Fonte: Christofoletti, 1980, p. 23).
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Já os deslizamentos são movimentos rápidos, de curta duração e plano de 

ruptura bem definido. Esse tipo de processo se destaca entre os movimentos em 

massa por ser o mais recorrente, sobretudo nos países tropicais, como o Brasil. 

A ocorrência em ambientes ocupados pode ser catastrófica, pois envolve o 

transporte (movimento) coletivo de solo e/ou rocha das encostas para as partes 

mais baixas do terreno, com movimentos que podem ou não ser potencializados 

pela presença de água no sistema (Guerra; Marçal, 2006), bem como ser naturais 

ou induzidos. Conforme a geometria do movimento, os deslizamentos podem ser 

do tipo rotacional, translacional ou em cunha (fig. 7) e dependem de fatores como: 

inclinação da vertente, presença ou não de vegetação, consolidação do material e 

quantidade e frequência de precipitação, o que pode saturar o solo e ocasionar o 

colapso (Guerra, 1993, 2011).

Fig. 7 - Tipos de deslizamento (Fonte: Adaptada de Piedade,2009, p. 19).

Bateira (2001) destaca, dentre os fatores supracitados, a litologia e a precipitação 

como cruciais. O primeiro aparece como fator estrutural, geológico, indicando 

maior ou menor suscetibilidade de movimentos de materiais na vertente. Quando a 

litologia regional é composta por argilas, arenitos, margas e materiais sedimentares, 

há maior propensão de ocorrer movimentos de vertente. Tal condição, em conjunto 

a pluviosidade elevada e a morfologia basicamente composta por superfícies 

íngremes, como a região do Planalto Atlântico, deflagra deslizamentos resultantes 

da saturação do solo. Estes, não raramente, podem se tornar catastróficos devido à 

presença humana no ambiente (Amaral; Santoro; Tominaga, 2012).

Assim, os deslizamentos são processos naturais na evolução e no equilíbrio 

geomorfológico das vertentes. No entanto, também podem ser ocasionados e/ou 
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acelerados pela intervenção antrópica no sistema. Nesse sentido, Santos (2012) 

reitera que a ocorrência do referido processo está relacionada à declividade, à 

forma da encosta, às características geológicas e à pluviosidade. Além desses, o 

homem é indutor e acelerador do processo. Por isso, atualmente, acredita-se que 

o ser humano deve ser inserido entre os agentes que definem ou interferem na 

dinâmica das vertentes, pois, é promotor de transformações que aceleram e agravam 

a evolução e a estrutura das encostas a partir da ocupação e do uso desmedido da 

terra (Casseti, 1991). 

Diante da existência e interação desses diferentes fatores e agentes, Amaral, 

Santoro e Tominaga (2012) os dividem em duas categorias. A primeira, definida 

como agentes predisponentes, é composta pelo conjunto de condições geológicas, 

topográficas e ambientais. Já a segunda, denominada agentes efetivos, inclui o homem 

como executor de ações que desencadeiam ou aceleram o movimento em massa, tais 

como: retirada da cobertura vegetal, aterros, ocupação e corte nas vertentes.

No Brasil, o processo de ocupação dessas áreas vem, a princípio, de uma herança 

europeia pela procura das áreas mais elevadas para a construção de bases militares e 

castelos, visando a segurança e a integridade. Exemplos disso são as “cidades coloniais” 

do Rio de Janeiro e Salvador, que, conforme Gonçalves (1992 apud Robaina, 2008, 

p. 5), desde o século XVIII são palco de desastres por ocupação de vertentes.

No final do século XIX, houve uma inversão dessa relação com as encostas, 

de modo que os vínculos passaram a ser sociais. Assim, essas seções do relevo se 

tornaram lugar e alternativa para os grupos sociais marginalizados, como os ex-

escravizados e imigrantes pobres (Compans, 2007). O processo de ocupação dessas 

áreas se tornou ainda mais latente a partir da década de 1960, quando o modelo 

político-social absorveu uma abundante mão de obra vinda de outras regiões do 

país e que se instalou nas cidades, ocupando, sobretudo, as encostas (Corrêa; Girão; 

Guerra, 2007; Silva, 2014). O direcionamento da população para essas áreas, 

segundo Casseti (1991), não ocorreu apenas pela necessidade de apropriação. Ele 

fez (e faz) parte de uma lógica determinada pelo modelo de produção capitalista, 

o qual não se preocupa com as questões ambientais e sociais e se apropria das áreas 

que possuem infraestrutura, formas e funções estratégicas à instalação do capital. 

Com isso, as classes menos favorecidas ficam fadadas ao espaço de habitação em 
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locais afastados, com menor valor agregado (valor de troca) e baixa especulação 

imobiliária, como as encostas. 

Essa lógica de ocupação se intensificou no tempo e no espaço, assim como 

os desastres relacionados a ela. Segundo Macedo e Martins (2015), entre 1988 e 

2016, o número de vítimas fatais de desastres causados apenas por movimento em 

massa foi de 3.469 pessoas distribuídas por 243 municípios brasileiros inseridos 

no catálogo de eventos extremos. Atualmente, em março de 2023, o número de 

vítimas já soma 4.246 pessoas e o número de municípios com registros passou 

para 275 (Macedo, 2023). Sendo assim, torna-se fundamental a implementação de 

políticas públicas voltadas ao planejamento territorial e à prevenção de desastres. 

Isso, segundo a Lei Federal n. 12.608 (Brasil, 2012b), é papel dos municípios, os 

quais devem mapear as áreas suscetíveis às movimentações em massa e impedir a 

ocupação delas. Considerando essa prerrogativa, a seção a seguir discorre sobre a 

importância dos mapas de suscetibilidade como subsídio ao planejamento territorial 

e à prevenção de desastres nesses locais.

1.4 Mapeamento de áreas suscetíveis a inundações e movimentos em massa

Os mapas são considerados importantes ferramentas de transmissão de 

informação espacial, portanto, exprimem parte do discurso da realidade e 

externam conteúdos espaciais como: localização, impactos políticos, indicadores 

de produtividade e insatisfação, clima, vegetação e muitos outros. Além disso, os 

mapas tornam possível definir dilemas e resolver problemas (Castellar; Paula, 2020) 

ligados ao ordenamento territorial.

Por esse motivo, os mapas são vistos como um importante componente do 

planejamento territorial e ambiental em todas as suas escalas e particularidades. 

No caso do planejamento territorial, os mapas viabilizam reconhecer e especializar 

as fragilidades e as potencialidades da área analisada, subsidiando, assim, tomadas 

de decisões acerca do modelo de ocupação e restrição. Conforme Cristo (2002) e 

Castro (1996), eles são dispositivos que contribuem para estabelecer e organizar o 

aproveitamento do espaço geográfico de maneira correta, sendo fundamentais na 
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elaboração e execução de planos diretores, zoneamentos e planos de ações preventivas 

a desastres. No caso deste último, destacam-se os mapas de suscetibilidade, os quais 

são produtos cartográficos primários no processo de construção da análise e da 

determinação do risco, bem como de prevenção. Nesse sentido, salienta-se que 

os mapas de suscetibilidade não devem ser confundidos com os mapas de risco. 

Enquanto o primeiro corresponde à base do entendimento do meio físico passível 

ou não à ocorrência de eventos propulsores de desastres, o segundo é resultado 

deste em conjunto às condições socioeconômicas e estruturais, quantificando-as e 

prevendo as perdas (Cardozo, 2009).

Desse modo, a elaboração de mapas de suscetibilidade é indispensável para a 

gestão de riscos e permite compreender e prever perigos futuros, a fim de responder 

emergências e mitigar consequências (Rahmati et al., 2020; Silveira; Valente; 

Vettorazzi, 2014). A importância dessa elaboração é legalmente reconhecida por 

meio da Lei n. 12.608 (Brasil, 2012b), a qual inclui o mapeamento de áreas 

suscetíveis à ocorrência de inundações e movimentos em massa como fundamental 

à prevenção aos desastres (BITAR, 2014).

Segundo Bathrellos et al. (2017), o mapeamento das áreas suscetíveis aos referidos 

processos fornece informações sobre a distribuição espacial desses fenômenos 

naturais, o que norteia os planejadores e os gestores na seleção de locais propícios 

ao uso da terra. Além disso, pode ser considerada uma medida não estrutural de 

prevenção (Guasselli; Oliveira; Saldanha, 2010).

No Brasil, o Serviço Geológico Nacional tem produzido, em nível territorial, 

cartas de suscetibilidade à inundação e deslizamento em escala entre 1:25.000 

e 1:50.000 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2019). Esses 

materiais de significativa importância e qualidade ainda não contemplam o país 

por inteiro. Todavia, os já elaborados podem compor o primeiro passo em direção 

ao reconhecimento da necessidade do aprofundamento de investigações em escala 

mais detalhada e direcionada ao planejamento territorial municipal. Para isso, 

segundo Bitar, Freitas e Macedo (2015), a escala mínima ideal a se utilizar é de 

1:25.000 quando o objetivo for o reconhecimento de suscetibilidades em nível 

municipal. Em contrapartida, quando o recorte espacial é menor e a análise visa a 

identificação de aptidões à expansão urbana ou determinar o grau de risco nesses 
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espaços, necessita-se de maior nível de detalhamento. Assim, adota-se as escalas 

mínimas de 1:10.000 para as cartas de aptidão à expansão e 1:2.000 para as cartas 

de risco.

Entretanto, uma das grandes dificuldades que o processo encontra é o acesso 

aos materiais e bases cartográficas que versam sobre o tema e compõem os modelos 

de representação espacial da suscetibilidade à inundação e ao movimento em massa 

(Riffel, 2017). Conforme Sobreira e Souza (2012), infelizmente, a maioria dos 

municípios brasileiros não têm essas informações. Quando elas existem, são restritas 

às áreas ocupadas e não apresentam o nível de detalhe necessário e compatível com a 

análise, como resolução espacial e escala. De modo similar, Carneiro, Gomes e Silva 

(2014) reiteram que a falta dessa cartografia em escala compatível e atualizada se 

torna mais sobressalente nos municípios pequenos e médios, os quais não dispõem 

de recursos para investimento em materiais de alta precisão topográfica, resolução 

espacial e, também, para a aquisição de softwares de geoprocessamento.

A existência e a utilização desses produtos, por parte das instituições e órgãos, 

agregam grandes contribuições à implementação das mais variadas técnicas de 

elaboração de mapas temáticos, sobretudo voltados à espacialização dos processos 

de inundação e movimento em massa. A elaboração desses mapas, conforme 

Pfaltzgraff (2007), pode empregar diferentes metodologias, ou seja, não consiste em 

uma técnica unívoca, podendo ser constituídos a partir de métodos, informações 

e instrumentos diversos e capazes de fundamentar diferentes tipos de análise de 

suscetibilidade. Em consonância, Canil e Moretti (2020) consideram que os 

mapeamentos são executados a partir de diferentes métodos, variando conforme 

o objetivo e a escala. Mas, de todo modo, são essenciais para a localização e a 

caracterização dos problemas, das fragilidades, das potencialidades, do nível de 

segurança e da sustentabilidade de ocupação.

Por esse motivo, a temática compõe um tópico de destaque na Carta Brasileira de 

Cidades Inteligentes (Brasil, 2020a). Segundo esse documento, o uso de tecnologias 

de informação e comunicação, como o geoprocessamento, é importante para 

entender os fenômenos urbanos e aperfeiçoar a capacidade de gestão dos governos 

locais por meio de mecanismos inovadores da ciência de dados. Do mesmo modo, o 

sensoriamento remoto é mencionado como ciência que possibilita o monitoramento 
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contínuo do ambiente urbano com propósito de gerar dados e facilitar a regulação 

das dinâmicas urbanas de forma sustentável e automatizada.

Portanto, compreende-se a partir do exposto que os mapas de suscetibilidade à 

inundação e ao movimento em massa são ferramentas importantes ao planejamento 

territorial e da paisagem urbana, sobretudo quando se referem à prevenção de 

desastres nesses espaços. A elaboração desses materiais não é fundamentada em uma 

única metodologia e pode ser elaborada a partir de diferentes produtos, informações 

e ferramentas que possibilitem a integração dos dados espaciais que representem o 

meio físico e as interações nele existentes. A dificuldade de acesso a esses materiais 

e bases cartográficas dificulta ou impossibilita a elaboração de mapas de detalhe, 

entretanto, o uso do geoprocessamento e suas geotecnologias pode suprimir essa 

carência e propiciar a elaboração de materiais de alta qualidade e serventia ao 

planejamento.

Diante disso, a subseção a seguir versa brevemente sobre geoprocessamento e 

geotecnologias, como sensoriamento remoto e Sistemas de Informações Geográficas 

(SIG). Estes, comumente, embasam a elaboração dos mapas de suscetibilidade à 

inundação e ao movimento em massa, auxiliando na gestão de riscos e prevenção 

de desastres.

1.4.1 A importância das técnicas de análise espacial na gestão e prevenção 

do risco: a aplicabilidade do geoprocessamento

O geoprocessamento e as geotecnologias que o compõem são ferramentas 

fundamentais para a elaboração e a integração de cenários para os estudos 

ambientais. Por meio dele, torna-se possível combinar informações e representações 

espaciais com uma visão holística, permitindo representar, por exemplo, fenômenos 

espaciais complexos, como as inundações e os movimentos em massa (Alves; 

Barbosa; Oliveira, 2011; Martins, 2013).

Etimologicamente, a palavra “geoprocessamento” surge da combinação latina 

de “Geo” (Terra), como prefixo de geografia, somado a “processos” (andar avante; 

progresso) (Moura, 2003). Assim, o termo pode ser definido como um conjunto de 
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processos, sequenciamentos e tratamentos de dados georreferenciados que permite 

a associação e a representação do espaço geográfico. 

Apesar dessa definição etimológica, tecnicamente não há conceito unívoco 

para o geoprocessamento. De modo geral, no Brasil, destacam-se os apresentados 

por Câmara, Davis e Monteiro (2004) e Silva (2009), os quais definem o 

geoprocessamento como um conjunto de conceitos e tecnologias que operam sobre 

bases de dados computacionais (registros de ocorrência) para transformar estes em 

informação relevante. Através dele, torna-se possível identificar e tratar problemas 

ambientais a partir da localização, da extensão e das relações espaciais (e temporais) 

dos fenômenos (Silva, 1992). Sua arquitetura envolve procedimentos de entrada, 

manipulação, armazenamento e análise de dados espaciais georreferenciados 

(Christofoletti; Teixeira, 1997). Desse modo, o geoprocessamento possibilita a 

manipulação, análise, simulação, modelagem e visualização espacial agregada, ou 

não, ao uso de um Sistema de Informações Geográficas (Fitz, 2008).

Ainda sobre a definição e o conceito, Moura (2003) acrescenta que o 

geoprocessamento engloba o processamento digital de imagens, a cartografia 

digital e os SIGs. Este último e o geoprocessamento são comumente confundidos, 

tanto em conceito como em semântica. Entretanto, o geoprocessamento, como 

mencionado, engloba o próprio SIG, as geotecnologias, a cartografia digital e o 

sensoriamento remoto. 

Já o termo SIG, conforme a literatura norte-americana, é utilizado para designar 

as inovações, softwares, ou outros sistemas que lidam com as informações espaciais 

(Pereira; Silva, 2001). Esse sistema é baseado na combinação de hardware, software, 

dados, metodologias e recursos humanos que, operacionalizados, permitem ao 

usuário a coleta, o manuseio e a análise de dados georreferenciados (Christofletti; 

Teixeira, 1997). É visto como uma ferramenta computacional do geoprocessamento 

necessária para o armazenamento de dados georreferenciados, bem como para a 

realização e a otimização de análises espaciais (De By; Huisman, 2009; Silva, 1999).

Historicamente, a origem do geoprocessamento possui relação intrínseca com 

o desenvolvimento da informática. As primeiras tentativas de automatização dos 

processos ocorreram na década de 1950, na Inglaterra e nos Estados Unidos, visando 

reduzir custos na produção de mapas. No entanto, nesse período, a informática 
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e a especificidade das aplicações desenvolvidas não permitiam, ainda, que o 

geoprocessamento fosse classificado como um “sistema de informação” (Câmara; 

Davis; Monteiro, 2004).

No Brasil, o uso do geoprocessamento data da década de 1980 e tem como 

instituição precursora a Universidade Federal do Rio de Janeiro, na pessoa do 

Prof. Dr. Jorge Xavier da Silva. Posteriormente, em 1991, o Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) também se tornou referência em geoprocessamento a 

partir do lançamento e disponibilização gratuita do Sistema de Processamento de 

Informações Georreferenciadas, o SPRING.

Atualmente, a utilização do geoprocessamento é crescente e condiciona novas 

oportunidades a diversos tipos de profissionais. Por ser funcional, também é visto 

como uma ferramenta de suporte, gerenciamento e monitoramento (ROSA, 2013), 

servindo, entre outros, a: órgãos governamentais; administrações municipais; 

empresas de utilidade pública; publicidade; transporte; energia; comunicação; 

meio ambiente, prevenção de desastres e planejamento, seja regional, territorial ou 

urbano (Câmara; Davis; Monteiro, 2004; Lajo, 2021). 

No caso do planejamento urbano e da prevenção de desastres, as técnicas de 

análise espacial, pelo uso do geoprocessamento e dos SIGs, desde a década de 1990, 

têm se tornado um grande aliado por possibilitar a visualização, o tratamento, o 

cruzamento e a análise de informações espaciais, os quais auxiliam nas decisões 

dos órgãos de planejamento e gestão (Pereira; Silva, 2001). Além disso, conforme 

Lajo (2021), as informações geoespaciais sistematicamente organizadas causam 

boa impressão para a equipe gestora do município, excluindo a sensação de uma 

administração desorganizada. 

Com o controle dessas informações geoespaciais, é possível monitorar as áreas 

urbanas e elaborar políticas públicas embasadas e que direcionem o parcelamento 

do uso e ocupação do solo, além de auxiliar na elaboração do zoneamento urbano, 

no mapeamento dos imóveis públicos e tombados, no cadastro das atividades 

econômicas, na atualização do cadastro imobiliário (Lajo, 2021) e, sobretudo, na 

elaboração de mapas temáticos que subsidiem o planejamento urbano e a prevenção 

de desastres, como mapas de suscetibilidade, perigo, risco e vulnerabilidade. Esses 

mapas são elaborados, geralmente, no ambiente de SIG, a partir de técnicas de 
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modelagem. Uma dessas técnicas, pelo caminho quantitativo, é a álgebra de mapas 

ou modelagem ambiental (Tomlin, 1990; Zacharias, 2023), a qual, a partir de uma 

manipulação matemática, associa um ou mais mapas e, assim, produz novos dados 

(Barbosa et al., 1998). 

A utilização dessa técnica é bastante usual em estudos geoambientais. Somente 

na Revista Brasileira de Geomorfologia, 15% dos trabalhos publicados entre os anos 

de 2001 e 2020 empregaram a álgebra de mapas em sua metodologia (Mountanher; 

Morais; Uema, 2022), pois a técnica propicia uma fusão dos conjuntos ou sistemas 

espaciais específicos (Martinelli, 1994), fazendo dela a melhor opção para a 

elaboração de uma cartografia ambiental que represente, bidimensionalmente, as 

relações entre o meio biótico e abiótico (Sousa, 2009). Diante disso, a subseção 

2.5.1.1 discorrerá brevemente sobre a álgebra de mapas e sua utilização, sobretudo 

associada à análise multicritério. 

1.4.1.1 Álgebra de mapas e análise multicritério

A primeira importante aplicação da álgebra de mapas como um modelo 

simplificado de decomposição e composição de mapas temáticos, afim de estabelecer 

uma “arquitetura da paisagem” (Machado, 2014), data do final da década de 1960 

e foi introduzida por Ian MacHarg no livro “Design with nature”. Na época, a partir 

da simples sobreposição de mapas, o autor apresentou uma caracterização integrada 

do território e a delimitação de áreas adequadas para diferentes usos (Macharg, 

1969; Moura; Jankowski, 2016).   Posteriormente, no final da década de 1970, 

o termo álgebra de mapas por Berry e Tomlin (1979), para descrever a técnica da 

análise conjunta de dados cartográficos digitais que têm tanto sentido matemático 

quanto espacial e gráfico (Barbosa et al., 1998; Mountanher; Morais; Uema, 2022; 

Tomlim, 1994). Assim, o desenvolvimento do conceito ocorreu atrelado às noções 

de geoprocessamento, estatística, matemática e cartografia. 

Conhecida também como modelagem cartográfica, a álgebra de mapas possui 

uma série de conceituações que variam conforme o entendimento distinto dos 

autores (French; Li, 2010; Mountanher; Morais; Uema, 2022). No escopo deste 
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trabalho, adota-se a álgebra de mapas como a associação, integração, sobreposição e/

ou combinação de dados geoespaciais que, assim, propiciam uma nova informação, 

uma visão diferenciada ou holística do conjunto de atributos (Sampaio, 2012). 

O resultado desse processo pode evidenciar relações mais complexas e mútuas, as 

quais representam uma dinâmica espacial que, associada a um contexto ambiental, 

possibilita uma geoinclusão3 (Ferreira; Moura; Queiroz, 2010). 

O uso dessa técnica, segundo Ventorini e Zacharias (2021), quando aplicada aos 

estudos que envolvem o planejamento territorial e da paisagem, fornece importantes 

indicativos de fragilidades e potencialidades espaciais. Assim, a álgebra de mapas 

corresponde a um importante procedimento de planejamento, por possibilitar 

a associação de diversas informações (geo)espaciais de uma determinada área, 

como, por exemplo: aspectos físicos, sociais, econômicos, estruturais, ambientais 

e políticos.

Aliada à álgebra de mapas, a análise multicritério permite definir e associar, 

a cada plano de informação e componente da legenda, pesos e notas conforme o 

grau de interação ou influência, para, assim, gerar um resultado pertinente (Moura, 

2007). O método foi desenvolvido pelo matemático Thomas Saaty na década de 

1970 e, na literatura, é conhecido, também, como análise hierárquica de processos 

e árvore de decisões. 

Segundo Barros, Marins e Souza (2009), a análise multicritério é o método 

mais conhecido e utilizado para apoiar tomadas de decisão diante de problemas 

que possuem múltiplos critérios. Esses problemas, sobretudo quando relacionados 

ao planejamento, são muitas vezes difíceis de resolver, pois envolvem grande 

quantidade de dados, fenômenos e incertezas que influenciam nas decisões dos 

planejadores (Janssen; Rietveld, 1990). 

Diante disso, e no contexto do planejamento, a principal função da análise 

multicritério é facilitar a integração de variáveis espaciais, representada por meio dos 

mapas temáticos, e os graus de incerteza dessa integração, para com isso, amparar 

tomadas de decisão (Jankowski; Moura, 2016). Assim, ela pode auxiliar, por 

3 	 Inclusão geográfica ou ambiental associada à atualização, descentralização e incremento do uso 
de interesse social do geoprocessamento (Goes; Marino; Silva, 2011).
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exemplo, na determinação de locais adequados, ou não, para execução de atividades 

humanas, na identificação de áreas adequadas para a expansão urbana e ambiental, 

áreas sensíveis e propícias a determinadas atividades agrícolas, áreas suscetíveis a 

inundação, erosão e movimentos em massa e o grau de risco a que a população está 

exposta diante desses fenômenos, entre outros. 

Desse modo, o modelo de decisão baseado na análise multicritério interessa, 

sobretudo, a geógrafos e urbanistas, uma vez que possui baixo custo e envolve 

um conjunto de alternativas e/ou eventos geograficamente definidos, os quais são 

ordenados com base em avaliações múltiplas, conflitantes e incomensuráveis, para 

fornecer uma alternativa ou solução (Thill, 2019).

Tecnicamente, a análise multicritério atribui pesos e notas, baseados no grau 

de pertinência ou influência, aos planos de informação ou mapas e suas respectivas 

legendas. A matemática aplicada ao processo pode ser baseada na lógica Fuzzy, no 

método do Processo Analítico Hierárquico (Analytic Hierarchy Process [AHP]), 

ou na simples média ponderada (Costa; Dourado; Meirelles, 2018; Moura, 2007), 

como o adotado neste estudo.

No processo da utilização da análise multicritério por média ponderada, os 

diferentes planos de informação selecionados para a álgebra de mapas recebem 

um peso percentual que, ao final, soma 100%. Além disso, cada componente da 

legenda dos referidos planos de informação recebem uma nota estabelecida dentro 

de um intervalo mínimo e máximo, por exemplo, de 0 a 10, segundo o grau de 

pertinência ou influência sobre um dado evento (Moura, 2007). 

Para a ponderação desses pesos, utiliza-se, comumente, da análise da realidade 

existente (data-driven), ou de consulta a especialistas (knowledge-driven), ou da 

orientação visual (visual-driven) ou, ainda orientada por objetivos (objective-driven) 

(Bonham-Carter, 1994; Casagrande; Moura; Rocha, 2018; Mota; Moura; Ribeiro, 

2019). Caso seja considerado que uma ou mais variáveis possuam o mesmo grau de 

influência, os pesos também podem ser distribuídos igualmente.

Quanto às notas da legenda, para serem comparadas, e, posteriormente, efetuar-

se uma integração dos planos, torna-se necessário uma normalização. Esse processo 

faz com que as informações adquiram um caráter contínuo, ou seja, apresentem o 

mesmo valor mínimo e o mesmo valor máximo, permitindo, assim, a comparação 
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(Ferreira et al., 2004; Jankowski; Moura, 2016). Atenta-se que a normalização não 

altera o padrão espacial dos planos de informação, apenas uniformiza os valores 

mínimos e máximos (fig. 8) (Equação 3).

Fig. 8 - Normalização dos valores (Fonte: Adaptada de Jankowski e Moura, 2016).

(xMáx – xMín) *1/ (xMáx – xMín)

Além dessas etapas e procedimentos, destaca-se que, para a superposição dos 

mapas em formato raster, é fundamental que estes estejam com o tamanho do pixel 

padronizado (fig. 9). Caso os planos de informação possuam valores de linhas e 

colunas (cell size) diferentes, adota-se sempre o de menor resolução espacial no 

processo de padronização.

(3)

Fig. 9 - Coincidência espacial: sobreposição de planos de informação de mesma resolução 
(Fonte: Adaptada de Moura, 2003).
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Diante da apresentação e associação entre o geoprocessamento, o SIG, a álgebra 
de mapas, a análise multicritério e as tomadas de decisão para o planejamento em 
todas as escalas e recortes espaciais, a seção a seguir versa sobre o planejamento da 
paisagem como unidade de análise espacial e gestão territorial. 

1.5 A paisagem como instrumento de planejamento e gestão

Um dos fundamentos que embasam o planejamento, em todos os seus campos, 
é a análise integrada. Tal característica faz com que a paisagem, como categoria 
geográfica, seja um ambiente de análise espacial por compreender, de maneira 
sistêmica, o meio natural e as interações antrópicas que o compõem. A partir desse 
entendimento, as subseções a seguir visam apresentar, sumariamente, o conceito 
de paisagem, a relação desta com o planejamento e o histórico do planejamento 
urbano no Brasil.

1.5.1 Planejamento da paisagem

"Problemas de saneamento básico, saúde pública e traçado de vias de comunicação 

começam a surgir nesse período, em decorrência do modo de produção da paisagem 

urbana" (Leite, 1994, p. 83). 
O termo “paisagem” é originário do francês “paysage” e possui uma 

multiplicidade de sentidos e utilizações que diferem de acordo com o objeto ou a 
análise do objeto de estudo. Apesar de ser um dos termos tradicionais da geografia, a 
paisagem também é empregada por historiadores, arquitetos e outros profissionais. 
Estes conduzem análises e buscam respostas baseadas na peculiaridade da visão com 
que a examinam (Chantal; Raison, 1986).

Como termo científico geográfico, a palavra paisagem foi introduzida no início 
do século XIX, por Alexander von Humboldt. No decorrer da história da geografia, 
o termo foi abordado por diferentes correntes filosóficas, gerando interpretações 
divergentes, sendo considerado polissêmico e produto do embate entre visões 
materialistas e idealistas (Nucci, 2010).
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A história, por exemplo, define que a paisagem é representada pela estratificação 

do trabalho social que sucede sobre o território. Na antropologia cultural, o termo 

está ligado à manifestação exterior da atividade social e aos instrumentos culturais 

que as sociedades possuem. Na visão da psicologia, a paisagem é impressão, emoção 

despertada pelo homem a partir da própria sensibilidade e do ambiente (Leite, 

1994). Na arquitetura, considera-se que a paisagem é formada pela individualidade 

ou pela associação dos lugares, e não pode ser congelada num determinado 

momento, porque não é uma síntese, mas uma

“[...] representação da realidade e dos elementos que a compõem. 

O que está representado na paisagem é a decorrência da interação entre 

sociedade e a natureza da interpretação individual ou coletiva, dos 

processos de estruturação do território” (Leite, 1994, p. 51). 

Desse modo, o conceito é efeito de uma confluência de pressupostos e métodos, 

produto de um embate ontológico que, desde o século XVIII, acompanhou as 

reflexões sobre a natureza e sua espacialidade na superfície da Terra (Silveira; Vitte, 

2010). As discussões acerca da paisagem visam estabelecer o tipo e os níveis de 

relações sociais e da natureza em um determinado espaço (Rocha, 2008). 

Nessa confluência de pressupostos, Milton Santos (1988b) define paisagem como 

tudo aquilo que a visão alcança, além de movimentos, sons e cores. Besse (2006), 

de forma menos reducionista, considera-a como resultado de uma produção que, 

inicialmente, só cabe à escala do visível, entretanto, possui um “interior” que não 

se limita ao externo, ao visível, e sim a uma análise aprofundada. Moschini (2008) 

acrescenta que a paisagem consiste em um arranjo espacial que envolve a combinação 

de diferentes ecossistemas naturais e usos da terra associados às atividades antrópicas 

que, no decorrer do tempo, transformam-se ou desaparecem de acordo com suas 

funções, ou seja, “[…] existindo a partir do reflexo e visão social do sistema produtivo. 

Suas formas transformam-se ou desaparecem sempre que as teorias, filosofias e necessidades 

que as criam não são mais reais ou autoevidentes” (Leite, 1994, p. 7).

Nesse sentido, a paisagem pode ser definida como uma categoria física, 

biológica e social que se manifesta de forma sistêmica em suas interações, tendo 
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origem sistematicamente natural e modelagem física, biológica, química e 

antrópica. Esta última é influenciada, sobretudo, por questões socioculturais e 

econômicas. Essa visão integrada, cujas propriedades essenciais surgem da relação 

entre as partes (Fonseca, 2016), condicionam a paisagem ao princípio da Teoria 

Geral dos Sistemas (Bertalanffy, 2010), a qual posteriormente deu subsídio à Teoria 

dos Geossistemas (Bertrand, 1972; Sochava, 1977) e condicionou a concepção de 

integração da paisagem como um conjunto de conexões e processos integrados e 

dinâmicos, em que os seres bióticos se conectam e desenvolvem suas atividades 

(Galina; Troppmair, 2006). Por isso, a paisagem constitui um dos mais antigos 

focos de análise da ciência geográfica e o método de investigação passou por várias 

modificações no decorrer dos séculos (Ortigoza, 2010), de acordo com as correntes 

epistemológicas que a compõem. No mundo contemporâneo, predominantemente 

urbano e antropicamente modificado, torna-se necessário ampliar o entendimento 

da paisagem para além da visão bucólica.

Desse modo, para este estudo que envolve um olhar para a gestão e o ordenamento 

do território, optou-se pelo uso da definição apresentada por Schlee et al. (2009, p. 

232), a qual considera a paisagem como “[…] um produto profundamente impregnado 

de cultura, que resulta de processos de alteração contínuos, ditados por fatos biofísicos, 

sociais e econômicos, portanto também políticos, rebatidos nas formas de ocupação e gestão 

do território”. Além disso, adota-se o conceito de paisagem urbana como categoria 

que representa a materialidade das relações de consumo (Ortigoza, 2010), poder e 

hegemonia do capital sobre as cidades. Reforça-se que paisagem urbana exprime, no 

tempo histórico, o processo evolutivo da população enquanto sociedade, a cultura, 

a integração com o ambiente geográfico e, sobretudo, as adaptações às condições 

do meio em suas limitações e potencialidades (Motta; Moura, 2016). Em suma, 

constitui fator de análise fundamental ao planejamento.

Conforme Leite (1994), uma paisagem modificada pelo ser humano não pode 

ser considerada antinatural, mas sim uma paisagem cultural que deve atender 

critérios funcionais e estéticos. Além disso, não pode ser planejada de acordo com 

prioridades econômicas rigorosas que levem à perda dos valores ambientais, para 

que, em seguida, sejam embelezadas e pseudonaturais (Leite, 1994). Assim, a 

preocupação e os estudos voltados para o planejamento da paisagem e a questão 
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ambiental se tornaram recorrentes em âmbito mundial a partir da década de 

1960, principalmente pelo grande desenvolvimento tecnológico, econômico e de 

exploração dos recursos minerais no pós-guerra (Prette; Ross, 1998).

No Brasil, a partir de 1960, ocorreram diversas mudanças estruturais que, com o 

apoio do Estado, levaram a um processo acelerado de interiorização e modernização. 

Esses processos alteraram a estrutura do espaço urbano e rural do território, 

ocasionando perda de diversidade da paisagem e crescente homogeneidade.

Nas últimas décadas, as cidades brasileiras sofreram um aumento populacional 

atrelado às políticas urbanas de adensamento, as quais foram baseadas apenas na 

infraestrutura de espaços físicos disponíveis, desprezando a questão ambiental. 

Tal fato resultou em problemas de ordem social e ambiental em todas as grandes 

cidades (Gonçalves; Nucci; Valaski, 2014).

Nesse sentido, os estudos ambientais e o planejamento tornam-se procedimentos 

essenciais para a caracterização da paisagem de modo observável, descritível e 

quantificável (Blaschke; Lang, 2009). Esses estudos visam um desenvolvimento 

sustentável baseado no ordenamento físico-territorial, valorizando as potencialidades 

e as fragilidades dos sistemas ambientais naturais, culturais e econômicos (Prette; 

Ross, 1998).

Portanto, o planejamento da paisagem se tornou ferramenta central de 

conservação orientada para a prevenção. Como instrumento, ele indica espacialmente 

onde há maior necessidade de ação ante aspectos de conservação da natureza e 

onde as atividades socioeconômicas podem ocorrer de forma eficiente. Desse modo, 

reduz as fragmentações da paisagem e controla determinados usos inevitáveis de 

maneira menos agressiva ao meio ambiente (Galler; Haaren; Ott, 2008).

Por fim, não é possível discorrer sobre o tema planejamento da paisagem 

no ambiente urbano sem esbarrar no planejamento urbano brasileiro, uma 

vez que, segundo Ugeda Júnior (2014), o planejamento da paisagem é uma 

alternativa metodológica que complementa o planejamento urbano utilizando as 

particularidades do ambiente urbano. Sendo assim, a subseção a seguir apresenta 

uma exposição da temática e sua concepção para, posteriormente, discorrer sobre 

os instrumentos legais e políticos de apoio e execução de planejamento e prevenção 

aos desastres. 
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1.5.2 Algumas considerações acerca do planejamento urbano no Brasil

Discorrer sobre temas relacionados ao planejamento não é tarefa fácil, principal-

mente quando este se refere ao meio urbano e ao risco ambiental. Torna-se ainda mais 

complexo quando as cidades, além de possuírem formação espontânea e paisagem 

significativamente modificada, datam de um período em que a única política existen-

te era a de ocupação do ainda território português. Desse modo, a compreensão do 

espaço e da paisagem urbana contemporânea demanda um resgate histórico (Godoy, 

2011) sistêmico e articulado, visto que sua construção social perpassa períodos políti-

cos, sociais e culturais distintos. Entretanto, reconstituir esse espaço é algo laborioso, 

pois os registros e informações disponíveis costumam ser raros e descontínuos.

Planejar é decidir antecipadamente o que deve ser feito. O planejamento é um 

trabalho amplo, de delineamento e métodos a serem executados de forma sistemática, 

contínua e voltada para o futuro. Ele exige reexame constante das tendências e 

políticas que promovam o bem-estar social, sendo um meio de melhorar as decisões, 

um pré-requisito para as ações (Dror, 1963).

Silva (2017), embasada em Dror (1963), considera que o planejamento 

urbano é um processo técnico e político direcionado à organização de orientações 

pósteras para uma cidade a partir de diferentes ações que garantam, por exemplo: o 

desenvolvimento ordenado da cidade; o direcionamento do desenho do ambiente 

urbano; o uso e a ocupação do solo. Machado (2010) considera que o planejamento 

urbano consiste em um conjunto de saberes, práticas sociais e intervenções de caráter 

inter e/ou transdisciplinar que ajuda a pensar e transformar a realidade socioespacial 

a partir de mediações “político-técnicas”.

Os primeiros estudos a respeito do planejamento urbano tiveram início na 

Europa, sobretudo após a Revolução Industrial, o que gerou intensas mudanças na 

paisagem, transformou as cidades e os lugares insalubres e demandou intervenções 

urgentes e direcionadas para a melhoria da qualidade de vida (Marques, 2012).

No Brasil, até o século XIX, não havia a preocupação em se planejar o espaço 

urbano, o foco nesse período era o princípio de um higienismo e o urbanismo de 

Versalhes, Washington, Haussmann e Pereira Passos. Esses modelos prezavam pelo 

“embelezamento” das cidades e pela destruição da estrutura medieval ou colonial, de 
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modo a exaltar a nova burguesia. No entanto, a partir de 1930, a ideologia do plane-

jamento enquanto técnica de base científica começou a ser vista como indispensável à 

solução dos problemas urbanos que se tornaram crescentes (Villaça, 1996).

Nesse período, aparecem pela primeira vez os termos “urbanismo” e “plano 

diretor” nos planos Agache (para o Rio de Janeiro) e Prestes Maia (para São Paulo), 

ambos voltados para a infraestrutura e o transporte (Silva, 2017; Villaça, 1996). 

Entretanto, o termo “plano diretor” só se difundiu no Brasil a partir da década 

de 1940, mas duas décadas depois foi substituído por outros nomes e caiu no 

ostracismo até a década 1980 (Villaça, 1996).

Villaça (1996) considera ainda que, entre essas décadas, foram desenvolvidas 

ações de melhoria urbana pelo Banco Nacional de Habitação e pelo Planasa (Plano 

Nacional de Saneamento), todavia não tinham por objetivo a organização do espaço 

urbano e não foram formulados e aplicados para cada cidade individualmente. 

Desse modo, no período da Ditadura Militar, o plano que mais se aproxima do 

planejamento urbano é a Lei Federal n. 6.766/79 (Brasil, 1979), que regulamenta 

loteamentos de forma individual, não no conjunto da cidade (Villaça, 1996).

Foi nos anos 1980 que as lutas urbanas ganharam organicidade a partir do 

Movimento Nacional da Reforma Urbana (MNRU). Com isso, difundiram-

se concepções e práticas sociais que, nas décadas seguintes, tiveram repercussões 

importantes na estrutura jurídico-institucional, processos e dinâmicas de produção 

social do espaço urbano (Machado, 2010). É nesse período que o Plano Diretor 

“ressuscita” (Villaça, 1996) a partir da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), 

que determina a obrigatoriedade de sua execução em todas as cidades com mais de 

20 mil habitantes (Maricato, 1997).

A década de 1990, até o ano de 2001, correspondeu a um terceiro período da 

história do planejamento urbano no Brasil. Os pontos marcantes desse período 

foram a inserção dos artigos 182 e 1834 na Constituição Federal (Brasil, 1988) e a 

4 	 “Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. Art. 183. Aquele que possuir como sua 
área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e 
sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde 
que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural” (Brasil, 1988, s.p.).
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aprovação do Estatuto da Cidade pela Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001 (Brasil, 

2001; Silva, 2017). Este último regulamentou os artigos supracitados e acrescentou 

instrumentos inovadores para a elaboração dos planos diretores dos municípios 

brasileiros (Duarte, 2011). Dentre esses instrumentos, destaca-se a obrigatoriedade 

do mapeamento de áreas suscetíveis e de risco, o que, posteriormente, foi 

regulamentado pela Lei n. 12.608 (Brasil, 2012b).

Outro marco a ser considerado no desenvolvimento dos projetos de 

planejamento urbano no Brasil é a criação do Ministério das Cidades, no ano de 

2003. A pasta visava suprir a ausência de uma política nacional de desenvolvimento 

urbano consistente. Dentre as iniciativas executadas pelo Ministério, destaca-se a 

Campanha Nacional do “Plano Diretor Participativo: Cidade para Todos”, que, 

no ano de 2005, propôs a elaboração e a revisão dos planos diretores municipais, 

com prazo determinado até 2006, e, em seguida, a implantação dos instrumentos 

de planejamento urbano (Silva, 2017). Entretanto, em 2019, o Ministério das 

Cidades e o Ministério da Integração Nacional foram integrados. Juntos formaram 

o Ministério do Desenvolvimento Regional, o qual ampliou e incorporou novas 

pautas e reduziu a representatividade e as políticas de planejamento do antigo 

Ministério das Cidades.

A partir dessa breve contextualização histórica e política sobre o planejamento 

urbano no Brasil, a subseção a seguir discorre sobre os principais planos e 

instrumentos que lhe dão subsídio e contribuem para a prevenção de desastres em 

ambiente urbano.

1.6 Instrumentos políticos de planejamento da paisagem urbana, prevenção 

de riscos e desastres

Os instrumentos políticos são mecanismos que garantem ou guiam o 

funcionamento e a gestão econômica, social, ambiental e outras, podendo ser 

apresentados por meio de leis, decretos, planos e estatutos que direcionam o 

planejamento a curto, médio e longo prazo. No caso do planejamento da paisagem 

urbana voltada para prevenção, gestão de riscos e desastres, o Plano Diretor e o 
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Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil são ferramentas indispensáveis. 

Tendo em vista a importância desses instrumentos, as próximas subseções discorrem 

sobre a importância dos referidos planos e a relação deles com a prevenção de riscos.

1.6.1 Plano Diretor Municipal

“O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo 

o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as 

diretrizes e as prioridades nele contidas” (Brasil, 2001, s.p.).

A expressão “plano diretor” tem origem no meio militar como um plano de 

ações documentais para dirigir o tiro de baterias de artilharia. Fora do contexto 

militar, o termo é amplamente utilizado por profissionais urbanistas e planejadores 

no sentido de um plano que, ao considerar as situações locais, propõe um estado 

futuro a realizar (Joly, 2008). 

De acordo com Silva (2006), denomina-se plano porque estabelece metas a 

serem cumpridas, prazos em que deve ser realizado, atividades a serem executadas e 

quem deve executá-las. É diretor porque fixa as orientações, regras e/ou normas do 

desenvolvimento urbano do município. A elaboração conta com técnicos, políticos, 

organizações da sociedade civil e toda e qualquer pessoa, o que lhe caracteriza como 

um plano de gestão e elaboração democrática, mas, mesmo depois de elaborado, é 

fundamental que haja um acompanhamento da população, de modo a fiscalizar a 

aplicação (Duarte, 2011).

Marques (2012) argumenta que o Plano Diretor deve ser a espinha dorsal de todo 

e qualquer planejamento das cidades, devendo enfocar aspectos políticos, físicos, 

sociais, econômicos, ambientais e administrativos. Para Villaça (1999), a definição 

mais consensual de plano diretor é: um conjunto de diagnósticos científicos que 

engloba a realidade física, social, econômica, política e administrativa da cidade, do 

município e da região. A partir disso, fornece-se um conjunto de propostas para o 

futuro desenvolvimento socioeconômico e a futura organização espacial dos usos do 

solo urbano, das redes de infraestrutura e de elementos fundamentais da estrutura 
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urbana, para a cidade e para o município. Essas propostas são definidas para curto, 

médio e longo prazos e aprovadas por lei municipal (Villaça, 1999).

O Plano Diretor é determinado pela Lei Federal n. 10.257/2001 (Brasil, 2001) 

para cidades com mais de 20 mil habitantes, municípios com áreas de especial 

interesse turístico e sob influência de empreendimentos ou atividades com impacto 

ambiental em âmbito regional ou nacional, municípios integrantes de regiões 

metropolitanas e aglomerações urbanas, e municípios incluídos no Cadastro 

Nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 

grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 

correlatos (Brasil, 2001).

Desse modo, considera-se que o Plano Diretor é o principal instrumento de 

planejamento urbano no Brasil. Ele define o macrozoneamento do território e as 

diretrizes gerais do uso e ocupação da terra. Com isso, pode-se afirmar que ele 

deve assumir um papel central para a redução das exposições diversas ao perigo 

presentes no meio urbano, sobretudo as que resultam do parcelamento, uso 

e ocupação de áreas suscetíveis à inundação e ao movimento em massa (Lemos, 

2010). Nesse sentido, a criação da Lei n. 12.608/2012 (Brasil, 2012b), que institui 

a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, foi de grande importância. Com ela, 

estabeleceu-se que os municípios brasileiros devem acrescentar ao Plano Diretor 

o mapeamento de áreas suscetíveis à ocorrência de desastres naturais e impedir a 

ocupação dessas áreas. Além disso, cabe também a essa esfera da administração 

pública elaborar o Plano de Contingência para a redução dos riscos (Brasil, 2012b), 

o qual pode contribuir para o Plano Diretor.

Embora o Plano Diretor seja considerado um instrumento de gestão urbana, 

possuir caráter organizacional amplo, democrático e vantajoso, há objeções a respeito. 

Autores como Rezende e Ultramari (2007) consideram o Plano Diretor, tal como 

outros instrumentos de planejamento, algo utópico e reducionista. Segundo os autores, 

esses planos são direcionados, principalmente, ao planejamento físico territorial e de 

interesse nacional, tornando-se generalistas aos interesses e realidades municipais.

Apesar da crítica, Rezende e Ultramari (2007) não desconsideram a importância 

desse instrumento, apenas afirmam que há necessidade de inclusão de novas técnicas 

e ensaios, como por exemplo, o Planejamento Estratégico Municipal, que indica e 
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considera mais claramente as necessidades organizacionais de interesse local. Por 

fim, acredita-se que o insucesso de alguns planos diretores não se deve somente 

à metodologia e à essência do projeto, mas da maneira como o Poder Público 

municipal o elabora, manipula e/ou executa e em prol de que ou quem (Rezende; 

Ultramari, 2007). 

1.6.1.1 Plano Diretor de Drenagem Urbana

O Plano Diretor de Drenagem Urbana (PPDU) é um instrumento de gestão da 

infraestrutura urbana direcionado ao escoamento das águas pluviais, dos rios e dos 

arroios em áreas urbanas. Segundo Bertoni e Tucci (2003), esse instrumento elenca 

ações e estruturas que reduzem as perdas econômicas e proporcionam a melhoria 

das condições do meio ambiente na totalidade. Isso se dá a partir do planejamento 

da distribuição das águas pluviais no tempo e no espaço, do desenvolvimento de 

infraestruturas e do controle de ocupações de risco de inundação. 

Assae, Câmara e Fugita (1979) consideram que o PPDU é de grande valia 

para a administração pública, a comunidade e a economia no geral. Nele devem 

ser apresentados as obras a serem executadas e os prazos e potenciais do uso da 

terra urbana não baseados exclusivamente em projetos hidráulicos, mas também 

em critérios ambientais, sociais e econômicos. Além disso, deve referenciar-se e ser 

coerente a outros planos, como: zoneamento, sistema viário, áreas verdes etc. 

Tucci (2013), em sua obra “Curso de Gestão de Águas Pluviais: Plano Diretor 

de Drenagem Urbana”, definiu como princípios básicos para um plano diretor de 

drenagem urbana os seguintes aspectos:

1)	 O Plano Diretor de Drenagem Urbana faz parte do Plano Diretor Urbano.

2)	 O escoamento, durante os eventos chuvosos, não deve ser ampliado pela 

ocupação da bacia;

3)	 Os impactos provenientes de quaisquer medidas não devem ser transferidos 

em mitigação,

4)	 O plano deve prever a minimização do impacto ambiental devido ao 

escoamento pluvial,
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5)	 A regulamentação do Plano Diretor de Drenagem Urbana deve contemplar 

o planejamento das áreas a serem desenvolvidas e a densificação das áreas 

atualmente loteadas,

6)	 O controle deve ser realizado considerando a bacia em sua totalidade e não 

somente em trechos isolados;

7)	 O controle de enchentes é um processo permanente,

8)	 A participação de engenheiros, arquitetos, agrônomos e geólogos, entre outros 

profissionais, da população e dos administradores públicos é essencial para que 

as decisões públicas sejam tomadas conscientemente por todos,

9)	 O custo da implantação das medidas estruturais, da operação e da manutenção 

da drenagem urbana deve ser transferido aos proprietários dos lotes, 

proporcionalmente à área impermeável – que é a geradora de volume adicional 

– quando em referência às condições naturais,

10)	 O controle do escoamento urbano deve priorizar a sustentabilidade, 

distribuindo as medidas para aqueles que produzem o aumento do escoamento 

e a contaminação das águas pluviais,

11)	 É essencial uma gestão eficiente na manutenção de drenagem e na fiscalização 

da regulamentação.

Em consonância a isso, Mota (s.d.) completa que o principal objetivo do PPDU 

é criar um mecanismo de gestão para a bacia hidrográfica, o zoneamento urbano e 

as estruturas de macro e microdrenagem, melhorando as condições de saneamento 

e a qualidade de vida da cidade. Ele representa um pacote de medidas sustentáveis, 

preventivas, compensatórias, estruturais ou não, e visa minimizar os impactos 

negativos na drenagem urbana.

As medidas estruturais são aquelas que modificam o sistema fluvial, evitando os 

prejuízos causados por enchentes. Já as medidas não estruturais são aquelas em que 

os prejuízos são reduzidos (Bertoni; Tucci, 2003). Miyazawa, Takayama e Yamasaki 

(2009) consideram que as medidas não estruturais se baseiam, principalmente, 

na legislação, de modo a controlar ou impedir a instalação de empreendimentos 

futuros. Quanto às medidas estruturais, as mais comuns são a combinação de 

reservatórios de detenção ou retenção das águas pluviais dentro de cada sub-bacia. 

Exemplos dessas bacias são vistos com frequência na cidade de Belo Horizonte, 
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como a de detenção Santa Lúcia e Córrego do Leitão, com medidas estruturais que 

ajudam a conter o escoamento das águas pluviais. 

O Plano Diretor de Drenagem Urbana vem sendo utilizado em diversos países 

desenvolvidos, como os Estados Unidos, a França e a Austrália. Na América do 

Sul, cidades como Buenos Aires, Lanús e Resistência estão em fase de elaboração 

do PPDU. No Brasil, as cidades de Porto Alegre, Caxias do Sul e Curitiba já estão 

usando os resultados desse plano nos planejamentos de bacias urbanas (Allasia et 

al., 2003).

A principal vantagem da utilização do PDDU como instrumento de gestão é a 

obtenção futura de menores custos e benefícios em tempo curto para a sociedade e o 

meio ambiente (Marques, 2006). Tal consideração vai ao encontro da concepção de 

Assae, Câmara e Fugita (1979), que também consideram a obtenção simultânea de 

menores custos e melhores resultados como a principal vantagem do planejamento. 

Assae, Câmara e Fugita (1979) acrescentam, ainda, que a elaboração do PDDU é 

complexa e precisa da adoção de critérios básicos de planejamento para o sistema 

de drenagem inicial, para a macrodrenagem e para o programa de desenvolvimento 

das obras.

1.6.2 Plano Municipal de Saneamento Básico

O plano de saneamento básico ou ambiental compõe a gestão pública integrada 

e interage diretamente com o Plano Diretor (Tucci, 2005). Segundo Muniz (2014), 

a institucionalização do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) pode ser 

considerada um marco no exercício de planejar e um elemento que corrobora o 

Plano Diretor municipal.  

No Brasil, o saneamento básico é considerado um direito assegurado pela 

Constituição (Brasil, 1988) e definido pela Lei n. 11.445/2007 (Brasil, 2007c) como 

o conjunto dos serviços, infraestrutura e instalações operacionais de abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, manejos de resíduos sólidos e 

de águas pluviais, além de limpeza urbana e fiscalização preventiva das respectivas 

redes de distribuição e coleta (Brasil, 2007b). Esses serviços, além de favorecer a 
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manutenção da saúde pública, garantem a segurança da vida e do patrimônio público 

e privado, dado que são capazes de reduzir o risco de alagamentos, enchentes por 

sobrecarga de fluidos, inundações por refluxos e, também, movimentos em massa, 

como deslizamentos e subsidências, ocasionados por vazamentos que aumentam o 

escoamento subsuperficial.

Segundo Souza (2013), um dos aspectos marcantes da Lei n. 11.445 (Brasil, 

2007c) é considerar a drenagem urbana no escopo do saneamento básico, 

incluindo a terminologia “manejo de águas pluviais”, promovendo uma significativa 

mudança de abordagem da temática. Logo, essas definições têm consequências 

diretas na maneira como a municipalidade tratará os problemas de alagamentos e 

inundações, bem como os princípios a serem adotados, por parte do corpo técnico 

e administradores, nas suas concepções (Goldenfum, 2017). 

Do mesmo modo, Capanema (2022) reitera que a Lei n. 11.445 (Brasil, 2007c) 

promoveu importantes avanços no tratamento normativo do setor, dentre eles, a 

obrigação de os municípios elaborarem os planos municipais de saneamento. Tal 

obrigatoriedade foi regulamentada pelo Decreto n. 7.217/2010, o qual definiu 

que, a partir do ano de 2014, elaboração do PMSB seria “[…] condição para o 

acesso aos recursos orçamentários da União ou aos recursos de financiamentos geridos 

ou administrados por órgão ou entidade da administração pública federal, quando 

destinados a serviços de saneamento básico” (Brasil, 2010, s.p.). No entanto, esta 

cláusula foi modificada cinco vezes até 2023, todas prorrogando o prazo, que, 

atualmente, é 31 de dezembro de 2024 (Brasil, 2023b), através do: Decreto 

n. 8.211 (Brasil, 2014); Decreto n. 8.629/2015 (Brasil, 2015); Decreto n. 

9.254/2017 (Brasil, 2017a); Decreto n. 10.203 (Brasil, 2020b); Decreto n. 

11.467/2023 (Brasil, 2023b).

Além dessas modificações nos prazos estabelecidos pelo decreto regulamentador, 

a Lei n. 11.445 (Brasil, 2007c) sofreu cerca de onze alterações no decorrer desses 

dezesseis anos, sendo a última, no ano de 2020, pela Lei n. 14.026 (Brasil, 

2020d), denominada de “marco do saneamento”. Nesta, destaca-se a exclusão do 

art. 10, o qual versava sobre o saneamento rural e protegia populações vulneráveis 

de acordo com a renda (Brasil, 2020d). Outra questão a ser ressaltada é que o 

novo marco 
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“[…] induz à privatização dos serviços de saneamento ao fragilizar 

a autonomia municipal relativa à titularidade do serviço, bem como 

representa a fragmentação da própria Política Nacional de Saneamento, 

porque o manejo dos resíduos sólidos e a drenagem das águas pluviais, 

que são dois pilares da política, sequer são considerados pelo novo marco” 

(Gonçalves; Silva, 2020, p. 87).

Tais questões acerca da Política Nacional de Saneamento são colocadas em pauta 

por interagirem diretamente com o fator vulnerabilidade e planejamento. Portanto, 

é um tema e um plano imbricado ao planejamento urbano, territorial e à própria 

gestão e prevenção de riscos de desastres. 

Nesse sentido, Dulac e Kobiyama (2017) reforçam que, dentre as diversas 

políticas que influenciam e são influenciadas por questões relacionadas aos riscos de 

desastres naturais, destacam-se aquelas voltadas aos recursos hídricos, saneamento 

e defesa civil. Para os autores, ações voltadas à integração dessas temáticas podem 

contribuir para implementar ou melhorar o sistema de drenagem e minimizar os 

desastres provocados por chuvas intensas e recorrentes.

Diante disso, nota-se que a elaboração dos planos de saneamento requer 

planejamento integrado, construção coletiva e perspectiva estratégica que assegurem 

transformá-lo em ação efetiva. A participação de todos os sujeitos e linguagem 

acessível e clara são fundamentais na sua construção. 

Apesar disso, ainda são grandes as dificuldades para elaboração e implementação, 

sobretudo devido à indisponibilidade de recursos financeiros e à extinção do 

Ministério das Cidades (entre 2019-2022). Outra limitação é a falta de qualificação 

profissional e de capacidade técnica municipal para estruturação do plano. Todavia, 

segundo Heller, Lisboa e Silveira (2013), esta última pode ser parcialmente resolvida 

mediante a capacitação e/ou contratação de profissionais habilitados à função.
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1.6.3 Plano de Contingência, Proteção e Defesa Civil

A Lei Federal n. 12.608, de 10 de abril de 2012 (Brasil, 2012b), institui a 

Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, o Sistema Nacional de Proteção e 

Defesa Civil e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil, com o intuito 

principal de reduzir os riscos de desastres, preveni-los e, quando ocorridos, prestar 

socorro e assistência às populações atingidas. A secretaria executiva responsável por 

essa estrutura de proteção e defesa civil é a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 

Civil, sob interlocução do Ministério do Desenvolvimento Regional.

As ações do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil se dão de forma 

multissetorial, ou seja, baseadas em uma escala hierárquica administrativa que se 

dá em três níveis: federal, estadual e municipal. Ao nível federal, compete, dentre 

outras, formular, orientar e conduzir a Política Nacional de Proteção e Defesa 

Civil em articulação com os estados e municípios. À hierarquia estadual, compete 

a coordenação, o monitoramento e a identificação das áreas de suscetibilidade, 

perigo e risco em conjunto com os municípios, possibilitando, assim, a elaboração 

do Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil. Já aos municípios, compete, dentre 

outras, a execução da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil em âmbito 

local, a identificação e o mapeamento das áreas de risco de desastres, a vistoria 

e a incorporação das ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal 

(Brasil, 2012b).

Para a execução dessa competência, o Plano de Contingência, Proteção e Defesa 

Civil (PCPDC) se torna instrumento fundamental, pois funciona como um suporte 

para a estruturação das ações específicas de preparação à resposta aos desastres. 

Segundo Margarida et al. (2013), esses planos são elaborados para responder 

às hipóteses específicas de desastres e devem integrar os planos diretores, pois 

correspondem a um planejamento tático elaborado a partir de uma possibilidade 

de desastre.

A elaboração desse documento compõe as atribuições da escala municipal no 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil, sendo permitido o apoio do estado 

tanto na produção como na divulgação. A existência dele é capaz de promover e 

auxiliar importantes alterações nas políticas de desenvolvimento urbano a partir 
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da ideia de prevenção, planejamento, organização e mitigação (Menegat, s.d.). 

Nele, são estabelecidos procedimentos para ações de resposta aos desastres, além 

de informações sobre as áreas de suscetibilidade e risco presentes no território 

municipal ou ambiente urbano. Desse modo, é um instrumento de defesa civil que 

procura fornecer maior segurança aos moradores de áreas de risco de movimentos 

em massa e inundações, por isso, deve ser elaborado em situação de normalidade, 

de modo preventivo e anterior ao possível desastre (Araújo; Bertuzzi; Freitas, 2018; 

Brasil, 2017b; Ferentz; Garcia, 2020; Fernandes et al., 2017).

Assim, considerando que parte dos objetivos da Política Nacional de Proteção 

e Defesa Civil é incorporar a redução de risco de desastre (Brasil, 2012b) e danos 

sociais e econômicos às ações de proteção e defesa civil, os PCPDCs podem ser 

considerados documentos fundamentais e inerentes à gestão e ao planejamento da 

paisagem urbana e territorial. Portanto, ressalta-se que é elementar o alinhamento 

entre o PCPDC e o Plano Diretor municipal. 

1.7 Considerações gerais

Os termos, conceitos e nomenclaturas abordados ao longo deste capítulo são 

essenciais para a compreensão da gestão, mas principalmente do estudo sobre riscos. 

Entender, primeiramente, que o meio natural pode apresentar suscetibilidade à 

ocorrência de determinados fenômenos e processos é o primeiro passo para associar 

que ocupar, ou estar inserido, em determinados espaços pode ser perigoso. Assim, 

a depender das condições socioeconômicas, culturais e estruturais desses espaços 

e pessoas, o risco pode ser maior ou menor, bem como o dano causado por um 

eventual desastre.

Nota-se que a ocorrência desses desastres e situações calamitosas tem 

apresentado aumento no decorrer das últimas décadas e que processos como 

inundações, alagamentos, enxurradas e movimentações em massa vêm sendo os 

principais responsáveis por tais danos. Em relação a esses processos, este capítulo 

se debruçou sobre a definição dos termos, deixando claro que as enchentes são 

processos naturais relacionados unicamente ao aumento do caudal normal do rio, 



72

sem que haja transbordamento. No caso de extravasamento do leito, dá-se o nome 

de inundação. Já os alagamentos e as enxurradas são processos majoritariamente 

estruturais e relacionados à deficiência do sistema de drenagem e captação. 

Como mencionado, esses eventos (ou processos) vêm sendo mais frequentes em 

diversas localidades do Brasil e do mundo, configurando-se, muitas vezes, em um 

desastre. A isso, pode-se associar não apenas as mudanças climáticas e as precipitações 

mais intensas, mas também a falta de planejamento e de gestão territorial que 

considere essa dinâmica da paisagem. Nesse sentido, planos e políticas públicas 

direcionadas ao planejamento, gestão de riscos e prevenção de desastres, quando 

elaborados conforme as especificidades locais e bem conduzidos, implementados e 

atualizados, são capazes de nortear tomadas de decisão e reduzir os riscos. 

No entanto, para isso, o primeiro passo é analisar sistemicamente o espaço 

onde será desenvolvido o trabalho, as características naturais, estruturais, sociais, 

econômicas e culturais. Portanto, a elaboração do diagnóstico ambiental territorial 

se torna uma etapa imprescindível desse processo, devendo compor todos os 

aspectos mencionados, dentre outros. Tendo em vista a importância dessa etapa de 

conhecimento espacial, o capítulo subsequente apresenta a caracterização da área de 

estudo em questão a partir de seus aspectos físicos naturais, o histórico da formação 

do núcleo urbano e as características socioeconômicas.



CAPÍTULO 2 

CARACTERIZAÇÃO 
GEOGRÁFICA DE 

SÃO JOÃO DEL-REI
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Este capítulo tem o intuito de apresentar as características locacionais, históricas, 

geológicas, geomorfológicas, pedológicas, hidrológicas, climáticas e socioeconômicas 

da área de estudo. Todas essas informações compõem, sistemicamente, a paisagem 

local e contribuem para a interpretação e a análise do meio, assim como para os 

processos e dinâmicas associados a ele. 

A localização de cada cidade responde a uma lógica que resulta de necessidades 

e possibilidades existentes no momento em que ela nasce (Corrêa, 2004). O estudo 

das manifestações da natureza em suas diversas formas, presentes na paisagem 

local, é ponto de partida para uma compreensão mais ampla dessas relações entre 

sociedade e natureza. Por meio dessa análise, é possível inferir, inicialmente, porque 

a natureza favorece o desenvolvimento de determinadas atividades e não de outras, 

devido à ocorrência de certos processos de natureza física e, até mesmo, a forma e a 

geometria urbana dessa cidade (Brasil, 1998). 

Nesse sentido, para realizar um estudo relacionado à paisagem e aos processos 

decorrentes e formadores dela, primeiramente é necessário um diagnóstico 

ambiental por meio de estudos sobre os aspectos físicos, bióticos e antrópicos 

inseridos nessa paisagem (ou território) (Souza, 2011). Com isso, inicia-se um 

processo de compreensão mais amplo e sistêmico dos processos, das noções de 

posição, localização, região, sítio, extensão e outros que caracterizam a paisagem 

local e as paisagens de forma geral (Brasil, 1998). A partir disso, cria-se uma base 

de entendimento sobre o meio, o que é fundamental para representar, modelar e 

propor intervenções em um dado espaço. Desse modo, nas seções a seguir, serão 

descritas e representadas, por meio de mapas, características da área de estudo em 

questão, a começar pela localização geográfica. 

2.1 Localização da área de estudo

A cidade de São João del-Rei está localizada entre as coordenadas geográficas 

44º15’00’’W e 21º7’30’’S5 (fig. 10), Mesorregião do Campo das Vertentes, estado 

5 	 O Sistema de Coordenadas Geográficas empregado neste mapa difere dos demais (UTM) devido 
à necessidade de representar a localização em nível nacional. 
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de Minas Gerais, Brasil. O município possui 1.452 km² e faz limite com Barbacena, 

Carrancas, Conceição da Barra de Minas, Ibertioga, Madre de Deus de Minas, 

Nazareno, Piedade do Rio Grande, Prados, Santa Cruz de Minas, Ritápolis e 

Tiradentes. Apesar da extensão territorial, a sede municipal, com cerca de 17,5 km², 

está localizada no extremo nordeste do município, entre planícies de inundação, 

encostas íngremes e conurbada à Santa Cruz de Minas. Tal posição geográfica está 

associada ao momento histórico de formação do núcleo urbano datado do final do 

século XVII (Corrêa, 2004). 

Fig. 10 - Localização da cidade de São João del-Rei/MG (Fonte: Ferreira, 2023).

2.2 Histórico de urbanização

A história de ocupação do município de São João del-Rei data do final do 

século XVII e início do século XVIII, diretamente ligada à exploração aurífera desse 

período (Santos, B., 2017). 

O núcleo primitivo de povoamento surgiu às margens do Rio das Mortes, entre 

a atual Santa Cruz de Minas e São João del-Rei (Barbosa, 2019). A partir disso, 
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com a descoberta do ouro na Serra do Lenheiro, desenvolveu-se o Arraial de Nossa 

Senhora do Pilar. Posteriormente, por sua prosperidade, o arraial subiu à Vila de São 

João del-Rei e, logo, à sede da Comarca do Rio das Mortes. No ano de 1838, a Vila 

de São João del-Rei foi elevada à categoria de cidade. Nesse período, o Estado, ainda 

metrópole portuguesa, foi o agente condutor da formação urbana de São João del-

Rei, pautado na busca por terras brasileiras para acumulação do ouro (Silva, 2018). 

Enfatiza-se que a expansão do núcleo urbano do povoado não se deu de forma 

diferente da maioria das cidades do mundo, nas margens dos rios. 

O vale do Córrego do Lenheiro cortava o povoado e dividia duas encostas: de 

um lado a Serra do Lenheiro e do outro o Morro da Forca e do Matola (atualmente 

Bonfim e Vila Marchetti, respectivamente). Essas duas últimas nunca deram mostras 

da existência de ouro, por isso, foram destinadas à construção de confortáveis casas de 

pessoas ligadas ao controle e à administração da Coroa Portuguesa (Maldos, 2000). 

Segundo Andrade (2013), a ocupação da vila ocorreu de forma desordenada 

e irregular, em desarmonia com a paisagem natural, direcionando-se, sobretudo, 

à área próxima à extração do mineral, à esquerda do Córrego do Lenheiro. Nesse 

momento, vivenciou-se um pequeno caos no núcleo urbano, pois, com a mineração 

na encosta da Serra do Lenheiro, iniciou-se na área o erguimento de casebres 

provisórios, os “ranchos de capim”. 

De modo a evitar a ocupação da encosta minerária, autoridades publicaram o 

Bando (legislação colonialista) de 15 de abril de 1714, o qual ordenava que todos 

os ocupantes do lugar deveriam se mudar dentro de um ano para a parte destinada 

à fundação da vila, e o não cumprimento era passível de punição (Maldos, 2000). 

No ano anterior, em 1713, as autoridades locais já buscavam condicionar 

a população a ocupar determinadas áreas, com “uma visão urbanista prevendo o 

crescimento da futura urbe” (Câmara, 1975). Nesse mesmo ano, foi instalado um 

pelourinho no Matola, com o objetivo de, futuramente, direcionar o processo de 

urbanização. Todavia, este não ocorreu nessa direção e o pelourinho, no decorrer 

do tempo, foi realocado para Prainha e Morro da Forca (Bonfim) (Andrade, 2013).

Registros apontam que, em torno do ano de 1750, foram solicitadas posses 

de títulos para a ocupação da margem direita do Córrego do Lenheiro, próximo 

à Ponte da Intendência (atualmente, Escola Maria Tereza) (Maldos, 2000). No 
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entanto, só a partir do século XX que a expansão se consolidou como área central, 

popularmente conhecida como Centro Novo (Andrade, 2013) (fig. 11). 

Fig. 11 - Histórico e expansão urbana de São João del-Rei 
(Fonte: Adaptada de Cota e Diorio, 2013, Pereira, 2009 e Silva, 2018).

Com a decadência do ouro, ainda no século XVIII, o comércio local e o setor 

agrícola começaram a ser impulsionados como forma de readaptação econômica 

(Maldos, 2000). A consolidação comercial ao longo do século XIX atraiu a malha 

ferroviária e a instalação de indústrias têxteis. Com isso, trouxe também a mão 

de obra de imigrantes europeus, consequentemente, o aumento dos índices de 

densidade demográfica (Andrade, 2013). 

A presença da linha férrea e da estação ferroviária contribuiu para o 

estabelecimento de novas moradias ao longo do traçado, gerando nova dinâmica 

socioespacial e expansão aliadas à questão econômica. Foi a partir desse cenário 

que os trilhos aproximaram o centro da cidade do então Arraial de Matozinhos e 

da Colônia do Marçal (Silva, 2018). Nesse mesmo período, o processo de expansão 

nas margens a jusante do Córrego do Lenheiro também foi intensificado, e ruas 

foram abertas ou prolongadas paralelamente, atraindo usos comerciais, industriais e 

institucionais (Cota; Diorio, 2013).
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A ferrovia, que nascia no centro da cidade, bifurcava-se no sentido da atual 

Leite de Castro e do bairro Matosinhos. Nessas áreas, nas imediações da ferrovia, 

instalaram-se indústrias têxteis, como: Companhia Industrial São Joanense (1891), 

Fábrica Brasil Fiação e Tecelagem (1911), Fábrica de Tecidos Matosinhos S/A 

(1930), Tecelagem Dom Bosco Ltda. (1937) e Fiação e Tecelagem São João (1947), 

além de conjuntos habitacionais para abrigar a mão de obra (Santos, B., 2017).

Para Andrade (2013), o fim do século XIX e início do XX foram períodos de 

significativa expansão do núcleo urbano e comercial a partir da ferrovia. Com isso, 

houve a potencialização do desenvolvimento industrial e comercial da cidade, e, 

como resultado, um novo fôlego para a economia local e o crescimento populacional 

(Silva, 2018). Ao final do século XIX, São João del-Rei foi indicada como a sede da 

nova capital do estado de Minas Gerais e perdeu, sequencialmente, para a antiga 

Curral Del Rey (Andrade, 2013). 

No início do século XX, mais precisamente em 1913, existiam, aproximadamente, 

3 mil edificações em São João del-Rei (Andrade, 2013). Três décadas depois, nos anos 

de 1940, a população urbana já era quantitativamente igual à rural, diferenciando-se, 

ainda, de muitos centros urbanos (Cota; Diorio, 2013). Entretanto, o nascimento de 

Belo Horizonte e a ascensão de novos centros, como Juiz de Fora, gradativamente redu-

ziram o raio de influência de São João del-Rei (Cota; Diorio, 2013). A partir de 1950, 

houve, também, a substituição do modal de transportes e recessão na década de 1960. 

Esses acontecimentos enfraqueceram a posição hegemônica de São João del-Rei como 

centro regional (Cota; Diorio, 2013) e contribuíram para a desindustrialização local 

em detrimento do deslocamento setorial para a região central do estado (Silva, 2017). 

A diversificação das atividades, especialmente com a valorização dos serviços de 

educação e saúde já existentes desde a década de 1940 e 1950, contribuiu para que 

a cidade mantivesse determinada influência política e econômica (Cota; Diorio, 

2013; Pereira, 2009). Assim, na década de 1970, na qualidade de cidade-polo de 

uma mesorregião economicamente deprimida, São João del-Rei passou a atrair 

emigrantes da zona rural e de municípios próximos. Esse processo intensificou a 

constituição e ampliação de novas periferias (Carneiro, 2009).

Segundo Pereira (2009), a ocupação das áreas, entre 1940 e 1970, evoluiu no 

formato “espinha de peixe” a partir das vias marginais ao Córrego do Lenheiro. 



80

Posteriormente, houve um novo padrão de crescimento urbano, sobretudo sentido 

a Colônia do Marçal e Tejuco6. Houve, também, adensamentos no entorno do 

centro da cidade, como nas encostas de Bonfim, Guarda Mor, São Geraldo, São 

Dimas e Senhor dos Montes (Silva, 2018). Ressalta-se que esses bairros já existiam 

e o último tinha desestímulo à ocupação desde o início do século XVIII (Cota; 

Diorio, 2013; Maldos, 2000).

Em 1980, 85% da população do município era urbana, algo característico 

das médias e grandes cidades do Brasil, que, nesse período, possuíam 67,5% da 

população nessas áreas (Sistema IBGE de Recuperação Automática [SIDRA], s.d.). 

Entre 1985 e 2015, a cidade expandiu territorialmente em 200%, passando de 5,71 

km² para 17,21 km² (Rosa et al., 2018). Atualmente, estima-se que a população 

local seja de 90.897 habitantes (IBGE, 2021), e a cidade vive uma constante 

expansão acompanhada de alta especulação imobiliária, sobretudo no setor Colônia 

do Marçal (Andrade et al., 2014).

2.3 Geologia

São João del-Rei, conforme Sousa (1943, p. 27), é “a ponta sul da Serra que vai 

morrer na planície” do Rio das Mortes, dando lugar aos filitos grafitosos e sericíticos, 

ou xistos vermelhos decompostos. Nessa área rebaixada, entre a Serra do Lenheiro e 

a Serra de São José, observa-se descoberto o cristalino decomposto, correspondendo, 

possivelmente, a uma intrusão granítica (Sousa, 1943). No ano de 1929, a área já 

era objeto de estudo do Departamento Nacional da Produção Mineral, a partir do 

engenheiro Alberto Ildefonso Erichsen. Até 1943, esse era o estudo geológico mais 

completo da área (Sousa, 1943). 

Em 1972, Francesconi fez o reconhecimento da área a partir de fotografias aéreas e 

trabalhos de campo em escala maior. As análises do autor consideram que a litologia da 

região de São João del-Rei é composta basicamente por gnaisses graníticos, anfibólios 

xistos, xistos, granitos, quartzitos, calcários e intrusivas básicas (Francesconi, 1972). 

6 	 Nome com dupla grafia: Tejuco (conforme o IBGE) e Tijuco (documentos históricos e outros). 
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Estudos mais recentes, como o de Aruzzo (2016), destacam que a área está 

situada na borda sul do Cráton do São Francisco, que compreende complexos 

gnáissicos e faixas do tipo greenstone belt resultantes de parte de uma plataforma 

estabilizada no Neoarqueano e Paleoproterozoico. Nas serras que contornam a 

cidade de São João del-Rei, Serra do Lenheiro e São José, ocorre a formação de 

faixas íngremes que compõem o Cinturão Mineiro (Aruzzo, 2016).

Inserida no Grupo São João del-Rei, uma unidade litoestratigráfica 

proterozoica preponderante na região centro-sul de Minas Gerais, a área de 

estudo compõe a chamada Formação Tiradentes. O Relatório Radam (Projeto 

Radambrasil, 1983), Folhas SF.23/24, identifica nessa formação complexos 

litológicos compostos por metarenitos ortoquartzíticos, metarenitos sericíticos, 

com níveis de metarenitos conglomeráticos, metaconglomerados, metassiltitos 

e metarcóseos intercalados. 

Mais precisamente, na Serra do Lenheiro, observa-se a presença de diques de 

metabasitos, cortando a Formação Tiradentes do Grupo São João del-Rei. Essas 

rochas estão alteradas e com atitudes duvidosas, porém, podem ser cogenéticas à 

atividade básica (Projeto Radambrasil, 1983). Segundo Noce (1988), essa formação 

tem ocorrência restrita às cidades de São João del-Rei e Tiradentes, e é composta, 

predominantemente, por quartzitos somados a metaconglomerados e rochas filíticas 

(fig. 12).

No decorrer do tempo histórico, foram numerosos os trabalhos abordando 

a geologia econômica de São João del-Rei em escala. Todos eles se referem às 

ocorrências de ouro, cassiterita e minerais tantalíferos e radioativos ligados 

primariamente a pegmatitos (Coutinho, 1968).

O mapeamento mais recente da área de estudo foi o Mapa Geológico e de 

Recursos Minerais da Folha São João del-Rei (SF.23-X-C-II-1), elaborado pelo 

Serviço Geológico Nacional (Ávila et al., 2019), na escala de 1:50.000 (fig. 13).

Nota-se que a litologia da área de estudo é composta basicamente por 

materiais metamórficos e sedimentares (fig. 13),. Segundo a classificação litológica 

de suscetibilidade a deslizamentos (IBGE, 2019), em uma escala de 1 (menor 

potencialidade) a 10 (maior potencialidade), os litotipos possuem o seguinte grau 

de suscetibilidade (Tabela I).
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A partir dessa referência de suscetibilidade, pode-se inferir que grande parte do 

sítio urbano de São João del-Rei possui litologias que favorecem a ocorrência de 

deslizamentos. Além disso, a presença de argila, cascalho e silte em áreas próximas 

aos corpos hídricos podem estar relacionadas, também, à oscilação histórica 

do nível das águas. Entretanto, ressalta-se que os estudos não possuem escala de 

detalhe. São análises regionais que podem generalizar ou omitir particularidades do 

substrato geológico do sítio urbano de São João del-Rei. Mapeamentos geológicos 

Fig. 12 - Embasamento da Formação Tiradentes em São João del Rei 
(Fonte: Aruzzo, 2016, p. 4).

Legenda: (1) Sericita filito, clorita filito, quartzito, biotita gnaisse fino; (2) Metabasitos, metafelsitos, 
metagranitoides e metagabro; (3) Quartzito, clorita filito e sericita filito; (4) Sericita filito e rochas 
metaultramáficas; (5) Metagranitoide; (6) Metagabro; (7) Sucessões proterozoicas das formações 
Tiradentes (Serras do Lenheiro e São José), Barroso, Prados e do Grupo Andrelândia; (8) Depósitos 
fluviais do Rio das Mortes; (9) Diques de metabasito; (10) Falhas. 

Litologia Nota Observações locais sobre a posição no relevo
Metapelito 7 Estende-se de fundo de vale à encosta

Argila, Cascalho, Silte 8 -10 - 10 Refere-se a planícies de inundação
Calcifilito (Filito, Metassiltito) 7 - 8 Estende-se de fundo de vale à encosta

Calcissiltito (Xisto, Metagravuaca) 5 Estende-se de fundo de vale à encosta
Metaconglomerado 6 Estende-se de fundo de vale à encosta

Tabela I - Suscetibilidade litológica a processos de deslizamento.

Fonte: Adaptada de IBGE, 2019.
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dificilmente são elaborados em escala local e de detalhe, pois além de onerosos e 

distantes do interesse das prefeituras municipais, são dificultados pela consolidação 

do espaço urbano e pelas modificações que este ocasiona no meio.

Fig. 13 - Geologia da cidade de São João del-Rei na escala de 1:50.000 
(Fonte: Ferreira, 2023).
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2.4 Geomorfologia

A geomorfologia peculiar de São João del-Rei compõe, inicialmente, a formação 

histórica da cidade, que, por diversos autores, é descrita como encravada entre vales 

e encostas. De acordo com Brasileiro, Dangelo e Lemos (2013), depois do Córrego 

do Lenheiro, a geomorfologia da Serra do Lenheiro representa o segundo elemento 

referencial da formação de São João del-Rei, dominando o horizonte (fig. 14).

Fig. 14 - Vista de São João del-Rei, Aquarela de Rugendas, 1824 
(Fonte: Memorial del-Rei, 2020, s.p.).

Saadi e Valadão definem (1990), em estudos regionais, a Serra do Lenheiro como 

uma estrutura em hogback, com linha de crista culminando a aproximadamente 

1200 m e bases deprimidas compostas por colinas côncavo-convexas modeladas em 

filitos. Segundo Barbosa (2019), o complexo possui declividades que variam de 2º a 

40º. Os valores mais acentuados ocorrem na parte central dos limites da serra, já as 

baixas declividades se concentram nos fundos de vale e topos aplainados. 
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Situada nos limites do complexo da Serra do Lenheiro, com altitudes que variam 

de 883 m a 1025 m, a cidade de São João del-Rei estende-se do fundo do vale, com 

baixas declividades, à encosta, onde as declividades se acentuam. Conforme análise 

e compartimentação regional do relevo (em escala de 1:25.000), a cidade está 

inserida, majoritariamente, em três complexos geomorfológicos diferentes, sendo 

eles, segundo Barbosa (2019): 

1.	 Colinas com topo convexo ou predominantemente convexo-côncavas que 

compõem vales abertos e, eventualmente, vales encaixados; 

2.	 Vales fluviais, terraços e várzeas; área aplainada resultante do acúmulo e 

dissecação fluvial que, sazonalmente, estão suscetíveis à inundação;

3.	 Vertentes retilíneas, formas com perfil longitudinal retilíneo e vales encaixados. 

Desse modo, ressalta-se que, geomorfologicamente, a cidade de São João del-

Rei se constituiu e se expandiu sobre três compartimentos: as encostas da Serra do 

Lenheiro; as colinas em formato côncavo-convexo que fazem a transição entre vales 

e encostas; e as planícies de inundação dos córregos do Lenheiro, Água Limpa, Rio 

Acima e, por conseguinte, Rio das Mortes. 

Em uma análise menos detalhada (1:250.000), mas passível de representação 

(fig. 15), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020) classifica a área em 

duas principais unidades geomorfológicas. A primeira, e predominante, é o Planalto 

do Campo das Vertentes, onde “predominam os modelados em morros associados ou 

não a morrotes, com entalhe vertical médio a fraco” (Ferraro; Marques Neto; Zaidan, 

2016, s.p.). A unidade está inserida no domínio dos Cinturões Neoproterozoicos, 

caracterizados por uma extensa área onde são identificados planaltos, alinhamentos 

serranos, depressões interplanálticas de relevo plano ou dissecado, onde a erosão 

supera a sedimentação e forma topos de morros convexos. Estruturalmente, são 

superfícies dobradas e falhadas, compostas, em maior parte, por metamorfitos e 

granitoides associados (IBGE, 2009).

A segunda unidade geomorfológica é composta por planícies e terraços fluviais, 

as quais correspondem a áreas de acumulação de sedimentos fluviais que guardam 

informações sobre o contexto e as variações do regime sedimentológico ao qual o 

rio esteve exposto (Barros, 2012). No caso de São João del-Rei, essa unidade está 

associada, sobretudo, aos depósitos e variações do Rio das Mortes e Carandaí.
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Fig. 15 - Unidades geomorfológicas de São João del-Rei na escala de 1:250.000 
(Fonte: IBGE, 2020, s.p.).
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2.5 Solos

Os levantamentos e classificações de solo no Brasil tiveram início principalmente 

a partir da década de 1940, motivados pelo alavancar da indústria e agroindústria 

no país. A identificação e o mapeamento dos tipos de solo são, respectivamente, 

informações e produtos importantes no planejamento e gestão territorial, pois esses 

materiais apresentam informações qualitativas e quantitativas que possibilitam a 

formulação de diretrizes de ocupação, preservação, recuperação e desenvolvimento 

(Antunes; Carvalho; Nunes, 2013; Chiba; Coelho; Valladares, 2008).

Apesar da importância desses mapeamentos, eles ainda são carentes de 

informações em escala de detalhe (Corrêa; Flach, 2017), ficando, assim, sujeitos a 

interpretações genéricas baseadas em análises regionais. É esse o caso de São João 

del-Rei, que possui como referência o Mapa de Solos do Estado de Minas Gerais em 

escala de 1:650.000 (Universidade Federal De Viçosa, 2013). Embora apresentados 

nessa caracterização da área, não são empregados nas análises, dado que, quando 

comparados à escala de 1:1.000, podem ser considerados genéricos e indutores de 

generalização nos modelos. 

O referido mapa subdivide a área de estudo em dois grupos pedológicos (fig. 

16). O primeiro, composto por latossolos vermelho-amarelo, abrange a maior parte 

do tecido urbano, especialmente as médias e baixas encostas. Conforme Almeida, 

Santos e Zaroni (s.d.), esses solos estão, geralmente, associados aos relevos plano, 

suave ondulado ou ondulado. Ocorrem em ambientes bem drenados, sendo muito 

profundos e uniformes em características de cor, textura e estrutura em profundidade. 

São solos profundos ou muito profundos que, em condições naturais, apresentam 

boa resistência aos processos erosivos (Andrade; Araújo; Dobbss, 2020). Quando 

distróficos, possuem baixa fertilidade.

O segundo grupo, classificado como cambissolo háplico, contempla a parte 

sudeste do sítio urbano e coincide com vertentes côncavo-convexas menos 

acidentadas. Esses solos são constituídos por material com horizonte B incipiente 

e suas particularidades podem variar significativamente de um lugar para o outro, 

podendo ser de fortemente, até imperfeitamente, drenados, rasos a profundos, de 

cor bruno ou bruno-amarelada, e de alta à baixa saturação (Empresa Brasileira 
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de Pesquisa Agropecuária [EMBRAPA], 2013). Quando ocorrem em planícies 

fluviais, estão mais sujeitos a inundações (Mendes; Shinzato; Teixeira, 2010), já 

Fig. 16 - Mapa de Solos da cidade de São João del-Rei na escala de 1:650.000 
(Fonte: Ferreira, 2023).
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em declividades acentuadas, apresentam limitações para uso, pois a pequena 

profundidade e a ocorrência de rochas e minerais na massa do solo (Almeida; 

Santos; Zaroni, s.d.) podem reduzir a resistência do material.

Além desses dois grupos, a classificação delimita os afloramentos rochosos, os 

quais tendem à formação de neossolos litólicos. Estes são compostos, basicamente, 

por materiais orgânicos e possuem profundidade inferior a 20 cm (EMBRAPA, 

2013). Por essas características, são solos bastante suscetíveis aos processos de 

movimento em massa, principalmente planares, pois a rápida saturação do horizonte 

superficial e o contato com a zona de cisalhamento funcionam como lubrificantes, 

facilitando a movimentação do material (Mendes; Shinzato; Teixeira, 2010).

Apesar dessa classificação ser genérica, devido à macroescala de análise, infere-

se que solos predominantes na área podem receber a nomenclatura empregada por 

Ladeira (2012): solos urbanos. Esse tipo de material se caracteriza por apresentar 

modificações em sua gênese natural, ocasionadas pela ação antrópica presente, 

principalmente em ambientes urbanos e industriais. Segundo Silva (2011), nas 

áreas urbanas consolidadas, não se pode dizer que há um solo propriamente 

dito, pois a dinâmica desse espaço pode descaracterizar, por meio de aterros, 

impermeabilizações e outros revolvimentos, o que convencionalmente é chamado 

de solo. No caso de São João del-Rei, destaca-se que a fundação do núcleo urbano 

data do período colonial e possui três séculos de intervenções antrópicas e histórico 

de mineração.

2.6 Hidrografia

O município de São João del-Rei estende seus limites sobre duas das oito 

Unidades de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos que compõem a Bacia 

Hidrográfica do Rio Grande; todavia, o perímetro urbano está inserido na Bacia do 

Rio das Mortes (GD2 – Bacia Hidrográfica Vertentes do Rio Grande). Esta bacia 

possui 6.606,41 km² e é composta por 36 municípios, sendo 9 deles totalmente 

inseridos na bacia, enquanto os outros 27 se inserem também em outras unidades 

de gestão hidrográfica (fig. 17).
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Cinco destes municípios têm o Rio das Mortes interceptando a área urbana e, 

dentre eles, destaca-se a cidade São João del-Rei, que possui: 

•	 Maior número de habitantes; 

•	 Aproximadamente 15% do limite urbano em declividades inferiores a 3%7; 

•	 Segunda maior extensão do rio dentro do seu limite, cerca de 5,9 km;

•	 Número significativo de tributários com canais superiores à 1ª ordem (Strahler).

Dentre os tributários do Rio das Mortes, no limite da cidade de São João del-

Rei, destaca-se o Ribeirão Água Limpa (à esquerda) e o Rio Carandaí (à direita) 

(fig. 18).

7 	 Análise regional efetuada em escala de 1:150.000 (SRTM-Topodata) para a Bacia do Rio das 
Mortes. 

Fig. 17 - Localização da Bacia do Rio das Mortes (Fonte: Ferreira, 2023).
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A Bacia do Água Limpa possui 98 km² e é composta por três rios principais: Ribeirão 

Água Limpa, Córrego Rio Acima e Córrego do Lenheiro. O Córrego Rio Acima deságua 

no Córrego do Lenheiro, e este, no Água Limpa, nas imediações da confluência com 

o Rio das Mortes (fig. 19). Da área total dessa bacia, 10% correspondem ao perímetro 

urbano de São João del-Rei e sofrem as consequências da urbanização.

Fig. 18 - Hidrografia da cidade de São João del-Rei (Fonte: Ferreira, 2023).
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Já Microbacia do Córrego do Lenheiro (e Rio Acima) possui 27,59 km² 

(28,15% da Bacia do Água Limpa), sendo 21,7% deles compostos por área 

urbana, 19,02% por afloramentos rochosos, 10,8% de pastagem, 2,6% de solo 

exposto, 31,7% de vegetação rasteira e 13% de mata ciliar (Santos, T., 2017). 

O uso e cobertura da terra e o relevo dessa bacia potencializam o escoamento 

superficial e, segundo Guimarães (1963), duas horas de chuva são suficientes para 

que o rio se torne impetuoso. 

Conforme mencionado, a Microbacia do Lenheiro compõe a do Água 

Limpa, desaguando o primeiro no segundo. Porém, visualmente, devido 

à constante intervenção antrópica em ambos os canais, o Ribeirão Água 

Limpa passou a desaguar no Lenheiro, tornando-se um pseudotributário. 

Essa modificação da paisagem fluvial urbana será retomada como parte dos 

resultados deste estudo.

Fig. 19 - Bacia do Ribeirão Água Limpa e Microbacia do Córrego do Lenheiro 
(Fonte: Ferreira, 2023).
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2.7 Clima

O clima regional, segundo a classificação de Koppen, é do tipo Cwa, com verões 

úmidos e invernos secos. As maiores taxas de precipitação ocorrem entre os meses 

de outubro e março, sendo dezembro, janeiro e fevereiro o trimestre mais chuvoso, 

em que as médias regionais atingem 750 mm (Baruqui et al., 2006). 

Entre abril e setembro, os índices pluviométricos caem a níveis muito baixos, 

sobretudo nos meses de junho e julho, atingindo valores médios de 43 mm (Ferreira, 

2017). A média anual de precipitação é de 1400 mm (Campos et al., 2007). 

Conforme o histórico de precipitações e temperaturas do Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET, 2021), em São João del-Rei, os meses chuvosos são os mais 

quentes e a temperatura média desse período é de 28º. Já nos meses secos, abril a 

setembro, a temperatura cai e a média é de 9º (fig. 20).

Fig. 20 - Histórico de precipitações e temperaturas em São João del-Rei entre os anos de 
1931 e 1990 (Fonte: Dados extraídos de INMET , 2021).
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2.8 Sociedade e Economia

O município de São João del-Rei é o mais populoso da microrregião de mesmo 

nome e o terceiro da Mesorregião do Campo das Vertentes. Segundo o Censo 

Demográfico de 2010, a população municipal é de 84.469 habitantes, sendo 79.857 

residentes na área urbana e 4.612 na rural (SIDRA, s.d.). Entretanto, a estimativa 

para o ano de 2021 é de 90.897 habitantes (IBGE, 2021). A densidade demográfica 

municipal é de 57,5 hab/km², porém, a densidade urbana é de aproximadamente 

4.338,5 hab/km², sendo os bairros Matozinhos, Senhor dos Montes e Tejuco os 

mais povoados (IBGE, 2010) (Tabela II).

Bairro Área 
(km²) População Domicílios Densidade demográfica 

(hab/km²)

Matozinhos 2,76 20.153 7.480 7.303,53
Senhor dos Montes 0,87 6.260 2.140 7.179,39

Tejuco 2,48 15.699 5.746 6.334,73
Centro 1,46 6.611 3.102 4.524,14
Bonfim 1,12 5.035 2.004 4.477,57
Fábricas 2,23 8.970 3.584 4.028,33

Jardim Central 1,50 3.292 1.327 2.190,65
Colônia 5,05 9.986 3.513 1.976,46

Tabela II - Relação entre bairros e densidade demográfica.

Fonte: Ferreira, 2023, com base em IBGE, 2010).

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é considerado 

alto, na faixa de 0,758. Dentre os componentes do IDHM, a longevidade é o que 

mais colabora para esse resultado, sucedido pela renda e, por último, pela educação. 

A expectativa de vida no município é de aproximadamente 79 anos e a pirâmide 

etária, não diferente da tendência mundial, vem perdendo seu formato piramidal a 

partir do estreitamento da base e do alargamento do topo (PNUD, 2010). 

A renda per capita municipal é de R$ 764,74 e o salário médio mensal dos 

trabalhadores formais é de 2,4 salários-mínimos, a segunda maior da região e 57ª do 

estado de Minas Gerais. No entanto, a partir de informações da Secretaria Especial 

do Desenvolvimento Social (Brasil, 2020c), nota-se que aproximadamente 10% da 

população são de baixa renda e 41,58% vivem com até um salário-mínimo (IBGE, 
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2010). Eram, em abril de 2020, 3.267 famílias beneficiárias do Bolsa Família, 

totalizando aproximadamente 8.148 pessoas (Brasil, 2020c).

Os setores que compõem o Produto Interno Bruto (PIB) municipal são: 

agropecuária (4,61%), indústria (16,21%) e serviços (79,18%) (IBGE, 2017). 

Segundo Aguiar e Santos (2016), o setor de serviços tem uma importante função 

produtiva na rede urbana de São João del-Rei, sobretudo no quesito saúde e 

educação, desde a década de 1940. De acordo com o PNUD (2010), em 2010, das 

pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais, 6,20% trabalhavam no setor 

agropecuário, 0,86% na indústria extrativa, 10,46% na indústria de transformação, 

9,43% no setor de construção, 0,90% nos setores de utilidade pública, 19,72% no 

comércio e 49,62% no setor de serviços.

2.9 Considerações gerais

Conhecer os atributos que compõem a paisagem e os processos que deram 

origem a ela, bem como os que decorrem de sua forma atual, são tarefas importantes 

para o desenvolvimento de uma análise espacial de cunho geográfico. Atualmente, 

considerar que o ser humano é um organismo presente e modificador dessas paisagens 

também é fundamental, uma vez que ele pode ser o principal intensificador e, ao 

mesmo tempo, vítima dos processos de intervenção no meio. 

É nesse sentido que este capítulo apresentou uma série de informações 

acerca das características físicas, históricas e socioeconômicas de São João 

del-Rei. De maneira geral, as bases geológicas, geomorfológicas e pedológicas 

da área de estudo, apesar de não apresentarem informações em escala de 

detalhe compatível com os estudos urbanos, possibilitam a identificação da 

heterogeneidade do local. Há, somente na área urbana de São João del-Rei, 

cinco litotipos diferentes, a maioria de origem metamórfica. Além disso, há 

falhamentos e material de origem sedimentar inconsolidado (areia) datado do 

holoceno, os quais coincidem com planícies de inundação e terraços fluviais. 

Quanto aos solos, predominam os latossolos do tipo vermelho-amarelo e os 

afloramentos rochosos. Entretanto, infere-se, também, a presença de neossolos 
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litólicos e solos hidromórficos, devido à ocorrência de áreas brejosas e lagoas8, 

sobretudo, nas proximidades do Rio das Mortes.

Desse modo, compreende-se que a formação e a expansão do núcleo urbano 

se deram sobre uma superfície heterogênea e com amplitudes altimétricas de 

aproximadamente 140 metros em uma curta extensão, condicionando, assim, áreas 

onde a declividade supera os 30% e, ao mesmo tempo, porções com declividade 

abaixo de 3%, ou seja, a área apresenta terrenos menos estáveis, sujeitos aos processos 

de erosão, movimentação em massa, formação de enxurradas e inundações. 

Tendo em vista tais características, os capítulos subsequentes discorrem sobre 

a ocorrência desses processos no tempo histórico, na forma de um inventário de 

eventos de inundação e movimentação em massa. Posteriormente, são discutidas 

as intervenções antrópicas na paisagem fluvial; a questão legal acerca da temática 

da suscetibilidade e do risco de inundação e movimentação em massa; e uma 

modelagem que indica áreas sujeitas à ocorrência dos processos e o risco.

8 	 Referência da Base de Corpos Hídricos da Prefeitura Municipal de São João del-Rei (escala 
de 1:1.000) (São João del-Rei, 2015b).
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CAPÍTULO 3
 LEVANTAMENTO 

HISTÓRICO-GEOGRÁFICO 
DOS EVENTOS DE 

INUNDAÇÃO E 
movimentos em massa 
NA CIDADE DE SÃO JOÃO 
DEL-REI NO PERÍODO DE 

1774 A 20219

9 	 O conteúdo apresentado neste capítulo encontra-se, em sua totalidade, publicado no periódico 
indexado Ciência Geográfica, Qualis (2017-2020) B3, e deve ser citado conforme Ferreira et 
al. (2022).
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Os fenômenos de inundações e movimentações em massa sempre existiram, no 

entanto, atualmente, têm ocorrido e sido retratados com maior frequência, dada 

a ampliação dos desastres que vêm ocasionando. Ambos os processos possuem 

relação intrínseca à presença de água, sendo o primeiro pelo aumento do volume 

e capacidade do leito fluvial e o segundo, comumente, pela saturação do solo ou 

desagregação de blocos. 

A água, mesmo elemento deflagrador dos referidos processos, além de 

fundamental à sobrevivência humana, pode ser considerada componente 

estruturador da formação dos primeiros núcleos urbanos e civilizações. Segundo 

Blot (2003, p. 34), “[…] a localização de grande parte dos centros urbanos portugueses 

coincide com estuários ou com cursos fluviais e a relação entre a implantação das 

cidades e o acesso as vias aquáticas é estreita”, destacando-se que isso acontece 

desde as antigas civilizações da Mesopotâmia (“Meso” = entre/meio; “potâmia” = 

rios) e Egito (Marcondes, 1999). Entretanto, com o tempo, os mesmos rios que 

sustentaram a formação das cidades passaram a sofrer os impactos do crescimento 

delas. Assim, nas cidades, a água perdeu seu papel, ou referência, de elemento 

natural da paisagem (Baptista; Cardoso, 2013), tornando-se parte da paisagem 

urbana, dos conflitos e desastres que nela ocorrem. 

No Brasil, a história não foi diferente. Muitas cidades coloniais surgiram 

às margens dos rios (Costa, 2006) devido à  facilidade de acesso à água, 

alimentação e mineração. Associada a essa última motivação, as cidades do 

ouro se formaram agregando a topografia aos cursos d’água, pois, quando os 

metais rareavam nos leitos dos rios, elas subiam a encosta (Risério, 2013). 

Baseado nesse modelo de ocupação das cidades auríferas do século XVII, 

São João del-Rei nasceu como vila e entreposto comercial. Nesse período, 

as cidades interioranas (como São João del-Rei, Ouro Preto e outras) se 

formaram desprovidas de diretrizes ou planos específicos, estabelecendo-

se conforme as necessidades impostas pela natureza e pela extração mineral 

(Pereira, 2011). Seguindo esse padrão, o sítio urbano de São João del-Rei se 

formou entre as encostas da Serra do Lenheiro, o vale do córrego de mesmo 

nome e, posteriormente, expandiu-se em direção ao Ribeirão Água Limpa, 

Rio das Mortes e Várzea do Marçal.
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Semelhantemente, com o tempo, as mesmas águas e encostas que produziram 

parte da riqueza da cidade do século XVIII se tornaram sinônimos de perigo à 

população que ocupou de forma indevida as imediações. Isso ocorre porque essas 

paisagens são naturalmente suscetíveis às dinâmicas de planície e encosta, como 

inundações e deslizamentos. Desse modo, factualmente, esses processos se fizeram 

presentes na formação histórica da cidade de São João del-Rei. Porém, atualmente, 

a ocupação desmedida e sem planejamento adequado agrava e torna recorrente os 

desastres causados por inundações e deslizamentos, configurando-se em um perigo 

à população local.

Diante da importância do tema, diversos trabalhos discorrem sobre o 

problema das inundações e, em menor parte, sobre movimentações em massa 

em São João del-Rei. Exemplos desses trabalhos são: Leão, Leão e Souza 

(2013), Possa e Ventorini (2014), Santos e Ventorini (2017, 2018) e Zacharias 

et al. (2021). Essas pesquisas se baseiam na elaboração de modelos e cenários 

atuais e futuros, os quais têm grande relevância e podem alicerçar políticas de 

planejamento e gestão do território. Todavia, nota-se que esses trabalhos não 

fazem um levantamento histórico detalhado e robusto que reforce a importância 

dos estudos e possibilite a ampliação de validações de áreas suscetíveis. Assim, 

acredita-se que recorrer ao passado para entender o presente e elaborar um 

inventário da ocorrência das inundações e movimentações em massa, em São 

João del-Rei, pode corroborar a importância dos referidos estudos e justificar 

novas pesquisas. Destaca-se, nesse sentido, que um inventário espacial-temporal 

dos fenômenos socioambientais, como inundações e deslizamentos, possibilita, 

além do registro do passado, o entendimento do presente e a previsão do futuro, 

pois fundamentam a elaboração de modelos indicadores que relacionam os 

referidos fenômenos às diferentes tendências e formas de ocupação (Ventorini; 

Zacharias, 2021; Zacharias, 2010).

Considerando essa necessidade, o objetivo deste capítulo é efetuar um inventário 

secular dos eventos de inundação e movimentação em massa na cidade de São João 

del-Rei, de modo a contribuir com futuros estudos de gestão territorial e políticas 

de prevenção e planejamento urbano, além de introduzir o histórico e a temática 

para a compreensão dos capítulos subsequentes.
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3.1 O inventário secular das inundações e dos movimentos em massa na 

cidade de São João del-Rei 

O inventário secular de processos de inundação e movimentação em massa na 

cidade de São João del-Rei compreende o período de 1774 a 2021. Contudo, é 

necessário ressaltar que, por haver 247 anos desde o primeiro registro, acredita-se 

que o número de ocorrências seja superior ao total aqui apresentado, uma vez que 

as informações disponíveis costumam ser raras e descontínuas. 

Para a elaboração do inventário, foram efetuadas buscas em acervos, bibliotecas 

digitais e físicas, tais como Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, Biblioteca Mu-

nicipal Baptista Caetano d’Almeida, Defesa Civil Municipal, Plano de Contingência, 

Relatórios de Constatação da Defesa Civil, notícias publicadas em sites e grupos sóli-

dos de Facebook, como Pop News e Associação dos Moradores e Amigos de São João 

del-Rei. Além disso, foram efetuadas buscas em plataformas digitais, utilizando como 

filtro, primeiramente, a palavra-chave “São João del-Rei”, nas mais diversas variações 

de escrita. Nos jornais que continham o nome da cidade, foram pesquisados: Lenheiro, 

Rio das Mortes, Água Limpa, Colônia do Marçal, enxurrada, enchente, inundação, 

alagamento, transbordamento, canalização, chuva, desastre, deslizamento, escorrega-

mento e desabamento. No acervo físico, utilizou-se como filtro os meses chuvosos, 

que compreendem de outubro a março de cada ano, nos jornais e revistas disponíveis.

Os resultados obtidos, a partir desse procedimento metodológico, indicaram 

o primeiro relato relacionado à dinâmica das águas em São João del-Rei ainda no 

século XVIII, no ano de 1774. Segundo Maldos (2000), já no século XVIII, durante 

as estações chuvosas, áreas próximas ao Largo de São Francisco eram afetadas por 

inundações e enxurradas. Segundo o autor, das encostas da então vila, desciam uma 

série de córregos e existiam, nas imediações da Igreja de São Francisco, charcos, o 

que infere na ocorrência de solos mal drenados e alagadiços. Próximo a essa área, 

localiza-se o Córrego do Lenheiro, o qual Laet (1993, p. 20) descreveu, em meados 

do século XIX, como grandioso em suas enchentes: 

“[...] quem olha para o riacho minguado em águas, mal compreende 

por que tão elevadas se fizeram as arcarias [...]. O ribeiro, por ocasião 
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das enxurradas, faz-se torrente e mesmo rio. Em sua carreira vertiginosa 

arrebataria obstáculos com que menos resistência lhe afrontassem o ímpeto”.

Guimarães (1963) justifica a ocorrência desses processos ao explicar que 

a Bacia do Lenheiro, com raio aproximado de 3 km, é composta por terrenos 

majoritariamente impermeáveis. Por isso, duas horas de chuva tornam o rio 

impetuoso e capaz de transportar pedras e troncos. De modo semelhante, Fleury 

(1912 apud Sacramento, 2010) descreveu o Ribeirão Água Limpa, do qual o 

Lenheiro é tributário. Para este autor, o rio possui um regime eminentemente 

torrencial, alto gradiente hipsométrico e solos pouco permeáveis devido à floresta 

rarefeita. Com isso, durante eventos pluviométricos, escoa rapidamente e ocasiona 

enchentes súbitas e colossais. 

O mesmo ocorre com o Rio das Mortes, que recebe o Água Limpa, e, tal como 

ele e o Lenheiro, enche rapidamente e forma enchentes extraordinárias (Guimarães, 

1963). Esse rio pode ser considerado um divisor natural do sítio urbano de São 

João del-Rei. Em sua margem esquerda, destacam-se declividades elevadas, erosão 

acentuada e áreas de inundação no fundo do vale do Lenheiro e do Água Limpa. 

À direita, predomina topografia aplainada, parcos processos erosivos e baixas 

declividades (Fundação João Pinheiro, 1984). Dentre as peculiaridades da margem 

direita do Rio das Mortes, destaca-se “a planura do terreno” (Laet, 1993) da Várzea 

do Marçal, atual bairro Colônia do Marçal. A área parte do sopé da Serra de São José 

em direção ao Rio das Mortes e ao Rio Carandaí, onde a declividade chega a 1%. 

A Várzea do Marçal foi cotada como sítio de instalação da nova capital mineira 

no final do século XIX. Entretanto, não foi selecionada, e um dos motivos foi a 

discordância técnica quanto às condições de estabilidade e capacidade de drenagem 

do terreno. Além disso, presumia-se a posição superficial do lençol freático na área, 

o que demandava prudência (Laet, 1993; Minas Geraes, 1893). A partir dessa 

narrativa, observa-se que a leitura da paisagem local e da dinâmica das águas que 

a perpassam não é recente, tampouco as constatações e inferências relacionadas às 

cheias dos rios e condições dos terrenos. 

Desse modo, entende-se de modo geral que a cidade São João del-Rei cresceu 

entre planícies de inundação, terrenos mal drenados e encostas com tendências 
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a processos erosivos acelerados e deslizamentos. São essas as características que 

condicionam (intensificadas pela urbanização) o problema secular das inundações 

(fig. 21) e, em menor ocorrência, os processos de vertente.

Fig. 21 - Linha do tempo de registros de inundações em São João del-Rei 
(Fonte: Ferreira et al., 2022, p. 1739).

Registros históricos do final do século XIX confirmam a ocorrência de 

inconvenientes causados pelas inundações. Em dezembro de 1888, a água destruiu 

muros na rua da estação ferroviária (fig. 22), supostamente a atual Rua Antônio 

Rocha ou Rua Hermílio Alves (fot. 1).

Fot. 1 - Ruas Antônio Rocha e Hermílio Alves, São João 
del-Rei (Fotografia de Ferreira et al., 2022, p. 1740)

Fig. 22 - Correnteza causou 
estragos. (Fonte: Arauto de 

Minas, 1888, p. 3).
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Nesse período, a ocorrência desses processos e das chuvas torrenciais já despertava 

a atenção de estudiosos. Em 1899, sob o título “As chuvas em São João del-Rei”, 

o jornal O Resistente publicou uma análise comparativa do volume da água do 

Córrego do Lenheiro no período de estiagem (junho de 1896) e durante uma chuva 

de cinco horas (72 mm) ocorrida em 12 de novembro de 1895. A notícia se baseou 

no estudo do engenheiro Álvaro Astolfo da Silveira (1896), publicado no Boletim 

da Commissão Geographica de Minas Geraes. 

Esses dados foram obtidos por meio de uma estação pluviométrica local e aferições 

de vazão, as quais permitiram inferir que “[…] se a chuva se fez uniformemente em 

toda bacia, o que não é difícil, mas sim, muito provável [...], no dia 12 de novembro, 

entre 14h e 18h, foram 1.925.000.000” (O Resistente, 1899a, p. 1) de litros d’água 

recebidos. Considerando que, nesse período, a calha do Córrego do Lenheiro já 

se encontrava entre muretas, a vazão foi de 29.400 litros por segundo, 72 vezes 

maior do que no período de estiagem (Silveira, 1896). Desse modo, o Lenheiro 

tornou-se “[…] um verdadeiro rio caudaloso [...] e de grande correnteza em virtude da 

declividade do leito” (O Resistente, 1899a, p. 1).

No mesmo ano, O Resistente (1899b) publicou uma nota com o título “Furacão” 

(fig. 23). Esta descreve que 12 minutos de chuva intensa foram o suficiente para o 

Lenheiro transbordar e inundar ruas e casas, as quais ficaram cobertas de água até 

a altura do teto. A Rua Moreira César, mencionada na reportagem, corresponde à 

atual Rua Arthur Bernardes (fot. 2), área tombada pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional.

Fot. 2 - Rua Arthur Bernardes, antiga Rua Moreira César 
(Fonte: Ferreira et al., 2022, p. 1742).
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Em 18 de janeiro de 1917, uma criança morreu e três pessoas ficaram desaparecidas 

após a ocorrência de inundações em São João del-Rei (fig. 24). Durante o evento, 

quarteirões inteiros desmoronaram (O Pharol, 1917), possivelmente pela saturação 

ou abatimento do solo. O prejuízo econômico foi superior a 100 mil contos de réis, 

e a conversão atual desse valor para o Real (R$) corresponderia a R$ 12,3 milhões, 

considerando que um conto de réis equivaleria a, aproximadamente, R$ 123 mil 

(HI7.CO, s.d.).

Do mesmo modo, em 1919, as inundações causaram a destruição de pontes, 

sobretudo na área de confluência do Córrego do Lenheiro com o Ribeirão Água 

Limpa (fot. 3) (Sacramento, s.d.). 

Segundo o Jornal Lavoura e Comércio (1935), em fevereiro de 1935, as 

inundações resultaram em “desastre” em São João del-Rei. Durante esse evento, 

uma casa foi arrastada pela correnteza do rio e 10 pessoas morreram (fig. 25). 

Fig. 23 - “Furacão”  (Fonte: O Resistente, 1899b, p. 2).
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Fig. 24 - Temporal em São João del-Rei (Fonte: Adaptada de O Pharol, 1917, p. 1).

Fot. 3 - Enchente de 1919 e cenário atual (Fotografia adaptada de Sacramento, s.d.).

Fig. 25 - Desastre em São João del-Rei 
(Fonte: Jornal Lavoura e Comércio, 1935, p. 1).
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Infere-se que, devido aos recorrentes eventos desastrosos, em agosto de 1946, 

foi instalada uma estação fluviométrica no Córrego do Lenheiro próxima à Ponte 

do Rosário (fig. 26). Porém, a localização exata não é detalhada e não há registros 

dos níveis de vazão. O monitoramento foi cessado 12 anos depois e, conforme 

informação obtida por meio de contato com a Agência Nacional de Águas (ANA), 

em 2021, não consta no inventário o motivo da desativação.

Fig. 26 - Registro da Estação Fluviométrica do Córrego do Lenheiro 
(Fonte: ANA, 2021, s.p.).

Ainda sobre as inundações, em 28 outubro de 1969, sob o título “Chuva 

brava”, o jornal Ponte da Cadeia (1969a) publicou que centenas de casas foram 

invadidas por água, enxurrada e lama (fig. 27). A notícia ressalta o despreparo para o 

enfrentamento do fenômeno. Segundo Feitosa, Melo Filho e Rocha (2014), Lopes 

e Souza (2012) e Medeiros (2019), as cidades, no geral, não estão preparadas para 

lidar com eventos naturais extremos, tampouco com seus impactos, caracterizando 

a situação de risco ambiental.
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Dois anos depois, em 14 dezembro de 1971 (Ponte da Cadeia, 1971), ocorreu 

uma das maiores enchentes dos últimos cinco anos no Córrego do Lenheiro (fig. 28).

Fig. 27 - Chuva brava (Fonte: Ponte da Cadeia, 1969a, p. 1).

Fig. 28 - Enchentes no Córrego do Lenheiro (Fonte: Ponte da Cadeia, 1971, p. 1).
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O texto chama atenção para a velocidade das águas, que, muito provavelmente, 

foi aumentada pelo processo de canalização e retificação do canal iniciado na década 

anterior. No entanto, o aprofundamento do leito, encarcerado entre muretas, fez 

com que as águas não extravasassem. A enchente se tornou atração, também, por 

ser o teste de resistência do “projeto paisagístico” do gramado do Lenheiro. Em 

fevereiro do ano seguinte, em 1972, a cheia do Rio das Mortes e Carandaí causou 

enormes prejuízos à cidade (fig. 29) (Jornal de Minas, 1972).

Fig. 29 - Chuvas causam grandes prejuízos (Fonte: Jornal de Minas, 1972, p. 1).

Novamente, em janeiro de 1978, a população residente próxima ao Rio das 

Mortes, Carandaí, Lenheiro e Água Limpa, nos bairros Tejuco, Fábricas e Vila Nossa 

Senhora de Fátima, sofreu com os prejuízos das inundações (fig. 30). O evento 

deixou 75 pessoas desabrigadas e causou uma morte (Tribuna Sanjoanense, 1978a). 

Os locais mais afetados, conforme a notícia, encontram-se indicados no mapa 

abaixo (fig. 31).

Do mesmo modo, em 8 de janeiro de 1983, uma forte chuva causou o 

transbordamento do Córrego do Lenheiro. A água invadiu casas e gerou prejuízos 

à população e ao comércio, sobretudo do bairro Tejuco (fig. 32; Fot. 4) (Tribuna 

Sanjoanense, 1983). A notícia chama a atenção, também, quanto ao lançamento de 

entulhos no leito do referido córrego, bem como a desapropriação de casas em suas 
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margens (fot. 5). Além disso, em diferentes momentos do período analisado, jornais 

mencionam problemas de esgoto, saneamento e doenças como meningite e xistose.

Fig. 30 - Enchentes causam prejuízos (Fonte: Tribuna Sanjoanense, 1978a, p. 1).

Fot. 4 - Enchente de 1983 (Fotografia de Munis, 2017).
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Fig. 31 - Áreas indicadas na Figura 30 (Fonte: Ferreira et al., 2022, p. 1747).

Fig. 32 - Insistentes chuvas causam graves 

prejuízos (Fonte: Tribuna Sanjoanense, 

1983, p. 1).
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No mês de fevereiro de 1992, ocorreram inundações e deslizamentos. O 

deslizamento aconteceu próximo à barragem do Córrego Rio Acima, área 

periurbana, e não atingiu diretamente a cidade. Já a inundação causou prejuízo 

que superou os 140 milhões de cruzeiros (atualmente R$ 50,90), sobretudo pelo 

assoreamento das redes de esgoto (Tribuna Sanjoanense, 1992). 

Posteriormente, em 3 de janeiro de 1999, mais de 100 pessoas ficaram desabrigadas 

e cerca de 200 famílias foram atingidas por uma inundação. Segundo o jornal Gazeta 

de São João del-Rei (1999b), o Córrego Água Limpa transbordou e as águas atingiram 

a Avenida Santos Dumont. O Córrego do Lenheiro e o Rio das Mortes também 

extravasaram o leito e houve deslizamento de encostas na cidade (fig. 33).

A notícia menciona a existência de um mapa de pontos críticos de inundação em 

São João del-Rei. Em contato com o Corpo de Bombeiros da cidade (4º Batalhão de 

Bombeiro Militar), foi informado que o material continha delimitações traçadas à 

caneta e foi destruído durante um evento chuvoso que causou infiltração no arquivo 

da corporação.

Fot. 5 - Entulho e casas que causam obstrução do canal fluvial 
(Fonte: Ferreira et al., 2022, p. 174), com base em Gazeta de São João del-Rei, 1999a, 

Jornal de São João del-Rey, 1987a) e Tribuna Sanjoanense, 1997).
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No ano seguinte (janeiro de 2000), 30 minutos de chuva foram o suficiente para 

que o Córrego do Lenheiro enchesse e alguns pontos da cidade fossem alagados pelo 

acúmulo de enxurradas. As chuvas desse mês deixaram apreensivos os moradores 

dos bairros São Caetano, Guarda-Mor, Tejuco, Bonfim e Santa Terezinha. Nesses 

bairros, surgiram rachaduras nas casas e houve desabamentos e deslizamentos de 

encosta (fig. 34) (Gazeta de São João del-Rei, 2000). 

Fig. 33 - Inundação em 1999 (Fonte: Gazeta de São João del Rei, 1999b, p. 1).

Fig. 34 - Chuva traz 
prejuízos e assusta 

população (Fonte: Gazeta 
de São João del-Rei,  

2000, p. 1).
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Conforme a notícia, em São João del-Rei, existe um número significativo de 

encostas, popularmente denominadas “barrancos”, com presença de bananeiras. A 

espécie vegetal acentua a suscetibilidade a deslizamentos, pois suas folhas, raízes 

e troncos convergem e favorecem a acumulação de água no solo (Companhia de 

Pesquisa de Recursos Mineirais, 2007). Essas características, somadas à ausência de 

planejamento, à falta de fiscalização, à precária educação ambiental e à permissiva 

ocupação, originam as chamadas áreas de perigo.

Em março de 2001, após uma hora de chuva, o Córrego do Lenheiro, o Ribeirão 

Água Limpa e o Córrego Rio Acima transbordaram. Cerca de 300 pessoas ficaram 

desabrigadas, carros e animais foram levados pela correnteza e 12 pessoas ficaram 

ilhadas. Conforme a notícia do Gazeta de São João del-Rei (2001a), essa foi a pior 

enchente desde a década de 1980 (fig. 35). 

Fig. 35 - Chuva derruba casas e deixa centenas sem teto 
(Fonte: Gazeta de São João del-Rei, 2001a, p. 2).

No mês de dezembro desse mesmo ano, a enxurrada destruiu ruas e arrastou 

blocos de calçamento, os quais atingiram um carro. O transbordamento do Córrego 

do Lenheiro inundou casas e comércios na Avenida Eduardo Magalhães. A correnteza 

solapou a margem do rio, a qual desmoronou nas imediações da rodoviária (fig. 36) 

(Gazeta de São João del-Rei, 2001b). Observa-se que, nesse período, não havia as 

muretas nas margens do referido córrego e que este não era canalizado (fot. 6). 
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Em 2002 e 2003, segundo os registros, ocorreram apenas alagamentos. Esses se 

deram, respectivamente, no bairro Matosinhos e na Avenida Leite de Castro (fot. 

7 e 8) (Gazeta de São João del-Rei, 2002, 2003a). O processo decorre do excesso 

de impermeabilização, sobretudo das áreas a montante desses bairros, drenagem 

urbana deficiente e obstrução das bocas de lobo, que são raras na cidade.

Fig. 36 - Chuva rápida causou enchente e estragos 
(Fonte: Gazeta de São João del-Rei, 2001b, p. 2).

Fot. 6 - Imediações da rodoviária de São João del-Rei 
(Fotografia de Ferreira et al., 2022, p. 1752).
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Em 17 de janeiro de 2004, casas dos bairros Tejuco e Nossa Senhora de Fátima 

foram inundadas pelo transbordamento do Córrego do Lenheiro e do Ribeirão 

Água Limpa. Moradores perderam móveis e eletrodomésticos, dentre outros 

pertences. Na mesma semana, o talude entre a Rua Padre Sacramento e a Avenida 

Tiradentes desabou (fig. 37) (Gazeta de São João del-Rei, 2004).

Fot. 7 - Alagamento no Matosinhos (Fonte: Gazeta de São João del-Rei, 2002, p. 3).

Fot. 8 - Alagamento na Avenida Leite de Castro, cruzamento com a Rua Frei Cândido 
(Fonte: Gazeta de São João del-Rei, 2003a, p. 4).
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A instabilidade da área já havia sido noticiada um ano antes, em janeiro de 2003, 

quando o Gazeta de São João del-Rei (2003b) informou que o muro apresentava 

rachaduras (fot. 9) e que a providência tomada pelo Poder Público municipal foi o 

impedimento do trânsito de veículos pesados no local. Atualmente, a área aparenta 

estabilidade, as muretas foram reconstituídas e a encosta, revegetada (fot. 10). 

Fig. 37 - Chuva ocasiona inundações e desabamentos 
(Fonte: Gazeta de São João del-Rei, 2004, p. 2).

Fot. 9 - Rachaduras na calçada e muretas 
(Fonte: Gazeta de São João del-Rei, 

2003b, p. 2).
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Segundo a Defesa Civil, em 26 de fevereiro de 2006, os bairros e sub-bairros 

Matosinhos, Colônia do Giarola, Marçal, Recondengo, Vila Nossa Senhora de 

Fátima, Fábricas, Rio Acima e Tejuco foram inundados. No total, 1.149 pessoas 

foram afetadas e 149 delas ficaram desabrigadas. O prejuízo causado pelo evento foi 

de R$ 2.096.200,00 e o município decretou situação de calamidade pública (Defesa 

Civil de São João del-Rei, 2015).

No ano de 2005, no dia 8 de novembro, foram registrados pontos de inundação 

e alagamento na Colônia do Marçal (fig. 38). As ruas foram tomadas pela água, 

sobretudo a Rua Luiz Giarola. A Escola Estadual Brighenti Cesare foi atingida e 

pessoas que tentaram enfrentar a correnteza foram arrastadas (Gazeta de São João 

del-Rei, 2005). 

A área em questão é historicamente caracterizada pela insuficiente capacidade 

natural de drenagem, tendendo ao acúmulo de fluxos devido à declividade 

predominante baixa. Também a disposição das vias propicia a rápida convergência 

das enxurradas para as partes mais baixas, como a Avenida Luiz Giarola, a qual 

recebe os fluxos d’água de três direções. Essas águas, que deveriam drenar a 

jusante, interceptando a Avenida 31 de Março, ficam represadas devido à elevação 

do nível desta (fig. 39). Além disso, há, paralelamente à Avenida Luiz Giarola, 

dois córregos intermitentes, nos quais os canais e as manilhas se encontram 

constantemente obstruídos. 

Fot. 10 - Situação atual do local (Fonte: Ferreira et al., 2022, p. 1754).
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Dois anos após o evento supracitado, em 20 janeiro de 2007, as inundações 

deixaram famílias desabrigadas e causaram um óbito por afogamento na Avenida 

Luiz Giarola (Gazeta de São João del-Rei, 2007a). O jornal se refere à vítima como 

a primeira do ano de 2007 (fig. 40).

Fig. 38 - Chuvas inundam ruas 
na Colônia do Marçal (Fonte: 
Gazeta de São João del-Rei, 

2005, p. 2).

Fig. 39 - Esquema ilustrativo do relevo e estrutura viária da Colônia do Marçal 
(Fonte: Ferreira et al., 2022, p. 1756).
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Seguidamente, em 7 de fevereiro do mesmo ano, pelo menos 18 pessoas foram 

desalojadas em decorrência de inundações. Foi o segundo evento extremo em 20 

dias. O Córrego do Lenheiro transbordou, ocupando as vias marginais e as casas 

no bairro Tejuco (fot. 11). A Vila Nossa Senhora de Fátima também foi atingida 

(Gazeta de São João del-Rei, 2007b).

Em 15 de outubro, outro evento chuvoso, acompanhado de ventania, causou 

inundações e queda de árvores na cidade (fot. 12) (Gazeta de São João del Rei, 

2007c).

De 2008 a 2010, não foram encontrados registros de eventos chuvosos com 

dano potencial. Mas, em 2011, após um acúmulo de 33,6 mm entre as 2h e as 

23h do dia 26 de dezembro (INMET, 2011), o bairro Matosinhos e a Vila Nossa 

Senhora de Fátima foram afetados por inundações bruscas (Defesa Civil de São João 

del-Rei, 2015).

Fig. 40 - Chuvas causam prejuízos e morte 
(Fonte: Gazeta de São João del-Rei, 2007a, p. 2).
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Fot. 11 - Inundação no Tejuco (Fonte: Ferreira et al., 2022, com base em Gazeta de São 
João del-Rei, 2007b, e em São João del-Rei, 2021).

Fot. 12 - Ventania 
e inundação 

(Fonte: Gazeta de São 
João del-Re, 2007c, 

p. 4).
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As precipitações desse período se estenderam e, em 9 de janeiro de 2012, o 

Córrego do Lenheiro e o Rio das Mortes transbordaram. No dia seguinte, a água 

atingiu a Avenida Leite de Castro, passou por cima da Ponte do Bezerrão (fot. 13), 

interditou a ligação viária para Colônia do Marçal, Santa Cruz de Minas e a BR-

494, que liga São João del-Rei aos municípios de São Tiago e Ritápolis. 

Fot. 13 - Ponte do Bezerrão (via de ligação entre a Avenida Leite de Castro e a Colônia do 
Marçal), 2012 (Fotografia de Eustáquio e Ribeiro, 2012, s.p.).

Segundo Campos, Costa e Pereira (2014), a partir de uma análise pluviométrica 

com dados do Tropical Rainfall Measuring Mission (TRMM), a precipitação 

acumulada, para São João del-Rei, entre os meses de dezembro de 2011 e janeiro de 

2012, foi de aproximadamente 950 mm.

Conforme a Gazeta de São João del-Rei (2012a, p. 3), “foram as piores enchentes 

dos últimos 10 anos”. A cidade decretou situação de emergência por meio do Decreto 

n. 4.858/2012 (São João del-Rei, 2015a). Os prejuízos causados pelas inundações 

desses dois meses somaram R$ 2.780.865,00. Foram 35 imóveis danificados e/ou 

destruídos, 2.333 pessoas afetadas, 4 desabrigados e 147 desalojados (Defesa Civil 

de São João del-Rei, 2015). No dia 13 de março de 2012, 40 minutos de chuva 

foram o suficiente para ocasionar deslizamentos e inundar mais de 40 casas nas 

imediações do Rio Acima (afluente da margem direita do Córrego do Lenheiro, no 

Tejuco) e perda total de 25 delas (Gazeta de São João del-Rei, 2012b).
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O problema se repetiu em 30 de novembro de 2013. Os bairros afetados foram: 

Tejuco, Centro e Vila Nossa Senhora de Fátima. Os prejuízos causados pelo evento 

somaram R$ 171.868,36 (Defesa Civil de São João del-Rei, 2015).

No ano de 2016, não foram identificados registros de inundações e deslizamentos. 

Porém, dois alagamentos críticos e com fortes enxurradas atingiram a Avenida Luiz 

Giarola (fot. 14). Esses processos ocorreram nos dias 20 de maio e 9 de dezembro 

de 2016 (Pop News, 2016).

Fot. 14 - Enxurradas na Avenida Luiz Giarola (Fotografia de Pop News, 2016).

Em 27 de dezembro de 2017, o aumento do nível da água do Córrego do 

Lenheiro deixou a população do Tejuco em alerta. O nível do rio aumentou 

rapidamente e ficou a poucos centímetros da rua (Pop News, 2017), como se vê 

na fot. 15.

Segundo a Defesa Civil de São João del-Rei (2018a), em 16 de março de 2018, 

o Ribeirão Água Limpa transbordou na altura da Vila Nossa Senhora de Fátima, 

inundando calçadas, imóveis e vias (fot. 16). Nas Avenidas Leite de Castro, 31 de 

Março e Luiz Giarola ocorreram alagamentos. 
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No dia 7 de dezembro do mesmo ano, houve mais um registro de alagamento 

nas mesmas avenidas supracitadas, além das ruas Quintino Bocaiúva, Antônio 

Rocha e Padre Rocha. Na Avenida Leite de Castro, a água invadiu o interior da 

Escola Garcia de Lima (fot. 17). 

Fot. 15 - Nível elevado do Lenheiro na 
altura do Tejuco (Fotografia de Pop News, 

2017).

Fot. 16 - Vila Nossa Senhora de Fátima 
(Fotografia de Defesa Civil de São João 

del-Rei, 2018a, p. 2).

Fot. 17 - Escola Garcia de Lima 
(Fotografia de Defesa Civil de São João 

del-Rei, 2018b, p. 4).

Fot. 18 - Rua Joaquim Timóteo 
(Fotografia de Defesa Civil de São João 

del-Rei, 2018b, p. 5).

Houve, também, transbordamento do Córrego do Lenheiro na altura do Tejuco, 

na Rua Joaquim Timóteo (Defesa Civil de São João del-Rei, 2018) (fot. 18), e forte 

enxurrada na Rua Aureliano Pimentel, onde a água invadiu garagens niveladas à 

altura da rua e arrastou uma moto. 
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Em 13 de março de 2019, foram registrados alagamentos nas Avenidas Leite de 

Castro, 31 de Março e Luiz Giarola (fot. 19, 20 e 21). 

A Avenida Leite de Castro, do mesmo modo que a Luiz Giarola, possui 

estrutura de drenagem deficitária e recebe todo o fluxo d’água conduzido pelas vias 

a montante, conforme ilustra a fig. 41. 

Fot. 21 - Avenida Luiz 
Giarola. (otografia de 

Defesa Civil de São João 
del-Rei, 2019, p. 2).

Fot. 19 - Avenida Leite de Castro 
(Fotografia de Defesa Civil de São João del-

Rei, 2019, p. 2).

Fot. 20 - Avenida Leite de Castro 
(Fotografia de Defesa Civil de São João 

del-Rei, 2019, p. 2).
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No dia 13 de fevereiro de 2020, a chuva causou enchente e posterior 

transbordamento em parte do Tejuco, na Rua Rossini Bacarini. Próximo ao 

Terminal Rodoviário, o Córrego do Lenheiro atingiu a altura da mureta de proteção. 

Nos bairros Fábricas e Colônia do Marçal, os alagamentos e enxurradas causaram 

transtornos, interditaram vias e invadiram casas e comércios (AMMAS del-Rei, 

2020a; Vianini, 2020), como pode ser visto na fot.  22.

Fig. 41- Esquema ilustrativo do relevo e estrutura viária da Avenida Leite de Castro 
(Fonte: Ferreira et al., 2022, p. 1764).

Fot. 22 - Inundações 
e alagamentos de 
13 de fevereiro de 
2020 (Fotografia 

de Ammas Del-Rei 
(2020a), Vianini 

(2020) e acervo do 
autor, 2020).
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Segundo a Defesa Civil de São João del-Rei (2020), os danos causados por 

esse evento somaram aproximadamente R$ 50 mil, 150 pessoas afetadas e 16 

desalojadas. O fator mais preocupante, durante esse período de chuvas, foi o aumento 

do nível do Rio das Mortes, que transbordou sobre áreas de pastagem próximas à 

Ponte do Bezerrão (Vila Nossa Senhora de Fátima) e no entorno da ponte que liga o 

bairro Fábricas à Colônia do Marçal (fot. 23) (AMMAS del-Rei, 2020b). 

Nos dias 21 e 22 de dezembro de 2020, novamente várias ruas ficaram alagadas, 

inclusive na área central da cidade (fot. 24 e 25). Observa-se que não ocorreu 

transbordamento do Córrego do Lenheiro (Pop News, 2020). Todavia, foram 

detectados alagamentos que resultam do deficiente e quase inexistente sistema de 

drenagem, somados à impermeabilização excessiva do solo urbano.

Fot. 23 - Transbordamento do Rio 

das Mortes (Fotografia de Ammas 

Del-Rei, 2020b).

Fot. 25 - Alagamento na Avenida Eduardo 
Magalhães (região central de São João 

del-Rei) (Fotografia de Pop News, 2020).

Fot. 24 - Alagamento na Travessa Lopes 
Bahia - região central de São João del-Rei 

(Fotografia: acervo de Raquel Ramos, 2020).
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Em 19 de fevereiro de 2021, o Córrego do Lenheiro transbordou, inundou duas 

casas, um bar e uma barbearia (Pop News, 2021), além da Rua General Osório (fot. 

26). Na Colônia do Marçal, ruas ficaram alagadas e a enxurrada destruiu o canteiro 

central da avenida 31 de Março. 

Fot. 26 - Rua General Osório
(Fotografia de Ammas Del-Rei, 2021).

Por fim, reforça-se que o número de eventos acima descritos pode ser ainda 

maior, dado que existe a possibilidade de não terem sido registrados ou que vários 

desses registros possam ter se perdido nos 308 anos de São João del-Rei. 

Seria também importante efetuar o levantamento do volume de chuva na 

área em questão. Isso responderia, fisicamente, se as precipitações têm aumentado 

em volume e intensidade ou se o problema resulta do aumento do escoamento 

superficial resultante do crescimento urbano, somado à drenagem deficiente. 

Porém, as estações pluviométricas de São João del-Rei trazem somente informações 

a partir do ano de 2006, além de muitas falhas de aquisição, justificadas por panes 

nos sensores, na comunicação das estações ou ausência de observações, segundo o 

INMET (2021). Essa deficiência corrobora a importância dos dados de satélites 

para os estudos pluviométricos.
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3.2 Considerações gerais

O levantamento e análise temporal dos eventos de inundação e deslizamento em 

São João del-Rei evidenciam a relação secular existente entre a cidade e os referidos 

processos. Nota-se que, desde o período colonial, quando se constituiu o núcleo 

populacional minerário que deu origem à cidade, esses eventos são observados, 

sobretudo as enchentes e inundações, as quais despertavam a atenção de estudiosos 

que descreveram o local no século XVIII. 

No decorrer do tempo, a ocorrência e a recorrência desses processos passaram a 

ser noticiadas pelos jornais locais e regionais como desastrosas ou perigosas. Ou seja, 

tornaram-se mais graves à medida que a cidade cresceu e ocupou áreas desfavoráveis 

à instalação e à segurança humana.

Nesse sentido, observa-se que existe uma relação intrínseca entre o crescimento 

da cidade, o uso do solo urbano e a frequência dos eventos em questão. Nota-se 

que, apenas entre 1980 e 2021, foram identificadas 21 ocorrências de inundações e/

ou deslizamentos, as quais resultaram em prejuízos econômicos e sociais à São João 

del-Rei, além de perdas de vidas. Somado ao que é natural, surgem os problemas 

estruturais dos alagamentos ocasionados pela ausência de um sistema de drenagem 

eficiente. Essa carência também faz com que as vias, ruas e avenidas se tornem um 

dreno ao escoamento superficial, que atinge rapidamente o canal fluvial e excede sua 

capacidade de suporte, transbordando. 

Portanto, o inventário corrobora a importância e a necessidade de estudos sobre 

a área em questão. Primeiro, por reunir um histórico de fatos, com dados, que 

compõem a história local e possibilitam a validação de mapas e modelos matemáticos 

que visem a representação das áreas de suscetibilidade a inundações e deslizamentos. 

Segundo, porque, de forma indissociável, pode ser considerado ferramenta-chave para a 

interpretação sistemática da paisagem fluvial e dinâmica das águas urbanas de São João 

del-Rei. Além disso, auxilia na análise geoespacial para elaboração dos planos e políticas 

de planejamento urbano, gestão de riscos, prevenção de desastres e suas mitigações.

Considerando essas afirmativas, os capítulos subsequentes discorrem sobre 

a paisagem fluvial de São del-Rei e, posteriormente, sobre os planos e políticas 

públicas relacionados ao planejamento e gestão de riscos.
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CAPÍTULO 4
AS MODIFICAÇÕES 

ANTRÓPICAS NA PAISAGEM 
FLUVIAL DA CIDADE 
SÃO JOÃO DEL-REI10

10 O conteúdo apresentado neste capítulo deve ser citado conforme Ferreira et al. (2023a).
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As intervenções antrópicas na paisagem natural se tornaram recorrentes a partir 

da expansão dos núcleos e do aumento populacional, fazendo com que a relação 

estabelecida entre o ser humano e a natureza se distanciasse do modelo naturalista 

e assumisse uma premissa intervencionista. Dentre as diversas interferências no 

meio natural, este capítulo estabelece um recorte espacial sobre as modificações 

na paisagem fluvial urbana, em particular, nas ocasionadas pelas retificações, 

canalizações e tamponamentos dos rios urbanos. 

A desnaturalização e descaracterização desse sistema faz com que a existência 

dos corpos hídricos seja ignorada, adquirindo notoriedade apenas quando processos 

de ordem natural, intensificados pelo ser humano, acarretam prejuízos ou desastres 

à população que, habitualmente, ocupa as áreas de várzea. Desse modo, reconhecer 

as referidas modificações e resgatar a relação de pertencimento com esse ambiente 

que, inicialmente, deu suporte à formação da maioria dos núcleos urbanos, torna-se 

essencial ao planejamento da paisagem local e ordenamento urbano. 

A partir desse entendimento, o objetivo deste capítulo é apresentar alterações 

da paisagem fluvial de São João del-Rei, causadas, sobretudo, por retificações, 

canalizações e tamponamento dos rios, o que interfere na dinâmica das águas 

urbanas. O método de pesquisa empregado nesta etapa do estudo foi fundamentado 

na perspectiva descritiva e investigativa, que consiste no aprofundamento de 

informações sobre um dado fenômeno. Desse modo, trata-se de um estudo empírico 

elaborado a partir do levantamento de informações históricas que possibilitam 

explorar ou descrever fenômenos atuais. Esses, quando detalhados e contextualizados, 

fornecem conhecimentos profundos sobre o meio estudado (Yin, 2009).

Assim, foram efetuados trabalhos de campo e, como no capítulo anterior, 

levantamentos em acervos e sites, como: Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional 

e Biblioteca Municipal Baptista Caetano d’Almeida; imagens e notícias de grupos 

de Facebook, como o “A Antiga São João del-Rei”, composto por historiadores e 

estudiosos da cidade. Nas plataformas digitais, utilizou-se como filtro a palavra-

chave “São João del-Rei”, em suas diversas variações de escrita. Nos jornais que 

continham o nome da cidade, buscou-se: Lenheiro, Rio das Mortes, Água Limpa, 

obra, canalização, retificação e Departamento Nacional de Obras e Saneamento 

(DNOS). As representações cartográficas foram elaboradas no aplicativo ArcMap 
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a partir de bases do IBGE, da Prefeitura Municipal de São João del-Rei e do 

georreferenciamento de fotografia aérea parcial (década de 1950), tendo como 

referência a imagem Ikonos de São João del-Rei.

Os resultados obtidos neste trabalho são capazes de reforçar a discussão de 

que o ser humano é um importante agente geomorfológico e, também, tornam-se 

ferramenta de requalificação e planejamento ao Poder Público e profissionais como 

geógrafos, arquitetos e historiadores.

4.1 As modificações antrópicas na paisagem fluvial de São João del-Rei

Como destacado no capítulo anterior, a presença de água sempre foi fator 

determinante para o surgimento das cidades e possibilitou que civilizações inteiras 

se consolidassem e desenvolvessem técnicas para alimentação e sobrevivência. 

Historicamente, as sociedades construíram cidades às margens dos cursos d’água, 

por isso, com frequência, a presença dos rios desenha e compõe a paisagem urbana 

(Alves, 2020; Passos et al., 2018). 

No entanto, à medida que a cidade expandiu e o ser humano adotou a lógica 

de domínio da natureza, os rios passaram a sofrer os impactos hidrológicos e 

ambientais do crescimento urbano (Baptista; Cardoso, 2013). Assim, a relação 

harmônica entre cidade e curso d’água tornou-se antagônica — “cidade versus curso 

d’água” — e os rios passaram a se configurar como obstáculos à expansão, ocupação 

e desenvolvimento (Alves, 2020).

Acreditava-se que esse problema resultante da “existência do rio na cidade”, e não 

o contrário, poderia ser enfrentado por meio da drástica alteração da estrutura natural 

da paisagem fluvial (Costa, 2006). A partir desse movimento higienista, diversas 

intervenções modificaram a paisagem natural e implementaram uma paisagem 

antrópica composta por aterros, canalizações e retificações (Carvalho; Marangon; 

Santos, 2020; Faria, 2015; Sartório, 2018). Desse modo, as canalizações, dentre 

outras obras, passam a integrar a paisagem urbana e a desnaturalizar a dinâmica 

do sistema fluvial (Rocha, 2008). Sua utilização e implementação são geralmente 

justificadas por: presença de esgoto e possibilidade da inserção dos interceptores; 



135

desejo da comunidade; construção de vias; manutenção; aceleração do escoamento 

e redução do tempo de concentração, evitando os transbordamentos (Tucci, 2005).

No entanto, comumente, a infraestrutura se torna insuficiente ou ineficaz, 

pois, muitas vezes, o projeto não considera a expansão urbana contínua e sem 

planejamento. Esse processo amplia a impermeabilização e, consequentemente, 

o escoamento superficial, conduzindo ao canal uma carga hídrica superior à 

capacidade inicial. 

Portanto, a funcionalidade da canalização dos rios urbanos pode ser temporária 

frente à expansão da cidade. Além disso, por vezes, ameniza o inconveniente das 

cheias em pontos críticos, transferindo-os para a jusante, com efeitos maiores do 

que aqueles observados anteriormente (Miguez; Rezende; Veról, 2016). Isso ocorre 

porque a retirada dos meandros e homogeneização da calha reduzem a rugosidade 

do leito, implicando na ampliação absoluta e na velocidade dos caudais escoados 

(Guerra; Marçal, 2006). 

Diante dessas consequências e disfuncionalidades, várias cidades do mundo que, 

no passado, adotaram a canalização, a retificação e o tamponamento dos rios estão 

revertendo esse processo e renaturalizando, ou requalificando, o canal fluvial. É o 

caso do Rio Cheonggyecheon (Coreia do Sul), Rio Isar (Alemanha), Rio Mapocho 

(Chile) e outros.

No Brasil, apesar de já existirem propostas de renaturalização de rios, como o 

Rio das Velhas, em Minas Gerais, bem como canais renaturalizados, por exemplo, 

o Rio Tijuco Preto, em São Paulo, a relação com as águas urbanas se mantém 

majoritariamente antagônica, e a canalização persiste em cidades de todo porte. 

Exemplo disso são os rios canalizados, ou “encaixotados fluviais” (Magalhães Júnior; 

Marques, 2014, p. 106), de São Paulo, Curitiba, Goiânia, Presidente Prudente, Belo 

Horizonte, Caxambu, Chapecó, Crato, Juiz de Fora e São João del-Rei, dentre outras.

De modo geral, a implementação dessas estruturas faz com que os rios passem a 

maior parte do tempo esquecidos (Campos; Dias, 2020). Com isso, eles perdem a 

própria história e a relação de pertencimento que, anteriormente, proporcionaram, 

sendo lembrados apenas como “vilões” da cidade em eventos de cheias excepcionais. 

A partir dessa concepção, foi possível reaver o histórico de modificações na paisagem 

fluvial de São João del-Rei, em Minas Gerais, com ênfase no processo de canalização 
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do Córrego do Lenheiro, na modificação do Ribeirão Água Limpa e nas inundações 

urbanas. Ressalta-se que a intervenção sofrida por esses canais se tornou corriqueira 

diante do olhar da cidade. Desse modo, tanto as características pretéritas como o 

processo de transformação perderam-se na história oral e documental, gerando uma 

lacuna histórica que pôde ser recuperada por meio do resgate documental.

Para iniciar o entendimento da história, reforça-se que, de modo semelhante 

à maioria das cidades, São João del-Rei nasceu, consolidou-se e se expandiu às 

margens dos rios, sobretudo o Córrego do Lenheiro, que se destaca como a espinha 

dorsal da expansão da cidade (fig. 42).

Fig. 42 - Mapa de localização dos canais fluviais e pontos de referência descritos na seção 4.1 
(Fonte: Ferreira, 2023).
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Ao que tudo indica, o córrego compunha a paisagem local em leito espraiado, 

sobretudo, em sua margem direita (fot. 27). Tal inferência é pautada no topônimo 

“beira da praia”, utilizado pela população local para se referir ao rio. Além disso, 

o Lenheiro caracterizava-se por trechos pedregosos, nos quais a soleira exposta e a 

ruptura de declive o faziam encachoeirado (fot. 28).

Fot. 28 - Cachoeira do Córrego do Lenheiro (natural na fotografia em preto e branco e 
atualmente concretado (Fotografia Adaptada de A Antiga São João del-Rei, 2015).

Fot. 27 - São João del-Rei, 
1921 (Fotografia de A Antiga 

São João del-Rei , 2015).

Como de costume, a expansão da cidade ocorreu sem planejamento, ocupou a 

margem de outros rios e subiu as encostas. Devido à impermeabilização do solo, 

o excedente hídrico passou a ser maior e contribuiu de forma mais instantânea 

para o aumento do nível desses rios durante as chuvas. A preocupação com os 

impactos da impermeabilização das vias de São João del-Rei levou Câmara (1970) a 
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enfatizar a resistência, a durabilidade e a importância de paralelepípedos utilizados 

no calçamento da cidade desde 1924. Segundo o autor, o calçamento possuía maior 

capacidade de infiltração das águas da chuva e era indicado para as cidades de clima 

tropical, mesmo as de microclima ameno. Apesar do alerta, com o tempo, São 

João del-Rei adotou o asfalto como principal pavimentação. Essa escolha, somada 

à morfologia urbana e um sistema de drenagem deficiente, ampliou a ocorrência 

de inundações e alagamentos, os quais, recorrentemente, ocasionam transtornos à 

população, senão desastres.

Nesse sentido, destaca-se que, entre os anos de 1888 e 2021, foram 

identificados, em São João del-Rei, 37 eventos desastrosos, os quais estão 

relacionados às águas urbanas e a processos como enxurradas, inundações e 

alagamentos. Estes, principalmente as inundações, resultaram em mortes e 

prejuízos que, no tempo histórico, foram cotados na casa de milhares e milhões 

de réis (O Pharol, 1917), cruzeiros (Tribuna Sanjoanense, 1992) e reais (Defesa 

Civil de São João del-Rei, 2015).

Tendo esses fatores como motivação, bem como o higienismo, foram iniciadas 

obras de canalização do Córrego do Lenheiro (Ponte da Cadeia, 1969b). O 

processo ocorreu por meio de licitação sob responsabilidade do Governo Federal, 

junto ao DNOS (Ponte da Cadeia, 1967). Esse departamento foi responsável por 

uma série de intervenções em canais fluviais brasileiros, sobretudo na Baixada 

Fluminense (Cunha; Dias, 2017). Dentre os objetivos gerais das obras do DNOS 

estavam: concretar e alargar diversos rios para “limpar ou enxugar” as planícies de 

inundação, controlar as enchentes e aumentar as terras secas (Assumpção; Marçal, 

2012). A atuação e postura do órgão eram nitidamente antropocêntricas, baseadas 

na superação do aspecto físico e da geografia política (traçado de fronteiras) do 

local. Havia, assim, o empenho em moldar o espaço e implementar uma “geografia 

humana”, no sentido de antropicamente moldada (Soffiati, 2005). 

Em 1967, a obra ainda não havia sido concluída e foi motivo de críticas e 

dúvidas quanto à funcionalidade. Falava-se que a canalização poderia trazer 

riscos ao patrimônio municipal, dado que, na última enchente, teria causado 

represamento nas imediações da Ponte do Rosário (Ponto D – Fig. 42), a qual data 

do século XIX e compõe o conjunto arquitetônico tombado em 1947. Além disso, a 
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qualidade do projeto era vista como duvidosa e a calha subdimensionada, o que não 

comportaria o rio caudaloso que o Lenheiro se transformava durante as cheias (fig. 

43) e intensificaria o efeito remanso (Barbosa, 1968). Essas críticas e insatisfações 

passaram a ser ainda maiores com a declaração de falência da empreiteira responsável 

e o abandono da obra (fig. 44).

Fig. 43 - Esclarecimento sobre as obras do Lenheiro (Fonte: Barbosa,1968, p. 3).

Fig. 44 - A falência da empreiteira 
(Fonte: Ponte da Cadeia, 1969c, p. 1).
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Em carta do Poder Legislativo municipal à Presidência da República, identificou-

se que o projeto inicial previa 1.380 metros de canalização, partindo do Tejuco até o 

ponto de descarga no Rio das Mortes. No entanto, em quatro anos de obra, apenas 

980 m do rio foram canalizados, ou seja, o trecho entre as imediações da Ponte da 

Biquinha (Ponto C – fig. 42) e a Estação Ferroviária (Ponto H – fig. 42). Assim, 

restaram 400 metros do projeto inicial sem efetivação da obra (fig. 45). 

Fig. 45 - Vereadores perguntam e 
ministério responde 

(Fonte: Ponte da Cadeia, 
1969d, p. 3).

Uma década depois, após a ocorrência de uma inundação destruidora no início 

do ano de 1978, o DNOS solicitou a execução de estudos técnicos para a solução do 

problema em São João del-Rei (Tribuna Sanjoanense, 1978b). Assim, em junho do 

mesmo ano, como medida remediativa, foram iniciadas novas obras de alargamento 

das margens e aprofundamento do leito do Córrego do Lenheiro, na região do 

Tejuco (fig. 46) (Tribuna Sanjoanense, 1978c).
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Mesmo com a canalização parcial e diversas intervenções na condição natural 

do rio, entre 1969 e 1983, ocorreram quatro inundações de magnitude elevada e 

que acarretaram prejuízos sociais, econômicos e uma morte. Dentre esses eventos, 

o ocorrido em 1971 chamou a atenção pela velocidade da água (Ponte Da Cadeia, 

1971), possivelmente, consequência da canalização.

Fig. 46 - Obras no Córrego do Lenheiro 
(Fonte: Tribuna Sanjoanense, 1978c, p. 1).
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Diante da recorrência dos desastres e da ineficácia da canalização, em 1986, 

foram demolidos 80 metros do que havia sido construído duas décadas antes. O 

trecho destruído foi entre a cachoeira da Ponte do Rosário e a Ponte da Biquinha 

(fig. 47). O fato foi justificado pela necessidade de aprofundar 1 metro do canal 

(Jornal de São João del Rey, 1986a), dado que ele não comportava o caudal. A obra 

se estendeu 390 m sentido Córrego Rio Acima, afluente do Lenheiro, inserindo-o na 

canalização. Inicialmente, o custo da implementação foi de 1,5 bilhão de cruzeiros, 

o que correspondia a 1,8 milhões de salários-mínimos do período (Brasil, 1986). A 

empresa responsável pela reforma chamava-se Irmãos Vianini (Jornal de São João 

del Rey, 1986a).

Fig. 47 - Lenheiro terá 80 m 
demolidos (Fonte: Jornal de São 

João Del Rey, 1986a, p. 3).



143

A demolição do trecho teve que ser efetuada a marteladas, pois as dinamites não 

conseguiram quebrar parte do espesso concreto (fig. 48) (Jornal de São João Del 

Rey, 1986b).

Fig. 48 - Demolição da canalização
(Fonte: Jornal de São João Del Rey, 1986b, p. 1).
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Em 1987, com dois terços dessa obra de canalização concluídos e uma possível 

ampliação de 240 metros, uma “enchente” destruiu parte das placas do gramado e 

escavou pedaços das margens. Após o ocorrido, segundo o Jornal de São João Del 

Rey (1987b), o diretor da empresa Irmãos Vianini informou que, se não fossem 

escavados 20 mil metros cúbicos de areia sob a grama que recobria as margens do 

Córrego do Lenheiro, em cinco anos, os sedimentos estariam encostando nas pontes.

Essa informação ressalta a capacidade do Córrego do Lenheiro em escavar e 

depositar sedimentos. O gradiente altimétrico do canal é alto, a variação entre 

nascente (1.136 m) e foz (885 m) é de 251 m em 8,4 km de extensão. A partir 

disso, infere-se que as alterações na paisagem fluvial, somadas ao crescimento 

urbano comum à maioria das cidades brasileiras na década de 1980, aceleraram os 

processos erosivos e, consequentemente, o assoreamento do canal. Nesse período, o 

fim da canalização era nas imediações da Estação Ferroviária (fot. 29), onde a calha 

concretada cessava e o córrego retomava ao leito natural (fot. 30).

Fot. 29 - Córrego do Lenheiro 
nas imediações da Estação 

Ferroviária – Década de 1980 
(Fotografia de A Antiga São João 

del-Rei, 2017).

Fot. 30 - Final do trecho canalizado do Córrego do Lenheiro 
(Fotografia adaptada de Tribuna Sanjoanense, 1995, p. 1).
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No início da década de 1990, as obras de canalização se estenderam para a 

montante, próximo à Ponte da Biquinha e à confluência com o Ribeirão Rio Acima. 

Segundo o Tribuna Sanjoanense (1991), a obra foi efetuada da Rua Rossini Bacarini 

(Ponto B – fig. 42) em direção ao Minas Clube, aproximando-se da Rua São João 

(Ponto A – fig. 42), ambas no bairro Tejuco (fot. 31). 

Fot. 31 - Canalização do Córrego do Lenheiro no bairro Tejuco, Rua Rossini Bacarini, 
1990 (Fotografia de Tribuna Sanjoanense, 1991, p. 3).

Em 1995, o prefeito municipal anunciou que não aguardaria verbas federais e 

retomaria a canalização até a Praça Raul Soares com recursos municipais (Tribuna 

Sanjoanense, 1995). O trecho em questão possui cerca de 200 metros, indicado em 

vermelho na fig. 49. 

Fig. 49 - Ampliação das obras de canalização do Córrego do Lenheiro, 1995 
(Fonte: Ferreira et al, 2023a, p. 11).
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Segundo o jornal Tribuna Sanjoanense (1995), as obras ocorreram em ritmo 

acelerado e, em novembro de 1995, direcionava-se para a jusante, sentido à 

confluência com o Ribeirão Água Limpa, e a montante, sentido Águas Férreas. A 

fotografia 32 permite visualizar que, no período, a obra já havia sido efetuada em 

toda a margem das ruas Antônio Josino de Andrade e Aldo Zerlotine, localizadas a 

aproximadamente 1000 m da confluência.

Fot. 32 - Trecho canalizado do Córrego do Lenheiro entre ruas Antônio Josino de Andrade 
e Aldo Zerlotine, 1995/2021 (Fotografia adaptada de Tribuna Sanjoanense, 1995, p. 1).

Apesar do ritmo acelerado da obra, a canalização só atingiu o atual estado 

em 2001, quando foi concluído o trecho nas imediações do terminal rodoviário, 

contemplando, também, cerca de 32 m do Ribeirão Água Limpa a montante da 

confluência com o Lenheiro e 180 m a jusante. Em suma, a canalização do Córrego 

do Lenheiro levou 37 anos para chegar ao estado atual (fig. 50). 

Dentre as modificações ocasionadas pela obra, a alteração do nível de base desses 

dois rios chama a atenção. Conforme já mencionado em diversas partes do texto, o 

Córrego do Lenheiro é um afluente do Ribeirão Água Limpa, ou seja, o primeiro 

deságua no segundo. Entretanto, após o aprofundamento do leito do Córrego do 

Lenheiro para a canalização e retirada de sedimentos acumulados, seu nível de base 

foi rebaixado e o curso invertido, fazendo com que, antropicamente, o Ribeirão 

Água Limpa desaguasse no Lenheiro (fot. 33). 

Segundo Guerra (1993), qualquer variação no nível de base de um rio pode 

ocasionar a retomada no processo de erosão remontante e ao longo dos eixos de 

drenagem, além de alteração do equilíbrio dinâmico do canal (Bishop, 1995; 
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Botelho, 2011). Nesse sentido, infere-se que a inversão desse nível de base agrava o 

efeito remanso na área da confluência, dado que o Ribeirão Água Limpa apresenta, 

visivelmente, maior volume de água e represa o Lenheiro (fot. 34).

Fig. 50 - Síntese do histórico de canalização (Fonte: Ferreira et al., 2023a, p. 12).

Fot. 33 - Confluência do Córrego do Lenheiro com o Ribeirão Água Limpa, 2021 
(Fotografia de Ferreira et al., 2023a, p. 12).
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Outra explicação ao remanso é a canalização desembocar em um receptor de 

maior porte (Malheiros, 2018), como é o Água Limpa, os alargamentos da calha e 

as intervenções nas margens (Fornasari Filho et al., 1992). Isso reduz sensivelmente 

a capacidade de veiculação de vazões no canal projetado (Malheiros, 2018). 

Além do Córrego do Lenheiro, outros rios de São João del-Rei foram 

canalizados, retificados e/ou tamponados, tais como os córregos: Morro das Bêtas 

(ou Bêta do Barracão), Caieira, Segredo, Voçoroça do Dom Bosco, Dom Bosco e 

foz do Ribeirão Água Limpa. 

O Córrego do Morro das Bêtas (fot. 35) drenava paralelamente ao Mercado 

Municipal e era tributário do Córrego do Lenheiro em sua margem esquerda. 

Atualmente, esse tributário se encontra canalizado sob a Travessa Lopes Bahia 

e, segundo o jornal Tribuna Sanjoanense (1999), tem sua água bombeada 

pelo Departamento Autônomo Municipal de Água e Esgoto (DAMAE) para 

abastecimento da Avenida 8 de Dezembro.

Fot. 34 - Diferença volumétrica, energética e efeito remanso do Água Limpa sobre o 
Lenheiro  (Fotografia do acervo de Paula Resende, 2021).



149

O Córrego da Caieira, afluente da margem direita do Lenheiro, drena canalizado 

paralelamente à Rua Henrique Benfenatie (Ponto J – Fig. 42), passando por baixo 

de edificações (fot. 36). O mesmo ocorre com o Córrego da Voçoroca do Dom 

Bosco (fot. 37), que corta a Avenida Leite de Castro (fot. 38) sob edificações e, 

posteriormente, deságua no Ribeirão Água Limpa a jusante da confluência com o 

Córrego do Lenheiro. 

Fot. 35 - Córrego do Morro das Bêtas em 1930 e 2021 
(Fotografia adaptada de A Antiga São João del-Rei, 2017).

Fot. 36 - Casa sobre o Córrego da 
Caieira  (Fotografia de Ferreira et al., 

2023a, p. 14).
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Há, também, indícios da existência de outro canal que, até 1940, integrava a 

paisagem do fundo do campus Dom Bosco (fot. 39). Entretanto, sobre esse, não 

há maiores registros e evidências claras sobre a canalização. Assim, infere-se duas 

possibilidades: (I) o canal pode ter secado devido à urbanização a montante; (II) a 

drenagem pode ter sido canalizada em direção à Rua Frei Cândido (Ponto K – fig. 

42) e lançada no Ribeirão Água Limpa, a jusante da foz do Córrego do Lenheiro 

(fot. 40). 

Fot. 38 - Córrego da Voçoroca do Dom Bosco canalizado sob a Avenida Leite de Castro 
(Fotografia do acervo de Paula Resende, 2021).

Fot. 37 - Córrego da Voçoroca do Dom Bosco (Fotografia de Ferreira et al., 2023a, p. 14).
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Fot. 39 - Córrego Dom Bosco (Fotografia daptada de A Antiga São João del-Rei, 2013, e 
São João del-Rei, 2021). 

Fot. 40 - Possível desembocadura do Córrego do Dom Bosco (Fotografia do acervo de 
Fernanda Resende, 2022). 

Quanto ao Córrego do Segredo, ele se encontra canalizado e tamponado sob 

a Rua Andrade Reis (fot. 41). Essa canalização se inicia a partir de uma barragem 

implementada no interior do 11º Batalhão de Infantaria (Ponto F – fig. 42) e 
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deságua na margem direita do Córrego do Lenheiro, próximo ao Teatro Municipal 

(Ponto G – fig. 42). Durante um evento chuvoso no ano de 2003, uma antiga ponte 

(fot. 42) existente sobre o canal e soterrada pela canalização e pelo aterro da área foi 

exposta por um abatimento de terra.

Fot. 42 - Ponte da Misericórdia (Fotografia de A Antiga São João del-Rei, 2015). 

Fot. 41 - Córrego do Segredo (Fotografia de A Antiga São João del-Rei, 2013).

Já a modificação da foz do Ribeirão Água Limpa chama a atenção pela ausência 

de informações, registros e até mesmo conhecimento de parte da população. 

A identificação dessa intervenção (fig. 51) ocorreu por meio de observação de 

imagem aérea da década de 1950, disponibilizada no grupo A Antiga São João 

del-Rei, no Facebook. O acesso à imagem, somado ao uso das geotecnologias, 
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permitiu identificar e representar a modificação ocorrida na paisagem natural da foz 

do Ribeirão Água Limpa. 

Fig. 51 - Mapa de modificação da paisagem fluvial da foz do Ribeirão Água 
Limpa (Fonte: Ferreira et al., 2023a, p. 17).

Nota-se que, próximo à foz, o ribeirão fazia uma inflexão à direita e desaguava no 

Rio das Mortes (fig. 51 e 52). Com a retificação, o ponto de deságue foi deslocado 

aproximadamente 578 metros para a jusante. 

Nos jornais locais e nos materiais históricos, não foram encontrados registros 

específicos dessa obra de retificação. No entanto, segundo informações extraoficiais 

de moradores locais e profissionais de engenharia que acompanharam o processo, a 

obra ocorreu no início da década de 1960 e foi executada pelo DNOS para acelerar a 

vazão e reduzir as inundações e o remanso nessa seção. Ainda, conforme os relatos, a 

obra foi efetuada por uma Dragline, escavadeira que, por meio de cabos e caçambas, 

executa movimentos de escavação. 

Acredita-se que essa obra tenha sido implementada já como parte do projeto de 

canalização e retificação do Córrego do Lenheiro. Isso porque a canalização provocaria 

aumento da velocidade de vazão e, com isso, concentração do fluxo e transbordamento 

nessa área em que existia a inflexão. Assim, tratava-se de uma área de estrangulamento.



154

Fig. 52 - Planta da Várzea do Marçal, 1893 (Fonte: A Antiga São João del-Rei, 2020). 

Um indício que reforça a inferência é um mapeamento topográfico do Córrego 

do Lenheiro e sua planície no ano de 1959. O trabalho foi efetuado pelo DNOS, 

digitalizado, a partir de solicitação desta pesquisa, e disponibilizado no Sistema de 

Informações do Arquivo Nacional (SIAN) com o título: “Córrego do Lenheiros, 

afluente do córrego Água Limpa” (DNOS, 1959), o que reforça a inversão de nível de 

base mencionada anteriormente. Atualmente, o vale colmatado e os diques marginais 

do antigo leito do Água Limpa ainda podem ser identificados em campo (fot. 43). 

Além de todas essas alterações mencionadas, infere-se, ainda, que durante o 

século XIX existiu um desvio das águas do Ribeirão Água Limpa e do Rio das 

Mortes, conforme indicado pelas setas vermelhas na figura abaixo (fig. 53). Na 

representação, a área é denominada “Old Gold Workings” (“antigos trabalhos de 

ouro”) e pode ter relação com o ouro de aluvião extraído em São João del-Rei. 

Assim, acredita-se que o desvio representado se tratava de um canal para lavagem 

ou retenção do ouro, ou, ainda, abastecimento de mundéus. 

A partir desses levantamentos e discussões, compreende-se que, no decorrer do 

tempo, ocorreram significativas alterações na paisagem fluvial natural de São João 
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Fot. 43 - Vale 
colmatado do 
Ribeirão Água 

Limpa
(Fotografia de 
Ferreira et al., 
2023a, p. 18).

Fig. 53 - Possível desvio do Ribeirão Água Limpa e Rio das Mortes 
(Fonte: Adaptada de Esboço, 1881).
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del-Rei. Criou-se, assim, um cenário fluvial secundário ou antrópico, o qual não é 

passível de relação de pertencimento, dado que se tornou componente tamponado 

e invisível. Entretanto, a invisibilidade desses rios pré-existentes se converteu 

em problema diante de altos volumes pluviométricos, causando inundações e 

alagamentos em diversos pontos da cidade. 

Acredita-se que esses processos podem ser motivados, no caso de São João del-

Rei, pela própria falta de manutenção e conhecimento das estruturas que abrigam 

os canais artificializados. Essas estruturas podem estar assoreadas, obstruídas e 

subdimensionadas, causando retenção, extravasamento, refluxo e até abatimentos. 

Por fim, é preciso maior atenção, identificação e ação do Poder Público municipal 

no que se refere à paisagem fluvial urbana (natural e antrópica) de São João del-Rei, 

partindo, primeiramente, do mapeamento hidráulico desses sistemas.

4.2 Considerações gerais

O resgate e a análise das modificações antrópicas na paisagem fluvial de São 

João del-Rei contribuem para a valorização da história local pelo viés geográfico. Os 

levantamentos apresentados sobre o conflituoso processo de canalização do Córrego 

do Lenheiro, bem como as demais modificações na paisagem local, reforçam a 

discussão de que o ser humano é um importante agente geomorfológico.

Os resultados e as discussões desempenhadas indicam que a relação histórica da 

cidade de São João del-Rei com os rios urbanos passou de condição de existência e 

crescimento à consequência de ocupação indevida e intervenção. Assim, os corpos 

hídricos locais converteram-se em obstáculos de crescimento e higienismo urbano. 

Com isso, perdeu-se a relação, o pertencimento e o próprio conhecimento dos fatos 

históricos que foram marcos de modificação da dinâmica e da paisagem natural em 

que o tecido urbano se formou.

A ausência de documentações, registros técnicos e mesmo pesquisas sobre 

o tema corroboram a afirmativa e geram inquietações. Uma delas é: se o Poder 

Público municipal, considerando também o Departamento de Água e Esgoto, não 

possui o mapeamento das drenagens canalizadas, como são feitas as manutenções? 
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A falta delas intensifica os recorrentes alagamentos que ocorrem na cidade? Por isso, 

o delineamento histórico do processo de canalização e modificações na dinâmica 

natural dos corpos hídricos faz a emersão de componentes e fatos que não podem 

ficar à margem da história local. 

O conhecimento desses fatos, além de retratar o complexo descompasso das 

obras públicas, torna-se um componente analítico e sistêmico dos recorrentes 

processos de inundação em São João del-Rei, bem como base para requalificação, 

planejamento, zoneamento urbano funcional e manutenção dos canais/leitos 

artificiais implementados. Diante disso, o capítulo subsequente busca investigar 

e analisar como a temática de riscos e essas porções mais instáveis da paisagem são 

abordadas nos planos e políticas públicas municipais.





159

CAPÍTULO 5

 A QUESTÃO DA 
SUSCETIBILIDADE E 

RISCO DE INUNDAÇÕES E 
movimentos em massa 

NOS INSTRUMENTOS 
POLÍTICOS DE 

PLANEJAMENTO URBANO 
DE SÃO JOÃO DEL-REI: 

UMA ANÁLISE CRÍTICA11

11 	 Este capítulo deve ser referenciado conforme Ferreira et al. (2023b).
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Os estudos e discussões sobre o planejamento urbano direcionado à prevenção 

de riscos e desastres têm sido crescentes nas últimas décadas, sobretudo, a partir 

da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), do Estatuto da Cidade (Brasil, 

2001) e, também, da frequência com que fenômenos naturais, como inundações e 

movimentos em massa, passaram a atingir as cidades. Apesar disso, são poucos os 

municípios preparados estrutural e tecnicamente para prevenir e agir diante dessas 

situações. Muitos deles nem associam ou inserem a temática “suscetibilidade” aos 

planos e políticas de planejamento, favorecendo a ampliação das áreas de risco. 

Diante da importância desses instrumentos de planejamento e da baixa 

adesão por parte dos municípios, este capítulo apresenta uma investigação e uma 

análise da presença, ou não, desse tema nos planos e políticas de planejamento 

urbano de São João del-Rei/MG. Essa escolha é justificada pelo histórico de 

ocorrência de movimentos em massa e, sobretudo, de inundações nessa área. 

Além disso, há lacuna de estudos locais que relacionem esses processos e os 

planos e políticas de planejamento. Para isso, procurou-se investigar, discutir e 

avaliar como as temáticas sobre suscetibilidade, perigo, risco, impermeabilização 

do solo urbano e prevenção a desastres são empregadas nos planos e políticas 

municipais de planejamento. 

Com isso, a abordagem metodológica empregada neste capítulo é do tipo 

descritiva exploratória, pois estabelece relações entre fatos, variáveis, levantamentos 

bibliográficos, documentais e estudo de caso (Gil, 2008). Trata-se de um estudo 

empírico elaborado a partir do levantamento de dados reais, que, contextualizados, 

fornecem conhecimentos profundos sobre o meio estudado (Yin, 2001, 2009). 

Nesse sentido, o levantamento envolve a ótica crítica geoespacial, baseado em 

geoinformação, para interpretar e representar o modelo de ordenamento territorial 

adotado pelos planos urbanísticos e preventivos de São João del-Rei. 

Desse modo, o trabalho foi elaborado a partir de informações contidas, 

principalmente, no Plano Diretor municipal e no Plano de Contingência de Proteção 

e Defesa Civil, que são instrumentos fundamentais para as políticas públicas de 

ordenamento territorial e a prevenção a desastres. Para as representações espaciais, 

foram utilizadas as técnicas de geoprocessamento para a sobreposição de informações 

que compõem a análise. O fluxograma da Fig. 54 ilustra e sintetiza o processo.
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5.1 Os instrumentos políticos de planejamento urbano de São João del-Rei 

e a temática risco

O planejamento territorial é considerado um dos instrumentos fundamentais 

para a redução dos riscos a partir da diminuição das fragilidades socioeconômicas, 

das suscetibilidades e da exposição da população (Canil; Lampis; Santos, 2020). No 

Brasil, o tema adquiriu maior visibilidade durante o processo de redemocratização, 

quando as discussões sobre “reforma urbana” perdidas em 1964 foram retomadas 

(Cymbalista, 2016). 

Considera-se, então, que o marco legal da institucionalização da temática 

como política pública foi a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Esta, 

dentre outras prerrogativas, atribuiu aos municípios a competência de promover 

o planejamento urbano por meio do ordenamento territorial, controle do uso, 

parcelamento e ocupação do solo urbano (Brasil, 1988), considerando as fragilidades 

e as potencialidades de seus territórios (Coutinho et al., 2015). 

Para isso, o Plano Diretor se torna um instrumento básico, sendo o principal 

plano urbanístico de planejamento e implantação de políticas de desenvolvimento 

social, econômico e ambiental, integradas à função social do solo urbano. No 

entanto, o art. 183 da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) estabeleceu a 

obrigatoriedade apenas para os municípios com mais de 20 mil habitantes, o que 

Fig. 54 - Fluxograma: síntese metodológica empregada (Fonte: Ferreira et al., 2023b).
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foi modificado posteriormente, no ano de 2001, quando foi promulgado o Estatuto 

da Cidade (Brasil, 2001).

As diretrizes estabelecidas por esse instrumento jurídico ressignificaram o plano 

diretor, transformando-o em uma “peça-chave” da política urbana. A elaboração 

dele passou a contar com a participação da sociedade civil na construção da política 

urbana (Cymbalista, 2016), tendo também a obrigatoriedade ampliada, entre 

outros, às cidades com mais de 20 mil habitantes e municípios incluídos no Cadastro 

Nacional de Municípios com Áreas Suscetíveis à Ocorrência de Deslizamentos de 

Grande Impacto, Inundações Bruscas ou Processos Geológicos ou Hidrológicos 

Correlatos, conforme inserido pela Lei n. 12.608, de 2012 (Brasil, 2012b).

Passados dez anos da Lei n. 12.608 (Brasil, 2012b) e vinte da promulgação do 

Estatuto das Cidades (Brasil, 2001), a regulamentação, ou cadastro, que define esses 

municípios como áreas suscetíveis à ocorrência de inundações e movimentos em 

massa, ainda não foi publicada (Canil; Moretti, 2020). O que se tem é apenas uma 

lista dos 821 municípios prioritários para a gestão de riscos.

Essa condição e esse fato enfraquecem a efetiva incorporação das exigências da 

lei nos sistemas de planejamento municipal (Canil; Moretti, 2020), reverberando 

em um problema ainda maior diante do aumento do número de desastres 

ocasionados pelos referidos processos de inundação e movimentos em massa. 

Somente entre os anos de 2008 e 2013, 2.276 cidades foram atingidas por desastres 

ocasionados por inundações, enxurradas e/ou movimentos em massa (Desastres..., 

2014). Recentemente, entre dezembro de 2021 e fevereiro de 2022, 549 cidades 

brasileiras decretaram situação de emergência, após terem sido afetadas pelas chuvas 

do período, deixando 133 mil pessoas desabrigadas ou desalojadas. O estado de 

Minas Gerais foi o mais afetado, com 341 municípios em situação de emergência e 

606 sob alerta de chuvas intensas (Coordenadoria Estadual De Defesa Civil, 2022; 

Prates, 2022).

Apesar do aumento da frequência e da intensidade desses eventos desastrosos, 

sobretudo em ambientes urbanos, 40,6% das prefeituras brasileiras não têm 

nenhum instrumento de prevenção e minimização do risco; 76,5% não têm 

plano diretor que contemple a temática; 76,9% e 88,5% não têm Lei de Uso 

e Ocupação do Solo que vise ou discorra sobre a redução das inundações e 
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movimentos em massa, respectivamente (Loschi, 2018). Além desses, o Plano de 

Contingência de Proteção e Defesa Civil, o Plano Diretor de Drenagem Urbana 

e o Plano Municipal de Saneamento Básico possuem relação intrínseca com o 

planejamento urbano e a prevenção e a mitigação de desastres, principalmente os 

ocasionados pelas águas urbanas. 

No caso de São João del-Rei, o Plano Diretor municipal foi estabelecido pela Lei 

n. 4.068, de 13 de novembro de 2006 (São João del-Rei, 2006), e determina diretrizes 

gerais para o ordenamento territorial. O documento é dividido em oito seções 

principais com subdivisões, de modo a contemplar os tópicos: desenvolvimento 

social, econômico e institucional; patrimônio ambiental e cultural; implementação, 

instrumentos jurídicos e disposições gerais. 

Atualmente, esse plano se encontra desatualizado quanto à obrigatoriedade legal 

de revisão a cada dez anos, o que torna essa discussão uma importante análise para 

futuras atualizações. Além disso, observa-se que, por ser publicado anteriormente 

à lei que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Brasil, 2012b), o 

plano não integra o planejamento à prevenção e mitigação de desastres.

Apesar disso, São João del-Rei, historicamente, sofre com processos de 

inundações e deslizamentos, sobretudo o induzido. Ambos os processos têm relação 

inerente à geomorfologia local – fundo de vale e encostas –, e, portanto, deveriam 

ser considerados nos instrumentos de planejamento urbano, principalmente no 

Plano Diretor. Neste, ao longo de suas 41 páginas, não são feitas menções aos 

processos (ou fenômenos) e termos como: inundação, alagamento, deslizamento ou 

outros tipos de movimento em massa; desastre, perigo e suscetibilidade.

Já os termos “mapeamento” e “áreas de risco” constam no art. 78, inciso V e VII, 

Meio Ambiente (São João del-Rei, 2006). Esse artigo considera que, para elaboração 

de políticas, planos e projetos, torna-se indispensável o cadastro e o mapeamento 

das áreas de risco, bem como estudos que definam indicadores para o planejamento 

e a recuperação dessas áreas e a prevenção ao risco. 

O prazo estabelecido para o cumprimento dessa proposta era de até seis meses 

após a publicação da Lei n. 4.068/2006 (São João del-Rei, 2006). Porém, o 

mapeamento e cadastro só foram efetuados no ano de 2013, após a ocorrência de 

inundações severas e movimentos em massa (do tipo deslizamento) que motivaram 
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a elaboração do Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil e o mapeamento 

de áreas suscetíveis pelo Serviço Geológico Nacional.

Posteriormente, ainda no Plano Diretor, o termo “risco” é mencionado no § 1º 

do art. 80 (São João del-Rei, 2006). Este determina que os “[…] terrenos situados em 

áreas de risco, às margens de rios e córregos, em áreas com processo adiantado de erosão ou 

que apresentem declividades superiores a 30% em mais de 90% de sua superfície” (São 

João del-Rei, 2006, p. 34) não cumprem a função social de propriedade urbana. 

No entanto, quando analisado o Modelo Numérico de Terreno de escala regional 

(1:150.000, com pixel 12,5 m), observa-se que 8,54% do perímetro urbano 

considerado pelo zoneamento possui declividades acima de 30%. 

A partir de uma análise mais detalhada (1:1.000), somente da área da cidade 

propriamente dita e consolidada, identificou-se que 11,54% desta se encontra em 

superfícies com inclinação acima de 30%. Outros 25,48% da cidade (e 4,98% 

do perímetro urbano do zoneamento) estão em áreas com declividades entre 0% 

e 3%, que correspondem, majoritariamente, às planícies de inundação. Assim, 

aproximadamente 37% da cidade de São João del-Rei se encontra em seções do 

relevo que são suscetíveis à ocorrência de processos que podem resultar em desastres, 

como inundações e movimentos em massa. Considerando tais características, a Lei 

Municipal de Uso e Ocupação do Solo deveria ser cartilha básica do planejamento 

urbano de São João del-Rei. No entanto, só foi regulamentada no ano de 2008 pela 

Lei n. 4.178, de 4 de março de 2008 (São João del-Rei, 2008), dois anos após o prazo 

estabelecido pelo Plano Diretor e com o título de Lei de Parcelamento do Solo. 

Esta lei não faz menção ao uso da terra, às características do relevo e à ocupação. 

Os tópicos preconizam a geometria dos lotes urbanos, determinam a área mínima 

(250 m²) e testada (7,5 m) (São João del-Rei, 2008). Todavia, não faz menção ao 

coeficiente de aproveitamento desses lotes, ou seja, não define o percentual aceitável 

de impermeabilização da área, o que é algo de importância substancial na redução do 

escoamento superficial e das curvas de vazão. Outro “lapso” legal dessa lei municipal é a 

não referência às características estruturais das vias urbanas, como declividade, dimensões 

e impermeabilização. Quanto a isso, a Lei n. 4.178 (São João del-Rei, 2008) menciona 

que tais características devem ser pautadas na Lei do Sistema Viário do Município. No 

entanto, esta não existe, não tem o número mencionado e nunca foi sancionada.
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Essa deficiência representa um grande problema para a cidade de São João 

del-Rei, pois há um descontrole da impermeabilização do solo, o que contribui 

para aumento do escoamento superficial durante as chuvas. A partir disso, nota-

se que a Lei de Parcelamento do Solo (São João del-Rei, 2008) não cumpre as 

diretrizes de ordenamento territorial, previstas nos arts. 44 e 69 do Plano Diretor 

municipal (São João del-Rei, 2006), que apontam a necessidade de mecanismos de 

redução da impermeabilização do solo e a determinação de percentuais mínimos 

de permeabilidade para os lotes urbanos. Associado a essa questão, deveria estar, 

também, o Código de Obras Municipal, Lei n. 2.651/1990 (São João del-Rei, 

1990), mas este apenas faz referência ao coeficiente de aproveitamento para 

conceituá-lo. Conforme Campos e Vasconcelos (2018), o código somente discorre 

sobre requisitos necessários para o licenciamento de construções, recuos e ocupação, 

mas não estabelece parâmetros relacionados à impermeabilização.

Além dessas leis apresentadas, outra implementação passível de discussão e análise 

é o macrozoneamento municipal e o microzoneamento urbano apresentados pelo 

Plano Diretor. O primeiro estabelece quatro macrozonas, sendo: Zona de Adequação 

Ambiental (ZAA), Zona de Controle Ambiental (ZCA), Zona de Proteção Ambiental 

(ZPA) e Zona de Reabilitação Ambiental (ZRA), conforme a fig. 55.

Fig. 55 - Macrozoneamento municipal de São João del-Rei (Fonte: Dados extraídos do 
Plano Diretor de São João del-Rei (SÃO JOÃO DEL-REI, 2006, p. 20-21).
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Nesse macrozoneamento, a área urbana é generalizada como ZAA e subdividida 

em cinco zonas, estabelecendo, assim, o microzoneamento urbano, composto por: 

Zona de Proteção Cultural (ZPC), Zona de Proteção Paisagística (ZPP), Zona de 

Proteção Ambiental (ZPA), Zona de Reabilitação Ambiental (ZRA), Zona de Controle 

Urbanístico (ZCU), Zona de Reabilitação Urbana (ZRU) e Zona de Urbanização 

Futura (ZUF). Ou seja, em nenhuma das diferentes escalas de zoneamento, houve 

inserção ou menção às zonas de suscetibilidade, risco ou perigo, nem mesmo nas Áreas 

de Preservação Permanente (APPs) de rios. Além disso, é importante ressaltar que as 

zonas que poderiam contribuir para minimizar a ocorrência das enchentes e inundações, 

como as ZPAs e ZPPs, que vêm sendo ocupadas sem o devido rigor (fig. 56). 

Fig. 56 - Microzoneamento de São João del-Rei e localização dos loteamentos 
(Fonte: Ferreira et al., 2023b).
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Essas duas zonas, ZPA e ZPP, deveriam ser destinadas à preservação dos recursos 

naturais, à paisagem e à manutenção da qualidade ambiental. Segundo o Plano Diretor, 

a utilização da ZPA é restrita às atividades que não geram grandes impactos, ao uso 

sustentável e adensamento rarefeito. Já a ZPP possui uso e ocupação restritos (São João 

del-Rei, 2006). Desse modo, ambas as zonas corresponderiam, majoritariamente, a 

áreas verdes urbanas, as quais possuem considerável importância devido ao conforto 

térmico que proporcionam, à beleza estética, aos benefícios psicológicos e à vitalidade 

urbana (Dacanal; Labaki; Silva, 2010). Além disso, permitem reduzir o escoamento 

superficial para 20%, quando comparadas às áreas impermeáveis, onde o coeficiente de 

escoamento chega a 85% (Santos, A., 2012) e amplia as enchentes e inundações. 

Entretanto, a ZPA estabelecida ao lado da BR-265 é composta majoritariamente 

por pastagem e teve 29,9% de sua área alterada para a implementação do loteamento 

Novo Horizonte. O empreendimento foi aprovado por meio do Decreto n. 6.323/2015 

(São João del-Rei, 2015c), possui 0,25 km², mais de 500 lotes e pavimentação 

asfáltica. Por estar localizado em uma vertente que drena diretamente para o Ribeirão 

Água Limpa, acredita-se que a implementação poderá ocasionar aumento dos picos 

de vazão nesse canal que já possui histórico de transbordamentos a jusante.

Situação semelhante foi identificada em uma pequena parcela da ZPP no 

bairro Colônia do Marçal (ao norte da cidade), que também, a jusante, sofre 

com recorrentes problemas relacionados às águas urbanas, como alagamentos, 

enxurradas e inundações. Nesse local, por meio do Decreto n. 6.705/2016 (São 

João del-Rei, 2016), foi aprovado e implementado o loteamento Campana del-

Vento, que ultrapassou o limite da ZFU e suprimiu parte da ZPP (fot. 44). 

Conforme justificativa extraoficial da Comissão de Loteamentos de São João 

del-Rei, ambas as aprovações passaram pelo Conselho Municipal de Defesa e 

Desenvolvimento do Meio Ambiente (CODEMA), pela Procuradoria-Geral do 

Município e demais órgãos de planejamento. Estes consideraram que a floresta 

de eucaliptos suprimida na ZPP pelo loteamento Campana del-Vento e a área 

de pastagem da ZPA, convertida no loteamento Novo Horizonte, não possuíam 

compatibilidade com o intuito ambiental dessas zonas. Apesar da justificativa 

considerável, tais aprovações ferem as diretrizes do zoneamento, dado que este não 

sofreu alteração ou reformulação legal que permitisse a ocupação dessas áreas.
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Outra questão a ser ressaltada é que, no zoneamento, as ZFUs são estabelecidas 

nas seguintes áreas: 

1)	 Limites da bacia hidrográfica do Ribeirão Água Limpa: a montante de áreas 

consolidadas, delimitadas como áreas de risco e que já sofrem com inundações 

em eventos chuvosos extremos. A ocupação e a impermeabilização dessa área 

podem ampliar o escoamento superficial e, consequentemente, os picos de 

vazão a jusante.

2)	 Várzea do Marçal: área aplainada, com declividades inferiores a 3% e com 

recorrentes problemas de alagamento e enxurrada, devido à ausência de um 

sistema de drenagem eficiente e impermeabilização a montante.

3)	 Reverso da encosta do bairro Bom Pastor: área localizada a leste da cidade e 

que se estende da planície fluvial do Rio das Mortes até a zona de interflúvio 

da referida encosta. O local apresenta declividades de 0% e 8% entre a planície 

pluvial e o sopé da encosta; a partir dessa seção, as declividades variam entre 

20% e 45%, estando inseridas na delimitação de áreas de risco de movimento 

em massa no Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil.

Observa-se, também, que o zoneamento urbano de São João del-Rei não 

estabelece zonas direcionadas à habitação de baixa renda, como as Zonas Especiais 

Fot. 44 - Conversão de ZPP em loteamento urbano (Campana del-Vento).
(Fotografia de São João del-Rei..., 2022).
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de Interesse Social (ZEIS). De acordo com a Lei n. 11.977 (Brasil, 2009, s.p.), essas 

delimitações correspondem a: 

“[...] parcela de área urbana instituída pelo Plano Diretor ou 

definida por outra lei municipal, destinada predominantemente à 

moradia de população de baixa renda e sujeita a regras específicas de 

parcelamento, uso e ocupação do solo”.

Segundo Silva (2018), o Plano Diretor municipal de São João del-Rei e o 

zoneamento nele estabelecido “não saíram do papel” e nem na teoria reservaram 

áreas para a produção de Habitação de Interesse Social (HIS). A implementação 

dessas áreas pode possibilitar a redução do número de famílias em áreas de risco, 

pois favoreceria o acesso à terra urbana e a relocação/direcionamento de grupos 

populacionais vulneráveis. A necessidade de delimitação dessas áreas, na cidade 

de São João del-Rei, é apontada desde a década de 1980, quando o relatório da 

Fundação João Pinheiro (1984, p. 140, grifo nosso) para o direcionamento da 

expansão urbana destacou que:

“A aprovação de loteamentos, que nas administrações passadas 

foi feita de forma indiscriminada e sem nenhum critério, está sendo 

feita dentro das normas previstas por essa lei, que, no entanto, não se 

aprofunda nas competências delegadas ao município pela lei maior, a 

federal, quanto à definição de áreas de interesse social para populações de 

baixa renda, com parcelamentos especiais e padrões de urbanização e de 

construção também especiais”.

Com o objetivo de sanar a carência da temática de HIS do Plano Diretor, no 

ano de 2010, o Poder Público municipal elaborou o Plano Local de Habitação de 

Interesse Social (PLHIS). Entretanto, também não estabeleceu, a partir dele, as 

ZEIS. O PLHIS apenas delimitou locais em que há predomínio de população de 

baixa renda e baixo padrão construtivo, separando-os em Assentamentos Precários 

(AP) consolidáveis (APC) e não consolidáveis (APNC), sendo: os primeiros 
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passíveis de recuperação e estruturação urbanística; os segundos não são passíveis e 

estão sujeitos à remoção, por serem de ocupação irregular e suscetíveis a processos 

naturais que oferecem perigo à população local (São João del-Rei, 2010).

Apesar da tentativa, a delimitação e a classificação dessas áreas se mostram 

carentes de estudos de viabilidade, sobretudo relacionados à topografia e à 

suscetibilidade. Assim, observa-se que parcelas de ambas as áreas (APC e APNC) 

estão localizadas em seções delimitadas como áreas de risco pela Defesa Civil de São 

João del-Rei (2015) (fig. 57).

Fig. 57 - Áreas de risco, vazios urbanos, APNC e APC de São João del-Rei 
(Fonte: Ferreira et al., 2023b, adaptada de Gregatti, 2019).
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O mesmo planejamento deficiente também pode ser observado na delimitação 

de vazios urbanos passíveis de ocupação delimitados pelo PLHIS. Dos 2,82 km² de 

vazios urbanos apresentados no relatório, 53% foram estabelecidos em Zonas de 

Proteção Paisagística (ZPP). Apenas 2,8% do total de vazios foi inserido em Zonas 

de Futura Urbanização (ZFU) (fig. 58).

Fig. 58 - Disposição dos Vazios Urbanos de São João del-Rei (Fonte: Ferreira et al., 2023b). 

Além disso, observa-se que 46,80% desses Vazios Urbanos passíveis de ocupação 

foram delimitados a montante do baixo curso do Córrego Água Limpa e seu tributário 

(Córrego do Cala-Boca). O local sofre com problemas históricos de inundação que 

podem ser intensificados com a ocupação desordenada do médio e alto curso da bacia. 
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Outra parcela dessas delimitações encontra-se na ZFU do lado oposto à BR-265, 

integrando a rodovia ao limite urbano. A expansão urbana no sentido dessa rodovia 

foi ressaltada pela Fundação João Pinheiro (1984) como inapta, dado que poderia 

configurar em um problema de segurança social e mobilidade urbana. Além dessas, o 

vazio urbano denominado VU-07 pelo PLHIS (a noroeste do microzoneamento) foi 

delimitado sobre e no entorno de três voçorocas (1, 2, 3), sendo duas ativas (fot. 45). 

Fot. 45 - Voçorocas no 
entorno dos Vazios Urbanos 
(Fotografia adaptada de São 

João del-Rei..., 2022).

A partir dessa análise, nota-se que existe uma desarticulação entre todos esses 

instrumentos políticos de planejamento e prevenção ao risco. Acredita-se que, 

na maioria das vezes, a elaboração desses planos e projetos ocorre para cumprir 

protocolos exigidos por escalas governamentais superiores, sobretudo relacionados 

a repasse de verbas. 

Nesse sentido, Oliveira, Pina e Torres (2018) mencionam que os municípios se 

preocupam em produzir (ou reproduzir) leis que vão tratar de diversas áreas da cidade, 

todavia, muitas não são aplicáveis ou mesmo até implementadas. Desse modo, acredita-

se que não há um intuito, propriamente dito, do Poder Público municipal em planejar 

adequadamente e implementar os projetos de forma linear ou síncrona. Além disso, nas 

prefeituras, geralmente há carência de corpo técnico especializado, multidisciplinar e 

permanente para a elaboração e a continuidade dos projetos.

Por esse motivo, muitas propostas são elaboradas de forma descontínua e 

desarticulada, como, por exemplo, o Zoneamento Urbano, a Lei de Parcelamento 

do Solo e o PLHIS de São João del-Rei, os quais foram regulamentados antes de 
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um estudo de suscetibilidade e risco. Assim, ressalta-se a importância de os planos 

diretores municipais considerarem a existência do risco e os mapeamentos e 

instruções do Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil (PCPDC).

A elaboração desse plano é de responsabilidade do município, podendo, 

também, ter apoio do estado. Nele, busca-se delimitar as áreas de risco e desenvolver 

e estabelecer ações de respostas aos desastres a partir das particularidades do cenário 

local, ou seja, das características socioambientais do município. Além disso, devem 

visar o monitoramento e sistemas de alerta, cadastro de voluntários, localização de 

abrigos e assistência para a população exposta (Ferentz; Garcia, 2020). 

Segundo Margarida et al. (2013), esses planos são elaborados para responder 

às hipóteses específicas de desastres e devem integrar os planos diretores, pois 

correspondem a um planejamento tático elaborado a partir de uma possibilidade de 

desastre. Portanto, devem ser elaborados com antecedência, visando à otimização e 

à preparação de respostas. 

No caso de São João del-Rei, o PCPDC foi elaborado no ano de 2013 

(atualizado em 2015), após a ocorrência de inundações que causaram prejuízos 

sociais e econômicos que afetaram 2.363 pessoas e totalizaram prejuízo de R$ 

2,78 milhões. O levantamento teve apoio do Serviço Geológico do Brasil e traz, 

no relatório, os preceitos de prevenção, mitigação, preparação e resposta, além de 

tabulações e ilustrações dos eventos desastrosos ocorridos entre 2001 e 2013. Nele, a 

metodologia empregada para estabelecer as de áreas de risco é baseada em trabalhos 

de campo, históricos, recorrência de inundações e observação de evidências, 

declividades, distância do canal e vulnerabilidade das edificações (São João del-Rei, 

2015a). Segundo o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo 

(2007), trata-se de uma análise fundamentada na percepção, na experiência e na 

vivência do profissional nos trabalhos de mapeamento. Assim, são observados: 

declividade/inclinação; tipologia dos processos; posição da ocupação em relação à 

encosta; e qualidade da ocupação (vulnerabilidade). 

Apesar da eficiência, viabilidade, baixo custo e complexidade de elaboração dessa 

análise, acredita-se que, especificamente no PCPDC de São João del-Rei, existe uma 

carência de análises mais técnicas sobre relevo, topografia, morfometria e paisagem. 

A ausência dessas informações técnicas e utilização apenas da percepção recai em 
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generalização, empirismo e fenomenologia. Conforme Ferentz e Garcia (2020), a 

elaboração deficiente, baseada na recorrência de desastres, histórico ou probabilidade 

de danos e prejuízos, desprovida de avaliação e aplicação de metodologias científicas, 

além da desatualização, são os grandes problemas dos PCPDCs. 

Além do PCPDC, o Plano Diretor de Drenagem Urbana (PDDU) e Plano 

Municipal de Saneamento Básico também podem contribuir para a redução de 

desastres relacionados aos processos hidrológicos, posto que, muitas vezes, o risco 

não é determinado por condições naturais, mas sim pela precariedade do processo 

de urbanização (Canil; Moretti, 2020). Ambos os planos estão associados às águas 

urbanas, ao sistema de drenagem pluvial e, até mesmo, à saúde pública, devido à 

relação entre água e vetores de doenças. 

O Plano Diretor de Drenagem Urbana cria mecanismos de gestão das águas 

por meio de zoneamentos e estruturas de macro e microdrenagem, melhorando as 

condições de saneamento e qualidade de vida da cidade (Mota, s.d.). Ele representa 

um pacote de medidas sustentáveis, preventivas, compensatórias, estruturais ou 

não, que visam minimizar os impactos negativos na drenagem urbana, como 

estrangulamentos, obstruções, refluxos e outros. Já o Plano Municipal de Saneamento 

Básico visa regulamentar um conjunto dos serviços de infraestrutura e instalações 

operacionais de limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, esgoto, abastecimento 

de água, drenagem e manejo de águas pluviais (Brasil, 2007c). Assim, pode reduzir, 

por exemplo: alagamentos, enchentes por sobrecarga de fluidos, inundações por 

refluxos e, também, movimentos em massa, como deslizamentos e subsidências 

ocasionados por vazamentos que aumentam o escoamento subsuperficial.

Em São João del-Rei, nenhum desses dois planos urbanísticos estão 

regulamentados ou implementados. O Plano Municipal de Saneamento Básico, 

estabelecido pela Lei n. 11.445 (Brasil, 2007c), encontra-se em processo de 

elaboração, visto que esta lei determina que, após 31 de dezembro de 2022, sua 

existência será condição indispensável para o acesso aos recursos e financiamentos 

orçamentários destinados a serviços de saneamento básico, sejam eles da União, de 

órgãos ou de entidades da Administração Pública federal (Brasil, 2020b). 

A importância desses planos e discussões não compõe uma temática recente, 

tendo importância ressaltada há décadas. Em São João del-Rei, em 1984, o relatório 
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técnico ofertado pela Fundação João Pinheiro já apresentava preocupação com a 

drenagem urbana e propunha um projeto de saneamento básico para conter o 

refluxo das águas servidas, a redução dos alagamentos e transbordamentos dos 

rios urbanos. Destaca-se que esse estudo, apesar de elaborado há mais de duas 

décadas, é mais completo, robusto e dotado de representações espaciais do que o 

atual Plano Diretor (São João del-Rei, 2006). Nele, a deficiência do sistema de 

drenagem e saneamento já era exemplificada pelas “[…] enxurradas que desciam 

a encosta e invadiam casas e terrenos, gerando lodaçais misturados ao esgoto a céu 

aberto” (Fundação João Pinheiro, 1984, p. 179). Questões sociais relacionadas a 

esses processos também já eram apontadas, pois foi identificado que os problemas 

relacionados à drenagem pluvial insuficiente afetavam principalmente a população 

de baixa renda (Fundação João Pinheiro, 1984). 

Outra constatação relevante desse levantamento é a ocupação das planícies 

fluviais, sobretudo no entorno do Ribeirão Água Limpa. De acordo com a Fundação 

João Pinheiro (1984), o entorno desse ribeirão possuía baixa densidade de edificações 

em suas margens, devendo, assim, ser objeto de fiscalização e planejamento por 

parte do Poder Público municipal para a manutenção desse estado, ou seja, era 

necessário impedir o espraiamento urbano nessa área. Infere-se que a mesma ideia 

era aplicada para a planície de inundação do Rio das Mortes, dado que o estudo 

propôs, para a área em questão, a criação de um parque urbano (fig. 59). Este, por 

vez, contribuiria para a preservação de áreas permeáveis e a contenção da expansão 

urbana sobre as planícies de inundação. 

Fig. 59 - Croqui do parque urbano proposto pela Fundação João Pinheiro 
(Fonte: Fundação João Pinheiro, 1984, p. 68).
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Desse modo, nota-se que, no período em questão, a existência das áreas verdes 

urbanas já era evidenciada como importante medida não estrutural de prevenção 

a desastres e melhoria da qualidade ambiental do meio urbano. No entanto, 

a proposta de criação do parque urbano nas planícies de inundação do Rio das 

Mortes e do Ribeirão Água Limpa nunca foi implementada. 

Portanto, o que se vê em São João del-Rei são planos de discurso que, segundo 

Maricato (2000) e Villaça (2004), não encontram correspondência na prática e 

carregam o “analfabetismo urbanístico”, a desinformação sobre a história da cidade 

e a alienação geográfica, o que prejudica a sustentabilidade da cidade. Assim, 

considera-se que a ausência de planejamento e prevenção ao risco na cidade de São 

João del-Rei resulta, sobretudo, do desinteresse e “(des)administração” municipal 

pretérita e atual.

Portanto, acredita-se que a proposta de reformulação do Plano Diretor municipal 

e da Lei de Uso e Ocupação, a atualização do Plano de Contingência de Proteção e 

Defesa Civil e a elaboração do Plano Diretor de Drenagem Urbana e Saneamento 

Básico são urgentes para o desenvolvimento sustentável do município em questão. 

Esses planos e políticas urbanísticas precisam ser reestruturados e elaborados por um 

conjunto de profissionais especializados nos diversos temas e áreas que compõem 

o “sistema cidade” e articulados entre si. As informações e mapeamentos efetuados 

precisam se justapor e especializar informações diversas, tornando-se, assim, uma 

ampla ferramenta de planejamento, fiscalização e redução dos riscos de desastres. 

5.2 Considerações gerais

A partir de uma análise investigativa e descritiva, este estudo identificou uma 

série de incongruências e permissividades nos principais planos e políticas de 

planejamento urbano do município de São João del-Rei. Apesar da importância 

desses instrumentos e da recorrência de problemas relacionados a inundações, 

alagamentos, enxurradas e movimentos em massa do tipo deslizamento, os temas 

“suscetibilidade” e “risco” apresentam pouca ou nenhuma representatividade no 

Plano Diretor municipal e no microzoneamento.
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O microzoneamento, além de não apresentar áreas suscetíveis, ou mesmo Áreas 

de Proteção Permanente nas margens dos rios e encostas, mostra-se permissivo ao 

permitir, via sobreposição legal, a implementação de loteamentos em Zonas de 

Proteção Paisagística. Do mesmo modo, a Lei de Parcelamento do Solo Urbano 

(SÃO JOÃO DEL-REI, 2008), também prevista no Plano Diretor, não apresenta 

diretrizes de ocupação que considerem as suscetibilidades do meio e reduzam os 

coeficientes do escoamento superficial, tais como o coeficiente de impermeabilização 

e o percentual de áreas verdes.

A necessidade de ampliação dessas áreas permeáveis foi apontada no relatório 

técnico de planejamento urbano de São João del-Rei, feito pela Fundação João 

Pinheiro, já na década de 1980. Além disso, nesse período, o mesmo trabalho 

apontou a importância do controle de ocupação no entorno dos rios e da 

impermeabilização do solo, o que não foi seguido.

Outra desarticulação identificada foi no Plano Local de Habitação de Interesse 

Social, publicado quatro anos após o Plano Diretor para suprir a deficiência das 

Zonas de Habitação de Interesse Social. Destaca-se, nesse sentido, que parte das 

áreas que esse plano determina como passíveis de ocupação e consolidação se 

encontram em seções do relevo classificadas, em 2013, pela Defesa Civil e pelo Plano 

de Contingência de Proteção e Defesa Civil, como “área de risco” de inundação ou 

movimentação em massa. 

Obviamente, esse plano, quando comparado aos demais, foi o que apresentou 

maior relação com a prevenção de desastres e a minimização dos impactos causados 

por inundações, alagamentos e movimentos em massa. No entanto, carece de 

atualização e complementação com materiais cartográficos, modelagens e análises 

técnicas que representem as áreas naturalmente sujeitas à ocorrência do processo, 

assim como os diferentes graus de exposição dos sujeitos inseridos nesse espaço.

De modo geral, acredita-se que os materiais e análises apresentados podem 

contribuir para a reformulação do Plano Diretor e da Lei de Parcelamento do Solo e 

Zoneamento, dado que a desarticulação atual desses instrumentos pouco contribui 

para um planejamento direcionado à redução de riscos e prevenção de desastres. 

Portanto, para que esses planos e políticas sejam realmente funcionais, é importante 

que, na reformulação, reconheçam e considerem a dinâmica natural do sistema 



179

em que a cidade está inserida. E, para isso, são necessários estudos que articulem 

informações que vão desde a geografia histórica até a geomorfologia, morfometria, 

uso e cobertura da terra, sociedade e outros, além dos mapas de suscetibilidade, 

perigo e risco. 

Nesse sentido, o capítulo a seguir visa apresentar uma proposta metodológica 

para identificação de áreas morfometricamente suscetíveis a inundações e 

movimentações em massa, para assim, estabelecer os graus de perigo e risco a que a 

população está exposta. 





CAPÍTULO 6

PROPOSTA METODOLÓGICA 
PARA IDENTIFICAÇÃO 

DE ÁREAS DE RISCO EM 
AMBIENTES URBANOS 
A PARTIR DA ANÁLISE 

MORFOMÉTRICA 
DO RELEVO12

12 	 Este capítulo deve ser referenciado como Ferreira et al. (2023c).





183

Nos centros urbanos, a expansão das cidades, somada à falta de planejamento e 

à ocupação de áreas suscetíveis, amplia a existência do perigo e, conforme o grau de 

vulnerabilidade da população, o risco. Assim, têm-se configurado desastres naturais 

que afetam bilhões de pessoas e ambientes, causando grandes perdas humanas e 

econômicas (Bao et al., 2021; Emami et al., 2020). 

A maioria desses desastres naturais é causada por fenômenos como inundações e 

movimentos em massa do tipo deslizamento. Juntos, os desastres causados por esses 

fenômenos são os mais numerosos e afetam mais pessoas do que qualquer outro tipo 

de desastre natural (Adler et al., 2007). Conforme o Banco de Dados Internacional 

de Desastres (Centre for Research on the Epidemiology of Disasters, 2022), os 

referidos eventos foram responsáveis por 20% do total de desastres naturais ocorridos 

no planeta entre os anos de 1900 e 2022. Nesse período, 2,5 bilhões de pessoas 

foram afetadas, 4,4 milhões de mortes foram registradas, e o prejuízo ultrapassou 

a quantia de 830 bilhões de dólares (Centre for Research on the Epidemiology of 

Disasters, 2022). Esses números se tornam ainda mais significativos se levarmos 

em conta que o EM-DAT considera como desastre apenas os eventos ou acidentes 

que ocasionam 10 ou mais mortes e que afetam 100 ou mais pessoas. Desse modo, 

os eventos que não atingem tais números não são contabilizados por esse sistema. 

Apesar de as inundações e os deslizamentos serem fenômenos naturais e estarem 

relacionados ao volume e à intensidade de precipitações, topografia e tempo, as 

ações e ocupações antrópicas podem induzir e intensificar a ocorrência a partir 

de intervenções no relevo. Com isso, amplia-se o número de desastres, os quais, 

na maioria das vezes, atingem de forma mais aguda os países e regiões menos 

desenvolvidos (Adler et al., 2007). Isso porque a infraestrutura, a capacidade de 

suporte e o enfrentamento da população são reflexos das condições econômicas 

e sociais inerentes. Assim, diante da exposição ao perigo, uma população mais 

vulnerável apresenta maior probabilidade de ser afetada por estar mais exposta e, 

portanto, apresentar maior risco. 

Dessa forma, a prevenção de desastres se torna uma etapa fundamental do 

planejamento urbano e da gestão de risco. Essa prevenção implica, primeiramente, 

em saber onde os riscos podem ocorrer, ou se existe a probabilidade de serem 

produzidos (Defesa Civil de Santa Catarina, s.d.). Para isso, o conhecimento do 
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meio da sua dinâmica é etapa fundamental para, posteriormente, implementar 

medidas de redução do risco (Defesa Civil de Santa Catarina, s.d.; Jacobi; Sulaiman, 

2018; Kobiyama et al., 2006). Com isso, compreende-se que a etapa de análise 

espacial sobre uma base de dados cartográficos consistentes e em escala adequada é 

fase basilar da prevenção, pois fundamenta as tomadas de decisão.

A partir da evolução das geotecnologias, surge a possibilidade de sobrepor, 

relacionar e combinar as informações geoespaciais em ambiente computacional. 

Com isso, diversos modelos foram desenvolvidos para tentar representar o mundo 

real em outros domínios, por meio do universo matemático (Câmara; Medeiros, 

2005). Esses modelos são utilizados nas mais diversas áreas da ciência e, no caso 

das geociências, tornam-se fundamentais para a análise ambiental, o planejamento 

territorial e a identificação e a representação de processos dinâmicos, tais como os de 

encosta e inundação. Entretanto, vale pontuar que modelos não são a representação 

de toda a realidade da paisagem, mas uma estrutura simplificada dela (Chorley, 

1967; Christofoletti, 1999; Lopes, 2023).

A elaboração desses modelos e o levantamento dos dados que os compõem nem 

sempre possuem custo acessível aos municípios, uma vez que demandam uma série 

de levantamentos primários, como topográficos e topobatimétricos, análises de 

séries históricas de dados climáticos, hidrológicos e geotécnicos, além de análises dos 

meios físico, social e econômico, conduzidas por equipe multidisciplinar. Mesmo 

sendo de fundamental importância, tornam-se uma etapa do planejamento que fica 

aquém das necessidades essenciais e emergenciais para uma efetiva implementação. 

Desse modo, o objetivo deste capítulo é contribuir com uma proposta 

metodológica que utiliza modelos de custo reduzido através de índices morfométricos. 

A metodologia parte da utilização do Modelo Numérico de Terreno (MNT) para 

a elaboração dos índices morfométricos de Concentração de Rugosidade, Hack, 

Densidade de Drenagem e Hipsometria, os quais foram combinados por meio da 

álgebra de mapas, conforme sua relação com os processos supracitados. 

O processo resultou em dois modelos passíveis de utilização no planejamento 

urbano, sendo um de suscetibilidade à inundação e outro, a movimentos em massa. 

Ambos foram validados em campo e apresentaram pertinência com as características 

do meio físico e os registros de ocorrência de inundações e movimentações em 
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massa da cidade de São João del-Rei. A partir disso, em um segundo momento, 

o modelo de suscetibilidade à ocupação e às variáveis de caráter socioeconômico, 

cultural e estrutural do Censo Demográfico (IBGE, 2010) foram associados a fim 

de identificar os graus de perigo e risco, respectivamente.

6.1 Materiais 

Os materiais utilizados para a composição do produto foram: base topográfica 

na escala de 1:1.000, imagem do satélite Ikonos (resolução espacial de 1 m) e 

informações censitárias do IBGE. As particularidades e os usos desses materiais 

serão descritos separadamente nas seções a seguir: 

•	 Base topográfica: as curvas de nível de 1 em 1 metro foram extraídas do arquivo 

vetorial planimétrico da cidade de São João del-Rei. O material, de fonte secundária, 

foi elaborado em escala de 1:1.00013 e disponibilizado em formato Autodesk’s 

Design Web Format (DWF) com os topônimos: curvas de nível mestras, curvas 

intermediárias, vias pavimentadas e não pavimentadas, algumas edificações e rios 

perenes, intermitentes e canalizados (São João del-Rei, 2015b). Como a base não 

contempla a totalidade do limite urbano estabelecido pelo IBGE (2021), apenas 

95% dele, a fig. 60 ilustra a área de estudo (limite da mancha urbana/cidade) 

referência para esse capítulo, bem como as porções não contempladas;

•	 Imagem Ikonos: a ausência de imagens de alta resolução por parte do Poder 

Público municipal fez com que se utilizasse como referência, para esta pesquisa, 

uma imagem Ikonos do ano de 2008, adquirida pelo Departamento de Geografia 

da Universidade Federal de São João del-Rei. O satélite Ikonos, lançado em 1999, 

destaca-se por ser o primeiro satélite de alta resolução espacial (1 m de resolução 

espacial no modo pancromático e 4 m no multiespectral). Até 2007, era o satélite 

mais ágil da indústria, com a capacidade de gerar imagens de grandes seções da 

Terra a cada três dias (Apollo Mapping, s.d.; EMBRAPA, s.d.). 

13 Material público elaborado e validado em campo sob processo licitatório n. 103/2015 pela 
empresa Despro Engenharia.
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•	 Base Hidrográfica Ottocodificada: os vetores de drenagem ottocodificados 

(rede hidrográfica em trechos entre os pontos de confluência dos cursos 

d’água) foram adquiridos a partir de acesso à plataforma de dados espaciais da 

Agência Nacional de Águas (ANA). O produto apresenta escala de 1:50.000 

e foi elaborado a partir do Modelo Digital de Elevação Hidrologicamente 

Consistente Derivado dos dados do Projeto ASTER-DTM (ANA, 2018).

•	 Setores Censitários IBGE: Os limites setoriais e informações 

socioeconômicas foram adquiridos por meio do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística, com base no Censo Demográfico de 2010. As informações 

socioeconômicas foram obtidas conforme o seguinte fluxo: http://www.ibge.gov.br 

> Download > Estatísticas > Censos Demográficos > Censo 2010 > Resultado do 

Universo > Agregados por Setores Censitários. O repositório contém 26 arquivos 

em formato Comma-Separated Values (CSV) e da “Base de Informações por Setor 

Fig. 60 - Área de estudo para o desenvolvimento do estudo proposto no Capítulo 6 
(Fonte: Ferreira et al., 2023c).
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Censitário Censo 2010 – Universo”, a qual apresenta a descrição das variáveis 

contidas nos demais arquivos. A Malha de Setores foi obtida por meio do acesso à 

base de organização e estrutura territorial do IBGE.

6.2 Métodos

Os procedimentos metodológicos empregados neste estudo partem, 

inicialmente, do entendimento de que o risco resulta da existência concomitante 

do perigo e da vulnerabilidade (Ferreira; Rossini-Penteado, 2011; Rebelo, 2003) 

(Equação 4).

R = P x V
Em que: 

P: é dado pela presença humana em área suscetível, ou seja, suscetibilidade x 

presença humana; 

V: corresponde ao grau de sensibilidade e fragilidade dessa população humana 

presente na área suscetível. 

Assim, o primeiro passo é a identificação das áreas de suscetibilidade para, 

posteriormente, identificar a existência do perigo e do risco. Desse modo, 

para melhor compreensão e organização, os procedimentos de identificação da 

suscetibilidade, do perigo e do risco de inundação e dos movimentos em massa 

serão descritos individualmente nas seções a seguir. 

6.2.1 Modelo de Suscetibilidade

Para a elaboração do Modelo de Suscetibilidade, utilizaram-se parâmetros 

físicos do relevo, como altimetria e índices morfométricos, que respondem tanto 

aos processos de planície como aos de vertente, sendo eles: Índice de Concentração 

da Rugosidade (ICR); Índice de Hack (IH); e Densidade de Drenagem (DD), 

além da Hipsometria. Todos esses parâmetros foram elaborados a partir da base 

topográfica da área de estudo.

(4)
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Para maior clareza, os procedimentos foram organizados em subseções separadas. 

O fluxograma abaixo ilustra e sintetiza o procedimento (fig. 61). 

Fig. 61 - Fluxograma e síntese metodológica (Fonte: Ferreira et al., 2023c).

6.2.1.1 Elaboração do Modelo Numérico de Terreno

Modelo Numérico de Terreno pode ser considerado base principal para a 

elaboração dos demais produtos já mencionados e que serão descritos a seguir. Sua 

elaboração foi possível a partir da interpolação dos vetores de Curvas de Nível. 

Para isso, utilizou-se a ferramenta Create Triangulated Irregular Network (TIN), 

no ArcMap. O plugin tem a função de conectar os vértices a partir de uma série de 
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arestas para, assim, formar uma rede de triangulações que representam a superfície 

do terreno (fig. 62).

Fig. 62 - Triangular Irregular 
Networks (TIN) (Fonte: 
Ferreira et al., 2023c).

A partir dessa rede triangulada, o arquivo TIN for convertido em raster, 

adotando resolução espacial de 1 m (fig. 63). 

6.2.1.2 Elaboração da Base Hipsométrica

Com o Modelo Numérico de Terreno em formato raster, foi elaborada a base 

hipsomética para composição do Modelo de Suscetibilidade à Inundação. Essa 

variável possui papel fundamental na identificação da suscetibilidade à inundação, 

pois influencia no nível de água alcançado por esse processo. A relação está 

associada à própria ação da Lei da Gravidade, que direciona a água para as regiões 

mais baixas. Assim, quanto menor a altitude, maior a tendência de inundação em 

uma determinada região, enquanto as maiores altitudes tendem a uma menor 

probabilidade (Conceição; Simões, 2021; Tucci, 2009; Vasconcelos, 2018).
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No caso de São João del-Rei, para a elaboração da base de cotas altiméticas 

suscetíveis, empregou-se a reclassificação do Modelo Numérico de Terreno (Tabela 

III), conforme os registros de cotas da inundação, do ano de 2012, delimitados pelo 

CPRM e pela Defesa Civil (São João del-Rei, 2013, 2015a).

Fig. 63 - Raster: Modelo Numérico de Terreno (Mapa de Hipsometria de São João del-Rei) 
(Fonte: Ferreira et al., 2023c).
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6.2.1.3 Elaboração da Base de Declividade

Ainda com o arquivo TIN, foi elaborada a base de declividade, parâmetro de 

fundamental importância para a temática deste estudo. Segundo Guerra (1993), 

a declividade é a inclinação maior ou menor do relevo em relação ao horizonte, 

ou seja, é o grau de inclinação que uma superfície apresenta em relação ao plano. 

Logo, vertentes com declividades mais preponderantes são mais suscetíveis aos 

processos de movimentações gravitacionais de massa (Lupinacci; Oliveira; Souza, 

2018). Já planícies ou depressões com baixo grau de inclinação tendem a acumular 

fluxos d’água, sejam eles de enxurradas ou inundações. Devido a isso, a declividade 

compõe o aspecto legal de uso e parcelamento do solo urbano a partir da Lei Federal 

n. 6.766 (Brasil, 1979), a qual determina que não é permitido o parcelamento do 

solo urbano em áreas com declividades superiores a 30%, bem como em terrenos 

alagadiços e sujeitos à inundação.

Desse modo, o mapa de declividade corresponde a uma ferramenta relevante 

para planejamento urbano, obras de engenharia, instalação de usinas, aterros e 

tendências de urbanização e desenvolvimento agrícola, pois possibilita analisar a 

dinâmica do espaço (Barros; Polidoro; Takeda, 2009). Além disso, é por meio da 

declividade que se torna possível a elaboração de importantes índices relacionados 

à dinâmica ambiental, como o Índice de Hack e o Índice de Concentração da 

Rugosidade, dentre outros. Para a elaboração da base de declividade, efetuou-se a 

renderização do TIN por inclinação da rampa (fig. 64).

Reclassify Faixas
altimétricas Justificativa

5 883-887 2 m de talude do canal até o nível da rua + 2 m que a água atingiu 
dentro das casas localizadas no entorno dessa faixa altimétrica

4 887-889 Faixa intermediária
3 889-891 Limite do sopé da encosta do campus Dom Bosco
2 891-947,898 Automático
1 947,898-1025 Automático

Tabela III – Reclassificação da hipsometria.

Fonte: Adaptada de Defesa Civil de São João del-Rei, 2015. 
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6.2.1.4 Índice de Concentração da Rugosidade

O ICR pode ser considerado uma análise da variação espacial das declividades 

do relevo, que possui relação com os processos de morfogênese, conduzidos pela 

incisão vertical dos canais de drenagem, e com a retração das vertentes (Augustin; 

Sampaio, 2014; Fonseca; Pizani; Souza, 2017). O índice vem sendo empregado 

em diversas pesquisas e oferece bases para a identificação de áreas potencialmente 

instáveis expostas aos diferentes processos erosivos e de degradação, dentre outros 

(Fernandes; Pereira Neto, 2012).

Fig. 64 - Mapa de declividade de São João del-Rei (Fonte: Ferreira et al., 2023c).
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Neste estudo, o ICR constitui um indicador de zonas com altas concentrações 

de rugosidades, sujeitas a movimentos gravitacionais de massa, bem como de zonas 

com baixas concentrações de rugosidades, sujeitas ao acúmulo dos fluxos hídricos e 

lento escoamento, favorecendo, assim, as inundações. 

O primeiro passo foi calcular os valores de declividade por pixel, em porcentagem, 

resultando em uma matriz que, posteriormente, foi convertida em uma nuvem de 

pontos. Sobre a nuvem de pontos, aplicou-se o estimador de densidade de Kernel, 

com raio de 150 m para a área de estudo. Segundo Augustin e Sampaio (2014), o 

raio de estudo para a interpolação dos pontos de declividade, que resultam no ICR, 

deve ter relação com o tamanho da área de estudo, de modo a não falsear, com raios 

muito grandes, eventuais fenômenos de variação de declividades. 

6.2.1.5 Índice de Hack

O segundo parâmetro utilizado na composição da suscetibilidade foi o Índice de 

Hack, também denominado “Relação Declividade-Extensão” (Etchebehere et al., 

2004). Esse índice estabelece uma relação entre a declividade e a extensão das redes 

de drenagem (Fonseca, 2010; Hack, 1973). Dessa forma, entende-se que, quando 

um rio está em equilíbrio, sua energia está igualmente distribuída ao longo do seu 

canal. Caso contrário, há variações de energia ao longo do canal, influenciadas por 

quebras ou rupturas de relevo – os knickpoints. 

Portanto, quanto maior a energia do canal, menor a chance de acúmulo dos 

fluxos hídricos e, então, menor a possibilidade de ocorrência de inundações; mas, 

por outro lado, maior a propensão para movimentação em massa. De um modo 

geral, relevos com a presença de canais com grande energia tendem a apresentar 

zonas com intensos processos de morfogênese (movimentos em massa). O cálculo 

empregado para sua determinação pode ser efetuado para toda a extensão do 

rio (SLtotal = K) ou para um segmento (SLseg). O IH é calculado pela equação 

simplificada (Equação 5):
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H = ΔH / Loge ΔL

Em que:

ΔH = variação altimétrica do segmento;

ΔL = comprimento do segmento de drenagem hierarquizado;

Loge = logaritmo natural. 

No presente trabalho, foram utilizados os valores de IH para cada segmento 

hierarquizado, conforme Strahler (1957). Os resultados de IH por segmento 

refletem melhor as variações locais de energia do canal e, consequentemente, as 

zonas com maior susceptibilidade a movimentos em massa. 

Para essa aplicação, usou-se a extensão Knickpoint Finder, um plugin do ArcMap 

disponibilizado no site da Universidade Federal do Paraná pelo grupo Neotectônica. 

A extensão utiliza o MNT (input), para gerar os pontos de ruptura de declive e a 

rede de drenagem, os quais foram processados com parâmetro de detalhe 1:6.000 

e equidistância de 10 m. Ressalta-se que esses valores não indicam ou se referem à 

escala cartográfica, são apenas parâmetros de controle para a obtenção da malha de 

pontos e da distância entre eles. 

Tendo efetuado o processamento, a malha de pontos foi interpolada pelo 

Inverse Distance Weighted (IDW) – Geostatistical Analyst –, com base na coluna 

de Relação Declividade-Extensão por segmento (RDEs) e na vizinhança mínima e 

máxima de 10 e 15, respectivamente. O coeficiente de correlação do interpolador 

IDW indicou autocorrelação entre os pontos mensurados e os preditos, isto é, entre 

os knickpoints e a superfície de extrapolação gerada pela interpolação.

6.2.1.6 Densidade de Drenagem

A Densidade de Drenagem é reconhecida como um dos mais importantes 

parâmetros da análise morfométrica de bacias hidrográficas (Hiruma; Ponçano, 

1994). Definida inicialmente por Horton (1945), a Densidade de Drenagem 

considera a relação entre o comprimento total dos cursos d’água (L) e a área da 

drenagem (A) (Equação 6).

( 5)



195

Dd= L/A.

Conforme Castellarin, Montanari e Pallard (2009), o grau de desenvolvimento 

de uma rede de drenagem possui relação direta com a formação de fluxos que 

convergem em uma inundação. Assim, a Densidade de Drenagem exerce controles 

e efeitos significativos sobre os picos de inundação, pois um fluxo mais enérgico 

aumenta o tempo de concentração. Do mesmo modo, Alves, Cavalcanti e Nóbrega 

(2013) afirmam que, quanto maior o número de canais contribuintes e a densidade, 

maior a suscetibilidade da área a inundações de maiores proporções. 

Para processar a Densidade de Drenagem, foi extraída a malha de drenagem do 

MNT, também por meio da extensão knickpoint acima mencionada. Em seguida, 

os vetores obtidos foram interpolados a partir da densidade de Kernel, com raio de 

200 m, resultando em uma matriz com as densidades mínimas e máximas. 

De modo a complementar e calibrar o produto gerado, atribuindo maior peso 

aos canais de ordem superior na hierarquia fluvial, foi elaborada uma segunda 

Densidade de Drenagem, considerando a ordem, conforme Strahler (1957). 

A elaboração se deu da mesma forma, porém, tomou como referência a coluna 

“Ordem” da Base Hidrográfica Ottocodificada da Agência Nacional de Águas, a 

qual já possui a classificação da hierarquia fluvial. 

6.2.1.7 Álgebra de Mapas 

Tendo constituído esse conjunto de dados morfométricos, todas as bases foram 

normalizadas de 0 a 1 (Equação 7), para permitir comparações e combinações 

para a aplicação da análise multicritério (Jankowski; Moura, 2016) e para indicar 

a influência sobre o processo. No caso do Modelo de Suscetibilidade à Inundação, 

o ICR e o IH foram invertidos (multiplicados por -1 e novamente normalizados). 

Esse procedimento visou adequar a intensidade do fenômeno no sentido do objetivo 

da análise, ou seja, pensando em inundação, quanto menor o valor de IH, menor o 

potencial energético do canal e maior a suscetibilidade à inundação. 

A inversão dos valores numéricos do dado se faz necessária para que não tenhamos 

variáveis sendo relacionadas com a escala de valores numéricos invertidos em relação 

( 6)
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ao objetivo central da análise. Por exemplo, os valores de ICR variam do menor para o 

maior valor e representam menor e maior rugosidade do relevo. No entanto, quando 

a variável é analisada sob a ótica dos processos de inundação, percebe-se que, quanto 

menor o valor de rugosidade do relevo, mais suscetíveis serão os terrenos. A inversão 

numérica do dado elimina essa relação inversa, deixando a análise coerente. 

𝑓 (x) = (x – Mín) * 1/ (Máx - Mín)

Em que:

X corresponde ao raster dividido pela diferença de seus valores máximo 

e mínimo.

Após a normalização, as bases foram justapostas, por meio da álgebra de mapas 

e da análise multicritério, atribuindo pesos iguais às variáveis normalizadas, de 

modo a somar 100%. Assim, para o Modelo de Suscetibilidade à Inundação, foram 

utilizadas as quatro variáveis apresentadas acima (Hipsometria, ICR, IH e DD 

unificada [DD1 + DD2]), cada uma com peso de 25% (fig. 65).

( 7)

Fig. 65 - Composição do Modelo de Suscetibilidade à Inundação. 
Legenda: 1 = ICR. 2 = IH; 3 = DD unificada; 4 = Hipsometria (Fonte: Ferreira et al., 2023c).
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Já para o Modelo de Suscetibilidade a movimentos em massa, foram utilizados e 

somados o Índice de Hack (*0,50) e o Índice de Rugosidade (*0,50), ambos em seus 

processamentos normais, sem nenhuma inversão de valores (fig. 66). Nesse caso, a 

inversão de valores da escala numérica do dado não foi necessária, uma vez que o 

aumento ou a diminuição da intensidade do fenômeno mapeado está no mesmo 

sentido do objetivo central da análise. Logo, o aumento ou a diminuição do IH e do 

ICR corresponde ao aumento da suscetibilidade ao movimento em massa.

Fig. 66 - Composição do Modelo de Suscetibilidade a movimentos em massa.
Legenda: 1 = ICR; 2 = IH (Fonte: Ferreira et al., 2023c).

Os resultados obtidos nas justaposições foram validados em campo, utilizando 

o aplicativo Avenza Maps, com interpretação da paisagem e registros históricos 

e sobrepostos às delimitações de áreas de risco identificadas pela Defesa Civil 

municipal e pelo Serviço Geológico do Brasil, apresentando coerência.

6.2.2 Modelo de Perigo

Para elaboração do Modelo de Perigo, foi empregada uma álgebra de mapas 

entre o Modelo de Suscetibilidade e Uso da Terra, sendo classificado manualmente a 

partir da segmentação da imagem Ikonos, capturada em 2008, no software Ecognition 
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Developer. Nesse processo, após testes de segmentação, adotou-se o parâmetro de 

escala 10 e diferença espectral 3, o que possibilitou a separação e/ou o agrupamento 

dos polígonos, conforme suas semelhanças e diferenças de resposta espectral.

A atribuição desses parâmetros de segmentação máxima gerou um alto número 

de polígonos (2.853.556), pequenos e representativos, o que permitiu que a 

classificação fosse efetuada, atualizando as modificações ocorridas entre a data 

da imagem Ikonos e o momento atual (2020/2021). Para isso, foram utilizados 

trabalhos de campo (subseção a seguir 6.3.2.1) e suporte visual do Imagery Basemap 

da ESRI e do Google Earth Pro.

Após a classificação da imagem, as classes foram convertidas em raster, por meio 

da ferramenta Classification >> Samples >> Create TTA Mask from Samples. Em 

seguida, foi efetuada a exportação do produto por meio do processo: Classification 

>> Salve TTA Mask >> Format Tif Geocoded. O raster salvo foi adicionado ao 

aplicativo ArcMap, onde foi reclassificado (atribuído o nome à classe) e convertido 

em polígonos, os quais foram unidos, de acordo com a respectiva classe, a partir da 

função Merge. O fluxograma da fig. 67 sintetiza o processo:

Fig. 67 - Fluxograma síntese da classificação do UCT (Fonte: Ferreira et al., 2023c).

Ao todo, foram classificados 11 tipos de uso e cobertura da terra, sendo: 

edificações; água; asfalto; vias semipermeáveis; gramínea; arbusto/arbóreo; solo 

exposto; cicatriz de deslizamento; afloramento; pontes e voçorocas vegetadas. Apesar 
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de categorizar esses diferentes usos, para essa metodologia e elaboração do Modelo 

de Perigo, considerou-se apenas a classe “edificações”, pautando-se no entendimento 

de que o perigo é inerente à presença humana. Ou seja, as edificações são adotadas 

como infraestruturas que o ser humano habita, abriga-se e tem como referência de 

lugar. As outras classes não possuem relação com o perigo, mas, sim, influência sobre 

a suscetibilidade (natural), atenuando-a ou intensificando-a. 

Desse modo, o atributo/classe “edificações” foi convertido em raster (pixel 1 

m), exportado para o aplicativo ArcMap e normalizado entre 0 e 1, sendo o valor 

máximo referente às áreas edificadas, e o mínimo, às não edificadas (restante da área). 

Para determinar o grau de perigo, cada um dos dois Modelos de Suscetibilidade 

(inundação e movimentos em massa) foi justaposto ao Uso da Terra (fig. 68), ambos 

com a mesma importância (50%).

Fig. 68 - Composição dos Modelos de Perigo (Fonte: Ferreira et al., 2023c).

6.3.2.1 Trabalhos de campo

Os trabalhos de campo foram efetuados em cinco etapas:

1)	 Reconhecimento e análise crítica das características geomorfológicas e estrutu-

rais de São João del-Rei. Ressalta-se que, nesta etapa, o conhecimento prévio 

e a experiência do lugar foram de suma importância. Período: 29/05/2019 a 

04/06/2019.

2)	 Trabalho efetuado em grupo, visando a ampliação da análise e sistematização da 

situação natural e estrutural da área de estudo. Período: 15/03/2020 a 19/03/2020.
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3)	 Validação dos modelos de suscetibilidade a inundações, movimentação em 

massa e UCT; levantamentos históricos registrados em jornais, revistas e afins. 

Período: 30/08/2021 a 07/09/2021.

4)	 Revisão e correção de levantamentos histórico-bibliográficos e fotográficos. 

Período: 25/10/2021 a 29/10/2021. 

5)	 Apresentação do material produzido à Defesa Civil municipal, ao Corpo de 

Bombeiros e à Secretaria de Planejamento e Patrimônio. Período: 12/12/2022 

a 15/12/2022.

Ressalta-se que, durante as cinco etapas, foram efetuados investigações e 

levantamentos junto aos moradores de áreas de encosta e planícies de inundação, bem 

como a estudiosos locais que pudessem contribuir com informações e/ou materiais. 

6.3.2.2 Validação dos modelos de inundação e movimentação em massa

A validação dos modelos foi realizada a partir da sobreposição das áreas 

delimitadas pela Defesa Civil, inventários de eventos e os referidos trabalhos de 

campo. Estes possibilitaram a observação e análise da paisagem, infraestrutura 

urbana e indícios como: marcas de água, comportas, degraus, calçadas elevadas, 

taludes, contrafortes, afloramentos, aterros, rastejamento e outros. Para direcionar 

a validação em campo, os dois modelos gerados (inundação e movimentação em 

massa) foram inseridos no aplicativo Avenza Maps. 

O aplicativo gratuito pertence à empresa canadense Avenza Systems e 

permite carregar e usar mapas georreferenciados, elaborados em ambiente SIG, 

possibilitando uma navegação off-line com sinal do Global Positioning System 

(GPS) do dispositivo móvel. Desse modo, permite rastrear a localização, marcar 

pontos e percursos com fotografia, além de anotações (Bisognin; Cruz; Lanzanova, 

2019) (fig. 69).

A utilização do aplicativo em conjunto aos registros de eventos e análise das 

características estruturais e naturais (ausência de sistema de drenagem, marcas 

d’água, portões e placas de vedação, rastejamento e outros), permitiram atribuir 

efetividade ao modelo. Além disso, todos os polígonos delimitados pela Defesa Civil 
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municipal, bem como os vetores de taludes, coincidiram com as delimitações do 

modelo. Por fim, ressalta-se que há polígonos que estendem a delimitação por áreas 

que a base topográfica não contempla, no entanto, estão fora do recorte espacial que 

é a cidade de São João del-Rei. 

6.2.3 Base e Modelo de Vulnerabilidade

A base de vulnerabilidade contou com nove atributos dos Setores Censitários 

de São João del-Rei, disponíveis no Catálogo IBGE Cidades. Desses, cinco foram 

sociodemográficos, e quatro estruturais. A escolha das variáveis utilizadas foi 

parcialmente embasada na metodologia da Agência de Desenvolvimento da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte (Armbh, 2021) e nos estudos de Bonetti e Lima 

(2018), ambos na temática de riscos, desastres e eventos extremos. 

Desse modo, os componentes das planilhas de “Agregados por Setores 

Censitários” (Quadro IV) foram importados para a tabela de atributos do shapefile, 

relativa aos Setores Censitários, conforme o Geocode de referência e os combinados. 

A partir disso, cada um dos nove componentes foi exportado no formato raster 

Fig. 69 - Validação das áreas de suscetibilidade em campo (Avenza Systems) 
(Fonte: Ferreira et al., 2023c).
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e normalizado entre 0 e 1. No caso da renda, os valores foram invertidos (*-1) e 

normalizados, indicando que maior renda infere menor vulnerabilidade.

Componentes da 
vulnerabilidade – Base 

Universal do IBGE
Relação

Arquivo* Código* Quanto maior/mais Vulnerabilidade
Basico1_MG V005 Renda mensal <
Pessoa01_MG V001 Pessoas analfabetas >
Pessoa03_MG V001 Densidade populacional >

Pessoa13_MG

V022 a 
V044

Pessoas menores de 10 anos e maiores de 60 anos >
V094 a 
V134

Domicilio01_MG
V054 a 
V059 Domicílios com cinco ou mais moradores >

V039 Domicílios com lixo enterrado na propriedade >

Entorno01_MG

V033
Domicílios em áreas sem boca de lobo no entorno >V035

V037
V050

Domicílios com esgoto a céu aberto >V052
V054
V056

Domicílios com lixo acumulado nos logradouros >V058
V060

Quadro IV – Componentes da vulnerabilidade e relação com a exposição ao perigo.

* Nome dos arquivos conforme a nomenclatura do IBGE, sem espaço e sem acentos (Fonte: Ferreira 
et al., 2023c).

Empregada e referida a organização, as nove variáveis entre 0 e 1 foram 

normalizadas e justapostas com igual importância (Equação 8), resultando em uma 

base global de vulnerabilidade. 

(Renda mensal * 0,111) + (Pessoas Analfabetas * 0,111) + (Densidade 
populacional * 0,111) + (Pessoas menores de 10 anos e maiores de 60 
anos * 0,111) + (Domicílios com cinco ou mais moradores * 0,111) + 

(Domicílios com lixo enterrado * 0,111)

(Domicílios em áreas sem boca de lobo no entorno * 0,111) + (Domi-
cílios com esgoto a céu aberto * 0,111) + (Domicílios com lixo acu-

mulado nos logradouros * 0,111)

(8)
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6.2.4 Modelo de Risco

O Modelo de Risco foi elaborado considerando que R = P x V, conforme a 

Equação 4 (Ferreira; Rossini-Penteado, 2011; Rebelo, 2003). Portanto, a partir da 

justaposição individual da base de perigo de cada processo à vulnerabilidade, têm-

se um modelo de risco de inundação e outro de movimentos em massa, conforme 

sintetiza o Quadro V.

Atributo* Composição

Suscetibilidade de 
inundação

(Índice de Concentração de Rugosidade_invertido * 0,25) + (Densidade 
de Drenagem Unificada * 0,25) + (Índice de Hack_invertido * 0,25) + 

(Hipsometria * 0,25)
Suscetibilidade a 

movimentos em massa (Índice de Concentração de Rugosidade * 0,50) + (Índice de Hack * 0,50)

Perigo de inundação Suscetibilidade de inundação * UCT_Edificações

Perigo de movimento 
em massa Suscetibilidade a movimentos em massa * UCT_Edificações

Vulnerabilidade Componentes sociodemográficos e estruturais

Risco de inundação Perigo de inundação * Vulnerabilidade

Risco de movimentos em 
massa Perigo de movimento em massa * Vulnerabilidade

Quadro V – Síntese dos procedimentos que compuseram o risco.

*Todos normalizados entre 0 e 1, e pesos distribuídos igualmente. Fonte: Ferreira et al. (2023c).

6.3 A identificação de áreas de suscetibilidade, perigo e risco em ambientes 

urbanos a partir da análise morfométrica: resultados e discussões

Os resultados obtidos por meio dos procedimentos metodológicos descritos 

apresentaram conformidade com a dinâmica de fenômenos hidrológicos e 

gravitacionais de encostas que ocorrem em São João del-Rei. Os produtos foram 

validados em campo por: geolocalização e interpretação da paisagem; análise de 

ocorrências, a partir de fotografias e registros escritos; sobreposição às delimitações 

de áreas catalogadas pela Defesa Civil municipal; e sobreposição à base cartográfica 

de taludes urbanos. 
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Conforme já mencionado, os processos gravitacionais de massa apresentam 

menor recorrência em São João del-Rei quando comparados com as inundações. No 

modelo elaborado, observa-se que as áreas mais suscetíveis a esse tipo de movimento 

em massa se encontram localizadas nas encostas à direita do Córrego do Lenheiro, 

majoritariamente nos bairros Tejuco (1) e Senhor dos Montes (2, 3) e, em menor 

parte, a noroeste do bairro Fábricas (4, 5) (fig. 70). Historicamente, essas encostas 

localizadas à direita do Rio das Mortes, em São João del-Rei, são caracterizadas por 

altas declividades e processos de vertente acentuados (Fundação João Pinheiro, 1984).

Em menor proporção, encostas localizadas à direita do Córrego do Lenheiro 

também apresentam suscetibilidade elevada, porém, possuem declividades menos 

acentuadas e solos mais profundos, onde predominam processos erosivos e formação 

de voçorocas. Apesar disso, observou-se que, na face leste da encosta do sub-bairro 

Guarda-Mor (15), no bairro Tejuco, há ocorrência de solos superficiais sobre rocha 

alterada, o que, junto ao registro de escorregamento já ocorrido em janeiro de 

2000 (Gazeta de São João del-Rei, 2000), torna-se um indício de suscetibilidade. 

Do mesmo modo, os pontos 10, 12 e 13, localizados em áreas de voçorocas 

aparentemente em processo de estabilização, também apresentam cicatrizes de 

deslizamento, identificadas por meio do recurso temporal do Google Earth. 

Já no setor nordeste da área de estudo, as declividades são menos acentuadas, 

e as vertentes suavizadas. Destaca-se, nessa área, a ocorrência de um degrau 

de abatimento na Alameda dos Manacás (16), provavelmente induzido pela 

desestabilização do sopé, em que há talude e mobilização de solo. 

Assim como o Modelo de movimentos em massa, o Modelo de Inundação 

representou as particularidades espaciais do processo em São João del-Rei (fig. 71). 

Como parte da história local, elas são mencionadas em registros que datam do 

Brasil Colônia e Império (Laet, 1993; Maldos, 2000; Silveira, 1896). 

Os canais que se destacam, nesse sentido, são o Córrego do Lenheiro, o Ribeirão 

Água Limpa e o Rio das Mortes. Nos dois primeiros, as inundações ocorrem, 

geralmente, de forma mais brusca. São rios, respectivamente, de 5ª e 6ª ordem 

(ANA, 2018), possuem um gradiente altimétrico elevado e cortam superfícies onde 

a capacidade de percolação da água é menor que a de escoamento, devido à vegetação 

rarefeita e à presença de maciços rochosos (Guimarães, 1963). Além disso, parte de 
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Fig. 70 - C
arta de suscetibilidade a m

ovim
entos gravitacionais em

 m
assa (Fonte: Ferreira et al., 2023c). 

ambas as bacias é urbana e teve sua morfologia alterada por intervenções antrópicas, 

como estrangulamento, canalização, retificação e alteração de nível de base.

Já o Rio das Mortes, diferentemente dos mencionados, é um canal de maior 

porte, extenso e caudaloso. A elevação no nível das suas águas ocorre, geralmente, 
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durante períodos em que o acumulado pluviométrico é maior. Exemplo disso 

são as inundações do final de dezembro de 2011 e início de janeiro de 2012, 

ocorridas a partir de um acumulado pluviométrico mensal (dezembro e janeiro) de 

aproximadamente 950 mm (Campos; Costa; Pereira, 2014). 

Fig. 71 - C
arta de suscetibilidade à inundação (Fonte: Ferreira et al., 2023c).
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Considerando tais características, observa-se que, no Modelo de Inundação, as 

áreas classificadas com maior grau de suscetibilidade se encontram, sobretudo, na 

confluência do Córrego do Lenheiro com o Ribeirão Água Limpa e, também, no 

entorno imediato do Rio das Mortes. 

Nessa seção de confluência do Lenheiro com o Água Limpa (8), durante 

eventos chuvosos de maior intensidade, ocorre o acúmulo caudal dos dois 

canais e o consequente remanso. O mesmo processo ocorre nas imediações 

da foz do Água Limpa – confluência com o Rio das Mortes (12) –, afetando, 

sobretudo, o bairro Nossa Senhora de Fátima, onde, em 2012, inundações 

atingiram cerca de dois metros de altura no interior das casas (Menezes, 2015; 

São João del-Rei, 2015a). 

Outros pontos de suscetibilidade graduada como “muito alta” se destacam 

no entorno do Ribeirão Água Limpa, próximo à Avenida Santos Dumont (9, 10, 

11). São trechos onde o leito do canal é delimitado por taludes de corte menos 

demarcados ou inflexões. Somando-se a essas características do canal, a área recebe 

o fluxo de enxurradas de vias impermeabilizadas a montante, sentido Matosinhos, 

ampliando o caudal.

Já ao longo do Córrego do Lenheiro, há pontos específicos classificados como 

de “muito alta” suscetibilidade (3, 6, 7), os quais ocorrem devido ao aumento do 

caudal por contribuição de afluentes – por exemplo, na confluência com os córregos 

da Caieira, do Senhor dos Montes, do Segredo e do Rio Acima. No entanto, no 

entorno do Córrego do Lenheiro, predominam classes de alta suscetibilidade, 

as quais podem ser confirmadas a partir de registros históricos de inundações, 

comportas de aço instaladas nas portas e elevação das calçadas (fot. 46), sobretudo 

no bairro Tejuco.

Além do entorno do Córrego do Lenheiro, Água Limpa e Rio das Mortes, a 

Colônia do Marçal (nordeste da imagem) também apresentou seções com alta 

suscetibilidade à inundação (14, 15). De modo geral, o bairro não possui canais 

de hierarquia fluvial elevada, acima de 1ª e 2ª ordem, exceto o Rio Carandaí (6ª 

ordem) (ANA, 2018). Este, embora situado no bairro e com uma vasta planície de 

inundação, não foi contemplado na base topográfica e se encontra a cerca de 520 

m das áreas ocupadas. 
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Apesar das referidas características, esses canais de pequeno porte, perenes e 

intermitentes, encontram-se canalizados, estrangulados ou aterrados (Zacharias 

et al., 2021). Tal condição, somada à impermeabilização do solo, à consequente 

ampliação do escoamento superficial, ao padrão geométrico das vias e à própria 

geomorfologia, faz com que, durante eventos chuvosos, a área seja afetada por 

inundações, enxurradas e alagamentos (fig. 72).

A partir da identificação e análise dessas áreas suscetíveis à inundação e 

aos movimentos em massa, ambos os modelos, justapostos ao Uso da Terra 

(edificações) (fig. 73), propiciaram a classificação do grau de perigo (fig. 74 e 75). 

Esse determinante resulta da interação ou existência humana no meio suscetível e, 

quando acrescido do fator vulnerabilidade (fig. 76), passa a ser um indicativo do 

grau de risco a que os sujeitos estão expostos.

Fot. 46 - Comportas protetoras de inundação/alagamento 
(Fotografia de Ferreira et al., 2023c)
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Diante desse entendimento, observa-se que, frente a um evento de inundação, as 

áreas com maior grau de risco (fig. 77) estão localizadas nos bairros Tejuco e Nossa 

Senhora de Fátima (próximo à confluência do Lenheiro, Água Limpa e Fábricas). 

Essas áreas, além de apresentarem suscetibilidade elevada ao referido processo, 

têm uma população com menor capacidade de suportar os danos ocasionados por 

Fig. 72 - Geometria urbana e relevo da Colônia do Marçal (Fonte: Ferreira et al., 2023c).

Fig. 73 - Composição do risco (Fonte: Ferreira et al., 2023c).
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Fig. 74 - Mapa de Perigo de inundação (Fonte: Ferreira et al., 2023c).

Fig. 75 - Mapa de Perigo de movimentação em massa (Fonte: Ferreira et al., 2023c).
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ele, seja por questão econômica, sociocultural ou de infraestrutura. Tal realidade e 

grau de exposição são observados, sobretudo, nas imediações do bairro Tejuco, a 

montante da confluência do Córrego Rio Acima, onde há edificações paralelas ao 

leito do rio, infraestruturas de estrangulamento e muretas protetoras baixas.

Do mesmo modo, nota-se que, frente ao perigo de movimentação em massa, 

o bairro Senhor dos Montes é o que tem maior grau de risco (fig. 78), seguido 

dos bairros Tejuco (sub-bairro Guarda-Mor), Bonfim, Jardim Central (sub-

bairro Caieira) e Fábricas, pois são locais específicos em que há, naturalmente, 

uma predisposição à ocorrência de processos gravitacionais de encosta, conforme 

apresentado na discussão da suscetibilidade, bem como uma população com menor 

capacidade socioeconômica de suportar ou de se recuperar do dano.

Por fim, os modelos aqui apresentados, bem como a metodologia proposta, 

correspondem a ferramentas úteis ao planejamento territorial e à gestão de riscos, 

podendo contribuir para tomadas de decisão assertivas e estabelecimento de 

prioridades por parte do Poder Público municipal. Por meio deles, identificou-

se que 14,7% (3,29 km²) e 2,5% (0,57 km²) da área de estudo apresentam, 

Fig. 76 - Mapa de Vulnerabilidade da cidade de São João del-Rei 
(Fonte: Ferreira et al., 2023c).
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Fig. 78 - Mapa de Risco de movimentação em massa (Fonte: Ferreira et al., 2023c).

Fig. 77 - Mapa de Risco de inundação (Fonte: Ferreira et al., 2023c).
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respectivamente, suscetibilidades à inundação classificadas como “muito alta” e 

“alta”. Já em relação à suscetibilidade à movimentação em massa, 13% (2,9 km²) 

da área apresentou grau muito alto, e 5,5% (1,2 km²) alto. Ou seja, 35,7% da área 

estudada apresenta suscetibilidade a processos que oferecem perigo à população.

6.4 Considerações gerais

A proposta metodológica apresentada integrou os índices de Concentração de 

Rugosidade, Hack, Densidade de Drenagem e Hipsometria para a identificação 

de áreas suscetíveis à inundação e aos movimentos em massa. Por meio da álgebra 

de mapas e da combinação das referidas variáveis, obtiveram-se dois modelos 

indicativos dos graus de suscetibilidade à inundação e movimentação em massa em 

São João del-Rei.

Os produtos foram validados por meio de trabalhos de campo, histórico de 

recorrência e sobreposição de bases vetoriais da Defesa Civil e do Serviço Geológico 

do Brasil. Assim, considera-se que o modelo resultante apresentou pertinência na 

indicação e representação de áreas suscetíveis. A combinação dessas áreas com a 

ocupação humana, obtida a partir da classificação de uso e cobertura da terra, viabilizou 

a identificação de áreas de perigo. Estas, por vez, associadas ao grau de vulnerabilidade 

socioespacial, elaborado a partir de informações do Censo Demográfico de 2010 

(IBGE, 2010), deram origem às bases de risco de inundação e movimentação 

em massa. Quanto a isso, é importante salientar que os dados correspondem à 

uma realidade de doze anos atrás e, quando combinados aos resultados do Censo 

Demográfico de 2022, apresentarão distribuição espacial diferente. 

Desse modo, diante da coerência dos modelos e do baixo custo de aplicabilidade 

para o Poder Público municipal, acredita-se que essa proposta pode contribuir para 

planejamento territorial, gestão e prevenção de riscos para a cidade de São João del-

Rei. A utilização desse produto, pela Defesa Civil municipal e pelos departamentos 

de planejamento, pode auxiliar nas tomadas de decisão, na definição de prioridades 

e no ordenamento territorial, além de oferecer possibilidade de replicação para 

outras áreas. Nesse sentido, é importante que o Poder Público se preocupe com 
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contratação de mão de obra qualificada, apta para trabalhar com Sistemas de 

Informações Geográficas (SIG) e preparada para as análises propostas (a exemplo 

dos geógrafos). Apesar dessa funcionalidade, conforme já ressaltado, os modelos 

não substituem os mapeamentos e as análises geotécnicas pontuais, portanto, não 

possuem caráter de regularização ou interdição de áreas, demandando estudos mais 

aprofundados e estruturais.
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CONCLUSÃO

O estudo apresentado no decorrer desta organização possui a missão de 

contribuir para o planejamento urbano, a gestão de risco e a prevenção de desastres 

em São João del-Rei, podendo, também, ser replicado em outros municípios ou 

porções dele, conforme apresentado na apresentação desse material.

Para isso, foram feitos levantamentos bibliográficos acerca da temática em 

questão, buscando embasamento teórico e metodológico para fundamentar a 

pesquisa e o uso correto das terminologias. É nesse sentido que o Capítulo 1 foi 

elaborado em uma estrutura que afunila a discussão, partindo da definição de risco, 

sua “composição”, elementos e processos envolvidos. Dentre esses processos, deu-se 

destaque às inundações e às movimentações de massa, as quais estão imbricados ao 

planejamento, à infraestrutura e à gestão. 

A partir disso, a discussão se aprofundou, no Capítulo 2, nas características 

naturais e socioeconômicas do meio em análise, levantando os aspectos físicos e 

históricos, os quais contribuem para a construção de um conhecimento sistêmico 

e integrado de São João del-Rei. Para isso, as informações históricas correspondem 

à parte importante. Por meio delas, compreendeu-se que São João del-Rei se 

consolidou como cidade no entorno da vasta malha hidrográfica que a compõe, 

sobretudo nas imediações do Córrego do Lenheiro, considerado “espinha dorsal” 

da formação urbana. Essa ocupação, associada à própria característica aurífera 

da região, posteriormente, foi direcionada para as encostas, as quais possuem 

declividades que variam de média a muito alta, tornando-se suscetíveis a 

movimentações de massa.

Em confirmação a essa afirmativa, o Capítulo 3 apresentou um 

levantamento histórico dos eventos de inundação e movimentos de massa 

ocorridos na referida cidade. As informações e registro de ocorrência desse 

documento corroboraram a importância desta pesquisa, bem como de futuros 

estudos. Nele, pontuou-se que, desde o século XVIII, são identificados 

registros de inundações, as quais, em diferentes momentos da história, 

causaram prejuízos econômicos e sociais. A escala temporal do inventário 



216

corresponde ao intervalo entre os anos de 1774 e 2021, ou seja, 247 anos. 

Nesse período, foram identificados 38 registros de eventos desastrosos, ou que 

causaram transtornos e prejuízos. Destes, 30 ocorreram entre 1970 e 2021. 

Outros 22, no século atual, entre 2001 e 2021. 

Além desses dados quantitativos, textos históricos também apontam a 

preocupação, já no período mencionado, em relação à impermeabilização, 

intervenções de engenharia e, sobretudo, ocupação das encostas e planícies 

fluviais. Essa ocupação, somada à natural tendência à inundação, à formação de 

enchentes rápidas e ainda à concepção higienista existente no início do século XX, 

embasaram modificações na paisagem de São João del-Rei, principalmente na 

paisagem fluvial. Com isso, vários rios foram aterrados, tamponados, retificados e 

canalizados, alterando a dinâmica natural sem considerar que a expansão urbana, 

a implantação de estruturas estranguladoras e a impermeabilização exacerbada 

reduziriam a esperada funcionalidade da obra. Assim, o Capítulo 4 apresentou 

o histórico do processo de canalização do Córrego do Lenheiro e afluentes, bem 

como a alteração da morfologia do Ribeirão Água Limpa e a possível relação disso 

com as inundações.

Tais podem ser considerados um problema não apenas social e econômico, 

mas também político-administrativo, pois são reflexo da falta de planejamento 

ou de um planejamento insuficiente. Assim, considerando que a gestão de riscos 

e a prevenção de desastres estão inseridas na seara do planejamento, o Capítulo 

5 analisou e abordou as características dos planos e políticas públicas de São João 

del-Rei acerca dessa temática. Nele, observou-se que o Plano Diretor municipal 

(SÃO JOÃO DEL-REI, 2006), a Lei de Parcelamento do Solo (SÃO JOÃO DEL-

REI, 2008) e o Plano Local de Habitação de Interesse Social (SÃO JOÃO DEL-

REI, 2010) não estabelecem relação, ou sequer preocupação, como os possíveis 

riscos de ocupação de determinadas porções do espaço. A ausência de mapas e 

representações espaciais refletem a insuficiência das análises e do planejamento, 

os quais ficam, parcialmente, no caso de São João del-Rei, a cargo do Plano de 

Contingência, Proteção e Defesa Civil (SÃO JOÃO DEL-REI, 2015a) e de 

outros estudos e diagnósticos territoriais que nunca foram considerados, como o 

da Fundação João Pinheiro (1984).
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Diante disso, foi ressaltada a importância da elaboração e utilização de modelos 

e representações espaciais que indiquem áreas suscetíveis aos processos de inundação 

e movimentação de massa. Esses produtos podem auxiliar nas tomadas de decisão 

e embasar planos e políticas voltados ao ordenamento territorial sustentável, 

reduzindo a condição de perigo e a exposição da população ao risco.

Com esse intuito, o Capítulo 6 apresentou uma proposta metodológica aplicada 

e validada na cidade de São João del-Rei. O estudo utilizou de geotecnologias para 

a associação de características morfométricas do relevo, a fim de indicar áreas 

suscetíveis aos processos de inundação e movimentação de massa. Os resultados 

foram validados em campo e apresentaram conformidade com a paisagem local e a 

própria dinâmica de recorrência dos processos. Com isso, foram associados à base 

de uso da terra de modo a indicar as áreas de perigo, dado que este só existe onde há 

presença humana, ou seja, ocupação edílica. Posteriormente, o perigo foi associado 

às características socioeconômicas e estruturais contidas na Base de Informações 

do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010). A partir dessas informações, 

produziu-se uma base síntese de vulnerabilidade, a qual justaposta à base de perigo, 

possibilitou a classificação e representação dos diferentes graus de risco, diante da 

ocorrência de inundações e movimentos de massa.

De modo geral, os capítulos apresentaram conexão e complementaridade, com 

o intuito de fornecer ferramentas para que o Poder Público municipal invista e 

tenha bases para um planejamento eficiente, para a revisão do Plano Diretor, a 

atualização do Plano de Contingência e a elaboração de uma Lei de Parcelamento 

do Solo pertinente. Com isso, uma parcela do que engloba a gestão de risco e a 

prevenção de desastres passaria a ser contemplada, restando manutenção, alerta e 

atualização, os quais devem ser constantes.

Por fim, ressalta-se que todo o material produzido, sobretudo os modelos 

de suscetibilidade, perigo e risco de inundação e movimentação de massa, foi 

apresentado aos representantes da Defesa Civil municipal, do Corpo de Bombeiros 

e da Secretaria de Infraestrutura e Obras Urbanas. O intuito da apresentação foi 

qualificar e, novamente, validar o estudo em questão pela perspectiva de quem vive 

e atua diretamente no enfrentamento do risco. O retorno positivo, por parte desse 

corpo técnico, corroborou para a comprovação da qualidade do produto, o qual foi 



solicitado, pelo coordenador da Defesa Civil municipal, para compor a atualização 

do Plano de Contingência e se tornar uma base de referência para as ações e atuações 

de Defesa Civil.

Ademais, a já mencionada possibilidade de replicação metodológica dos modelos 

vem sendo empregada a partir da parceria com o Instituto de Gestão Territorial 

e Geotecnologias (IGTECH). Este inseriu e validou a proposta no Diagnóstico 

Territorial do Plano Diretor dos municípios de Bela Vista de Minas, Igarapé, Catas 

Altas, São Gonçalo do Rio Abaixo, Santa Bárbara e São Tomé das Letras, o que passa 

a ser uma evolução e um incentivo para que esses planos considerem e contemplem 

a temática.
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